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A NO!S 


pelo Dr. Aureliano de Mira Fernandes 


Palestra feita no Instituto Superior de Ciências Econó- 
micas e Financeiras, em 29 de Maio de 1936, a convite 
da Associação Académica 


Meus Senhores: 


Uma das idéias mais queridas da grande 
Sofia Kovalewski (e, talvez, do seu ilustre 
Mestre Weierstrasse) era o confronto da con- 
cepção determinista da vida com a noção de 
função analítica. Uma função analítica é defi- 
nida, em todo o seu dominio de existência, à 
custa do conceito de prolongamento analítico, 
desde que se conheçam os seus valores na vi- 
zinhança, por menor que seja, de qualquer 
ponto; assim também, na concepção determi- 
nista, o curso da existência é previsível pelo 
conhecimento das circunstâncias que acompa- 
nham os seus primeiros instantes. No entanto, 
as funções analíticas têm pontos singulares, 
por vezes constituindo um domínio, a uma ou 
mais dimensões; espaços lacunares, onde não 
são definíveis; e aquelas singularidades são 
diferentemente caracterizadas pela maneira 
como a função se comporta na sua vizinhança. 
Do mesmo modo, o conceito determinista, 
apoiado na analiticidade das soluções dos sis- 
temas dinâmicos, dentro da concepção mecá- 
nica a que se reportava a afirmação de Sofia 
Kovalewski, tem que contar com as singulari- 
dades dessas soluções. Entenda-se que estou 
falando das singularidades das soluções gerais ; 
e não da existência de soluções singulares, 


independentes das condições iniciais, que os 
sistemas de equações da mecâniça newtoniana 
não comportam, como é fácil de ver (e como 
já esclareci algures) pelo facto de serem siste- 
mas normais. Em resumo: admitindo que a 
regularidade é norma, não deve esquecer-se 
que a discontinuidade é acidente. E foi do 
exame dessa discontinuíidade que surgiram, ao 
lado das teorias transformistas e evolucionistas, 
o conceito das mutações bruscas de De Vries, 
na variação das espécies e o da transmissão 
discontinua dos caracteres mendelianos. Dis- 
continuidades são ainda a explosão dum átomo, 
ou duma estrêla, os cataclismos cósmicos, a 
doença, a morte ! 

Quere isto dizer, afinal, que a analogia, tão 
grata ao espirito de Sofia Kovalewski, ultra- 
passando os limites do seu asserto e, porven- 
tura, os do seu pensamento, é ainda mais pro- 
funda do que ela afirmava. O que não significa, 
bem entendido, que os fenómenos da vida 
sejam traduzidos por funções analíticas; em- 
bora confirme que à Análise Matemática não 
faltam possibilidades de representação, 

é Mas a que propósito recordo eu esta asser- 
ção da Kovalewski ? 

i Que tem ela que ver com os 25 anos que 
servem de epígrafe à minha palestra ? 

E que na evolução, geralmente regular, da 
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ciência matemática, desde a obra dos Newton, 
dos Lagrange, dos Cauchy, aqui e além per- 
turbada pela singularidade fundamental da 
obra dum Lobatschefski, ou dum Riemann, os 
últimos 25 anos são um domínio de condensa- 
ção de singularidades; tais e tantas têm sido, 
no último quarto de século, as inquietações do 
pensamento cientifico. O continuo e fecundo 
progredir da ciência clássica, por vezes emo- 
cionante, na criação duma nova teoria, na con- 
firmação duma nova doutrina, na generalização 
duma hipótese, no entendimento final de concei- 
tos aparentemente antagónicos, fêz-se sem alar- 
mantes sobressaltos e sem grande abundância 
de pontos críticos. À sua marcha (usando, mais 
uma vez, a linguagem da teoria das funções), 
embora não tivesse a permanente regularidade 
duma função inteira, apresentava apenas, e em 
pequeno número, singularidades isoladas, que 
não deixavam, por isso, de ser essenciais. 

Mas, desde os primeiros anos dêste século, 
o ritmo da evolução científica foi profunda- 
mente alterado por imprevisíveis discontinui- 
dades, a cuja importância havia ainda que 
acrescentar, como signo duma nova idade, a 
sua copiosa proliferação. Não éra já, num ou 
noutro domínio, que uma inesperada conquista 
do conhecimento vinha perturbar, mais ou 
menos perdurâvelmente, a estabilidade duma 
concepção anterior. Em quási todos eles, nu- 
merosas e indeclináveis objecções, ponderosos 
argumentos, apuradas criticas, acertadas gene- 
ralizações e alguns conceitos geniais vieram 
provocar aquela condensação de singularidades 
a que eu, há pouco, me referi. E, tão grande 
ela é, que eu não sei que mais deva admi- 
rar-se: se a qualidade, se a densidade. Nem 
sei também qual é o maior sentimento que ela 
desperta: se a surprêsa, se o entusiasmo. Nem 
como eêstes dois sentimentos melhor devam 
distribuir-se por aquêles dois predicados. Tal- 
vez a qualidade seja mais surpreendente, para 
quem supunha totalmente esboçadas, embora 
imperfeitas, as derrotas do pensamento abs- 
tracto; e a quantidade mais entusiasmante, 
para os que vêem, na harmonia dos elementos, 
um sinal iniludível da unidade cientifica. 

Duas virtudes, entre tantas outras, teve esta 
pujante florescência de novos conceitos: a de 


reprimir a crença no definitivo e no perfeito ; 


e a de aproximar mais intimamente, pela rela- 


tiva contingência do seu objecto e pela essen- 
cia dos seus métodos, a especulação matemaá- 
tica da análise experimental. A primeira, a 
repressão de ilusórias presunções de definitiva 
aquisição da verdade, vinha-se exercendo, aqui 
e além, pela fôrça das circunstâncias, embora 
com relativo respeito daqueles domínios que 
se supunham mais estreitamente subordinados 
às leis da lógica. Definitivo se assegurava a 
Kepler, ao sistematizar as observações de 
Tycho-Brahe sôbre o planeta Marte, que as 
órbitas planetárias são elipses de que o Sol 
ocupa um dos focos. E essa crença, em face 
da descrença de muitos, não era de uma 
grande modéstia. y Que importa, dizia êle, que 
algum tempo decorra antes que esta descoberta 
seja por todos reconhecida? 4 Deus não esperou 
milhares de anos antes que surgisse um homem 
capaz de contemplar a sua obra? A presunção 
de Kepler é que não esperou muito tempo pela 
contradita que veio trazer-lhe a teoria da gra- 
vitação de Newton. O que éle supunha ser a 
verdade, era apenas uma aproximação da ver- 
dade, embora a seu érro fôsse, como tantas 
vezes acontece, extremamente fecundo. Mais 
algum tempo a teoria gravitacional de Newton, 
tão rica em resultados úteis, aguardaria que 
novos conceitos viessem pelo menos despojá-la 
duma presunção de verdade definitiva. A rela- 
tividade e o quantismo são dos princípios dêste 
século. 

Mas, nos últimos anos, nem as teorias que, 
pela sua natureza abstracta, se supunham mais 
seguras e de menos possivel perturbação, dei- 
xaram de sentir a acção critica, por vezes 
demolidora, a que deu lugar a tal condensação 
de singularidades. 

A segunda virtude, a que fiz referência, do 
vertiginoso progredir cientifico dos nossos dias, 
a de uma aproximação mais íntima de todos 
os objectos do pensamento, também se vinha 
manifestando há muito tempo, embora com 
menor relêvo e, sobretudo, com menor êxito, 
Já antes das concepções de Russell, procurando 
incluir na lógica formal as matemáticas puras, 
levando às suas últimas consequências o pen- 
samento de Descartes, terem sido contradita- 
das por Poincaré, Mittag-Leffler, Hadamard, 
Borel, Boutroux, etc., gloriosos construtores da 
ciência matemática tinham deixado iniludivel- 
mente expressa a sua crença na inevitável de- 
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pendência em que os sêres matemáticos se 
encontram do ambiente experimental; ou, pelo 
menos, a sua dúvida sôbre a perfeição abso- 
Juta dos métodos algorítmicos. Moivre, numa 
carta a João Bernoulli, afirmava que a Álgebra 
dificilmente conduz a construções tão elegantes 
como as de Apollonius. D' Alembert, sentindo a 
falta dessa análise qualitativa que, com a cria- 
ção da topologia, havia de ser uma das mais no- 
táveis conquistas dos nossos dias, queixava-se 
de que aos métodos algébricos faltasse a pos- 
sibilidade de fazer entrar a situação no cálculo 
dos problemas; da ausência dum critério de 
escolha. E Chasles constatava que a abundán- 
cia dos resultados torna enfadonha a sua orde- 
nação. Lagrange, numa carta a Laplace, afirma, 
ao contrário do que dizia Descartes, que as 
verdades geométricas são as assiíntotas das ver- 
dades físicas. E Riemann, o grande percursor 
da geometria moderna, jà, há oitenta anos, 
afirmava, numa Memória célebre, que as pro- 
priedades, pelas quais o espaço se distingue de 
qualquer outra variedade a três dimensões, são 
necessariamente de natureza experimental. 
Numa carta a Stieltjes, dizia Hermite: Não 
admito nenhuma solução de continuidade entre 
as Matemáticas e a Fisica; os números inteiros 
afigura-se-me que existem fora de nós, impon- 
do-se-nos com a mesma necessidade, a mesma 
fatalidade do sódio, ou do potássio. E Stieltjes 
devia abundar nas opiniões de Hermite, como 
mostra uma passagem doutra carta do mesmo 
Hermite : Muito me apraz sabé-lo em tão boa dis- 
posição de se transformar em naturalista, para 
observar os fenômenos do mundo aritmético. 
E em que campo eles aplicavam os métodos 
das ciências naturais: no da aritmética dos 
números inteiros! (Não viriam desmentir as 
suas crenças as modernas teorias quânticas e 
o número 137). Vêm depois Poincaré, Hada- 
mard, Borel, acentuando (palavras de Poincaré) 
que, determinadas, pela Análise, as regras para 
formar tôódas as combinações possíveis, resta 
procurar as combinações interessantes, satisfa- 
zendo a tal ou tal condição. E é nessa escolha, 
aproximando a missão do matemático da do 
naturalista, que reside a principal função do 
espírito criador, na conquista da verdade cien- 
tífica, quási sempre atingida aos encontrões, 
como dizia Galois. E nela também que neces- 
sariamente consiste o principal distintivo da 


especulação matemática e da lógica clássica. 
Só a lógica moderna, elaborada no campo 
científico e sob os seus auspícios, podia ser 
um orientador da investigação. Orientador que 
se integra na mesma natureza do conhecimento 
e se incorpora na mesma disciplina que pre- 
tende representar. 

Essa escolha, e, com ela, o critério de ordem, 
trazido, pelo conceito de grupo, ao primeiro 
plano da elaboração científica, são, de resto, 
exercidos num domínio em permanente trans- 
formação, ao passo que a lógica formal, por 
definição, actua num domínio estático. 

Não há regras gerais de escolha, é certo, do 
que já se lamentava, na frase citada, D'Alem- 
bert. Donde resulta que, muitas vezes, não 
chegam a relacionar-se conceitos cuja combi- 
nação seria fecunda. E a fecundidade, como 
disse o insuspeito Hilbert, é o tribunal diante 
do qual tôda a gente deve inclinar-se. Por isso, 
merece referência êste recente comentário do 
Prof. Severi: 4 Algebra é a Eva, embora 
algumas vezes sem Adão. 

De como a criação científica, nos dois últi- 
mos séculos, depende do acêrto das combina- 
ções, guiado pelo engenho do investigador, é 
sinal a própria linguagem. Não resisto à tenta- 
ção de reproduzir êste trecho de Pelseneer, no 
seu recente livro «Lsquisse du progrês de la 
pensce mathématique» (1935): 

Nos ouvimos falar dos aspectos imprevistos, 
surpreendentes, inesperados, sensacionais, que 
toma a investigação. São segredos o que ela nos 
revela. Ouvimos dizer que foi conduzida com 
rara felicidade, com sagacidade, engenho, astuú- 
cia, habilidade, firmeza, destreza; e até com 
tacto (dizia Poincaré das obras de Halphen). O 
matemático deve, hoje em dia, pôr à prova, 
principalmente, singular sublileza e perícia ; 
cada vez se fala mais de soluções elegantes, de 
idéias cujo êxito excedeu tódas as esperanças ; e 
também de idéias subversivas, de teorias e méto- 
dos delicados ou paradoxais, de artifícios enge- 
nhosos e subtis, de observações argutas, de des 
cobertas e acasos felizes, de particularidades 
e fórmulas curiosas, de averiguações desolado- 
ras, de aplicações belas, de questões dificeis e de 
assuntos caprichosos, que dão origem a brilhan- 
tes descobertas e conquistas, conduzidas com 
uma arte suprema. 

E assim mesmo. E esta linguagem de crítica 
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e comentário, de encomio ou estranheza, mos- 
tra bem até que ponto é dificil de encontrar 
essa outra linguagem em que os factos se expri- 
mem e que é, no dizer de Poincaré, tudo o que 
a ciência pode criar ; linguagem que habitua os 
matemáticos, como diz Hadamard, a saber o 
que querem dizer, já que não podem saber de 
que é que falam. 

Ora, tôda esta indomável inquietação, pe- 
rante a fecundidade do labor espiritual, tôda 
esta incerteza e inconstância de atitudes, todo 
éste entusiasmo, que uma agradável surprêsa 
gerou, e ainda tôda esta hesitação, que um 
desalento promoveu, se exacerbaram, no último 
quarto de século, por virtude duma nunca atin- 
gida intensidade de criação e duma revelação 
de afinidades, de que ninguém suspeitava, 
entre diversos domínios da especulação mate- 
“mática. Ainda, há quatro anos, dizia Severi que 
seria muito interessante construir a drvore ge- 
nealogica de cada teoria matematica. Mas a 
principal dificuldade de formação dessas drvo- 
res genealógicas, está em serem numerosos os 
casamentos entre parentes e muito fregientes os 
casos de poligamia. Talvez a evolução cienti- 
fica dos últimos tempos autorize a afirmação, 
ainda mais forte que a de Severi, de que so 
pode haver comúbios de consanguimdade, porque 
o parentesco, dquem da terceira geração, é umi- 
versal. E é nessa reciproca dependência das 
teorias que deve revelar-se, com maior clareza, 
a razão de ser das grandes leis. E na sua 
ascendência que deve precurar-se, não só o 
seu mérito, como séres de razão, mas também 
a sua capacidade criadora: a sua legitimidade 
ea sua fórça. E é ainda por essa necessá- 
ria convivência de todos os campos da inves- 
tigação especulativa, servindo-se uns aos 
outros, na sua ânsia de progredir, que a ori- 
ginalidade está, cada vez menos, no poder 


de criar e, cada vez mais, na maneira de uti- 


lizar. 

Hora desse convívio, estão aquelas questões 
para as quais debalde se tem procurado uma 
demonstração. As dificuldades diz Borel, que se 
opõem à demonstração de proposições, como o 
teorema de Fermat, ou como a transcendência da 
constante de Euler, resultam principalmente do 
carácter isolado dessas proposições. E todos nós 
sabemos como a descoberta duma afinidade, 
ou dum parentesco, embora sem imediatos 


beneficios, representa sempre um progresso, 
aos olhos do investigador. 

Não deve também esquecer-se que esta inter- 
dependência, cada vez maior, das teorias tem 
como consequência a possibilidade de variação 
das perspectivas, que tantas vezes ilumina O 
que era obscuro, revela o que estava oculto, 
aproxima o que parecia distante, definindo 
contornos incertos, avolumando despercebidos 
acidentes, desvanecendo miragens, confirmando 
suspeitas. 

Cada vez mais, a exuberância do conheci- 
mento impõe a necessidade de aumentar a 
especialização, para que possa haver dominio. 
Cada vez mais, o enlace e íntima penetração 
das doutrinas obriga ao enciclopedismo, para 
que possa haver consciência, e para que a 
actividade criadora possa ter iniciativas profi- 
cuas. E, neste antagonismo de solicitações, a 
curiosidade científica atravessa, em nossos dias, 
uma crise de angústia, cuja resolução se não 
vislumbra. Provavelmente não a tem: que a 
angústia já era, antes de Prometheu, a insepa- 
rável companheira da curiosidade. 


Logo nos primeiros anos deste século xx, 
gerador de ansiedades, a concepção relativista, 
só um pouco mais tarde formulada como teo- 
ria geral da mecânica, vinha estabelecer, entre 
a geometria e a física, aquela interdependência 
que era, para Lagrange e Hermite, uma crença 
do seu génio de sublime intuição, e para Rie- 
mann uma averiguada convicção de geómetra 
eminente, precursor de maravilhas. 

Ricci e Levi-Civita tinham criado, pouco 
antes, o Cálculo Absoluto, instrumento apro- 
priado às novas necessidades da Análise, dia 
a dia enriquecido com novos conceitos, à 
custa, principalmente, das idéias de transporte 
e conexão, relacionadas com a noção de grupo, 
que tanto devem a Cartan e Schouten, E não 
é uma das suas menores virtudes, ao afirmar 
as possibilidades do seu êxito, em tão diversos 
campos da investigação matemática, a defesa 
dos nobres direitos do Cálculo diferencial, 
perante o predomínio, cada vez mais 'acen- 
tuado, da Análise integral; predomínio que é, 
por vezes, imperioso, mas também, muitas 
vezes, meramente tradicional. 

Com Volterra e Hadamard cria-se o Cálculo 
tuncional, de tão prometedores auspícios, desde 
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os seus primeiros dias, e hoje integrado na 
Análise geral de Fréchet, após a formulação 
da Teoria dos Espaços Abstractos. E tão vasta 
é a competência desta nova Análise, tão ade- 
quados os seus algoritmos à expressão formal 
das teorias físicas, que sôbre ela estabeleceu 
Destouches o conceito duma Mecânica geral, 
englobando tôdas as Mecânicas pontuais e 
ondulatórias que a concepção quântica tem tido 
necessidade de instituir. 

A forma ondulatória da teoria mecânica, a 
que acabo de aludir, é outra fonte de singula- 
ridades da ciência moderna. Criada por Bro- 
glie e Schrôdinger, a breve trecho generalizada 
pelas mesmas necessidades da teoria física 
onde se gerou, deve a Destouches o inestimá- 
vel serviço, a bem da unidade do pensamento 
matemático e daquele apuramento genealógico 
de que fala Severi, de a ter relacionado, por 
processos gerais, com a forma pontual. Com 
efeito, tôda a mecânica ondulatória é equiva- 
lente a uma mecânica pontual, no espaço 
abstracto das respectivas funções de onda. 

À teoria ondulatória se deve ainda um notá- 
vel incremento dos conceitos estatísticos, na 
interpretação dos fenómenos físicos, com o 
“consequente relévo do cálculo das probabilida- 
des, como algoritmo de primacial valor. A re- 
lativa ilegalidade (e o têrmo é melhor que 
mmdeterminação) da mecânica quântica resulta 
da mesma delicadeza do domínio experimen- 
tal, que não permite medir a interacção do sis- 
tema observado e dos agentes de observação. 
Pela própria natureza das experiências de me- 
dida, dá-se uma inevitável incorporação do 
agente no sistema; donde resulta uma incer- 
teza tanto mais irredutível, quanto mais certo 
é que a sua diminuição num dos dados ini- 
ciais, por exemplo, a posição, importa o seu 
acréscimo no outro, a velocidade. E reciproca- 
mente. E é a avaliação dessa incerteza que o 
cálculo das probabilidades é chamado a efec- 
tuar, numa das mais importantes incumbências 
que lhe têm sido atribuídas. 

As Álgebras matriciais e as suas relações 
com a Aritmética; a teoria da demonstração ; 
os aspectos novos e, por vezes, surpreenden- 
tes da axiomática ; o desenvolvimento da geo- 
metria algébrica; a intervenção, cada vez 
maior, da teoria dos grupos, em quási todos 
os campos doutrinários; os progressos do cál- 
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culo simbólico; a plasticidade dos métodos 
variacionais; são outros tantos motivos de legi- 
timo orgulho, ou justificada surprêsa, trazidos 
pela investigação matemática ds último quarto 
de século. 

O cálculo directo, que tanto deve a Bouli- 
gand, pondo em acentuado destaque a função 
causal do conceito de grupo e a melindrosa 
crise de insuficiência dos conceitos de deriva- 
ção, continuidade, tangência, como utensílios 
da física matemática, é outro importante domi- 
nio do pensamento moderno. Revelando a ne- 
cessidade de efectuar integrações contingentes, 
ou a existência de soluções, que não são deriva- 
veis, pára certas equações às derivadas par- 
ciais, a análise directa inculca, principalmente, 
a urgência de reformar, por imperfeição ou 
por uso, os velhos materiais da teoria clás- 
sica, 

Os progressos da Topologia, em intima 
relação com os de vários sectores do conheci- 
mento, têm sido outra notável conquista dos 
últimos anos. Para justificar o meu asserto, 
bastariam os métodos de Cartan na geometria 
diferencial topológica, em que; mais uma vez, 
domina o conceito de grupo; a geometria glo- 
bal de Lusternik, tão proveitosamente utilizada 
no Cálculo das Variações e a geometria dos 
tecidos, do professor Blaschke. 

São ainda de Blaschke e dos seus discípulos 
do seminário matemático de Hamburgo, Varga, 
Santaló, etc., as novas teorias da medida, den- 
sidade, densidade cinemática, com as quais as 
probabilidades geométricas vêem tão notável- 
mente engrandecido o seu campo de acção. 

Não citarei mais exemplos. 

Não desejo cansar a atenção, nem abusar da 
paciência dos que me ouvem; abuso que nem 
poderia ter a justificá-lo a pretensão, que seria 
vã, de aludir, um por um, a todos os conceitos 
notáveis, gerados ou aperfeiçoados pela espe- 
culação matemática dos nossos dias; de des- 
criminar tôdas as singularidades, mencionar 
tôdas as surprêsas, reveladas ou produzidas, 
pela marcha acelerada da investigação abs- 
tracta, nestes vinte e cinco anos. 

Pretendo, sim, lembrar e enaltecer o esfôrco 
ingente, a luta tenaz e ininterrupta, pela con- 
quista do saber, em que se têm visto empe- 
nhados todos aquéles que, tendo terminado, 
nos princípios dêste século, a frequência da 
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escola, se encontravam investidos na profissão 
de ensinar quando principalmente, lhes impor- 
tava aprender! Para que a missão docente não 
fôsse atraiçoada por insuficiente preparação 
cultural, diminuída no rendimento, equivocada 
nos métodos, ou iludida nos fins, foi-lhes neces- 
sário construir, com urgência e segurança, 
sôbre incipientes alicerces ou dispersas ruínas, 
o novo edifício do conhecimento. E quantos 
sacrifícios de bem merecido repouso, quanta 
incerteza de caminhar, quanta ansiedade de 
conseguir assinalaram essa indispensável e, 
quási sempre, precipitada construção. na maio- 
ra dos casos, de feição forçosamente autodi- 
dática, imposta pela curiosidade e pelo decôro 
profissional! 

Tanto mais que êsse edifício, dia a dia, par- 
cialmente renovado e sempre engrandecido, 
requere uma desvelada atenção e uma vigilân- 
cia permanente, sob pena de perigosa insufi- 
ciência ou ruínosa desvalorização. 


E pretendo também, intuito principal desta 
comemoração dum dos mais opulentos, mais 
agitados e mais perturbantes períodos de ges- 
tação doutrinária, aconselhar, se não persuadir, 
com adquirida convicção, se não com legitima 
autoridade, aquéles a quem interessa, no início 
da sua carreira científica, o derimir dêste cati- 
vante prélio, em que as singularidades virão, 
de certo, a subordinar-se harmônicamente, a 
novos critérios de unidade; aconselhar (dizia 
eu) serenidade no aprender, discreçãó no com- 
parar, firmeza na dúvida, prudência na ilação. 
E, sobretudo, a crença num final entendimento 
de aparentes antagonismos, sem a qual, no 
domínio matemático, seria estéril o desejo de 
saber e inglório o sacerdócio de ensinar. 

Dois preceitos, entre tantos outros, devem 
ser escrupulosamente respeitados: não tomar 
por falso tudo o que é indemonstrável ; nem 
tomar por indeterminado o que é apenas inde- 
termindvel, 


Engenheiros através do «Diário do Govêrno» 


Compilação 


por Hermes Martins Guerreiro Botto 


(DO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL) 


(continuação do n.º 77) 


O quadro único dos oficiais da arma de arti- 
lharia foi, mais tarde, organizado pelo decreto 
n.º 193:174, de 21 de Fevereiro de 1927. Este 
diploma assegurou aos oficiais habilitados com 
o curso de artilharia de campanha da Escola 
de Guerra ou da Escola Militar o direito de 
adquirirem a preparação técnica julgada ne- 
cessária, para serem equiparados, a todos os 
respeitos, aos oficiais habilitados com o curso 
de artilharia da antiga Escola do Exército. 


Enquanto se não habilitassem com essa pre- 
paração era-lhes vedado o exercício dos ser- 
viços fabris do exército. 

À preparação técnica que habilita os oficiais 
com o curso de artilharia de campanha aos 
serviços fabris do exército, como engenheiros, 
encontra-se estatuída no decreto nº 18:855, 
de 15 de Setembro de 1930, criando na Escola 
Militar um curso denominado «curso comple- 
mentar técnico de artilharia», a cuja frequência 
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só podem ser admitidos os oficiais que apresen- 
tem certificados de aprovação das seguintes 
disciplinas, professadas em qualquer das actuais 
Universidades, ou nas equivalentes professadas 
no Instituto Superior Técnico e antiga Escola 
Politécnica, Academia Politécnica e Universi- 


dade de Coimbra: 


a) Álgebra superior, geometria analítica e trigono- 
metria esférica ; 

b) Geometria descritiva e estereotomia ; 

c) Curso geral de física; 

d) Desenho rigoroso; 

e) Cálculo infinitesimal; 

f) Curso geral de química; 

£) Curso geral de mineralogia e geologia; 

hj Desenho de máquinas ; 

i) Mecânica racional; 

71) Química orgânica; 

k) Análise química pura e aplicada. 


O curso complementar técnico de artilharia 
tem a duração de dois anos e a organização 
que segue: 


A) ENSINO TEÓRICO 


5º cadeira — Balística interna e resistência das bôcas 
de fôgo. 

6.º cadeira — Balística externa e suas aplicações, 
Meteorologia. 

7º vadeira — Cálculo e traçado de material de arti- 
lharia. 

18º cadeira — Fortificação. 

20." cadeira — Aços e ligas metálicas. Tecnologia 
mecânica, industrial e profissional. Organização e di- 
recção de oficinas. Fabrico do material de guerra. 

21* cadeira — Indústrias químicas, explosivos . e 
gases de guerra. 

22* cadeira — Resistência de materiais. Resistência 
aplicada às máquinas. 

24º cadeira — Máquinas térmicas. Automóveis. 

25º cadeira — Electrotecnia geral. Máquinas eléctri- 
cas. Aplicações da electricidade. 

26º cadeira -—Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas. 

3º cadeira — Higiene urbana e industrial (confe- 
rências ). 

10º cadeira — Contabilidade geral e industrial (con- 
ferências ). 


Bj ENSINO PRÁTICO 


Trabalhos de aplicação nas salas de estudo. Traba- 
lhos nos gabinetes, laboratórios e oficinas. Visitas e 
missões de estudo. 


Aos alunos que concluírem o curso comple- 
mentar técnico de artilharia será concedido o 
diploma de engenheiro fabril (art.º 8.º). 


Os oficiais habilitados com o curso comple- 
mentar técnico de artilharia perceberão os 
mesmos vencimentos dos oficiais habilitados 
com o antigo curso da Escola do Exército ou 
com o curso de artilharia a pé, e poderão 
exercer funções de engenheiro nos serviços 
fabris do exército (art.º 9.º). 

Além do «curso complementar técnico de 
artilharia», professa-se na Escola Militar-—como 
já dissemos — o «curso complementar de arti- 
lharia», a que também corresponde o título de 
engenheiro fabril. 

Para admissão ao curso complementar de 
artilharia é necessário —alinea E) do artigo 
20.º do decreto n.º 12:704 (3): 

1.º Possuir o curso da arma de artilharia 
da Escola Militar ; 

2.º Ter aprovação nas seguintes disciplinas 
professadas em qualquer das Universidades, 
ou nas equivalentes professadas no Instituto 
Superior Técnico: 

a) Mecânica racional; 

b) Química orgânica; 

c) Curso geral de mineralogia e geologia; 
além doutras condições que aqui não inte- 
ressam. 

Para a admissão à matricula no curso de 
artilharia é exigida aprovação nas seguintes 
disciplinas, professadas em qualquer das Uni- 
versidades: 


a) Álgebra superior, geometria analítica, trigono- 
metria esférica ; 

b) Geometria descritiva e esteriotomia ; 

c) Curso geral de física; 

d) Desenho rigoroso ; 

e) Desenho de máquinas ; 

f) Cálculo infinitesimal; 

£) Curso geral de química. 


ou nas seguintes, professadas no Instituto Su- 
perior Técnico: 


a) Matemáticas gerais; 
b) Geometria descritiva (1.º e 2.º partes); 


(1) O artigo 1.º do decreto n.º 18:883, dando nova * 
redacção, entre outros, ao artigo 20.º do decreto n.º 
r2:704, não cita esta alínea E), mas estabeleceu que, 
transitóriamente, até 1933, os candidatos ao concurso 
de admissão à matrícula no curso complementar de 
artilharia deveriam instruir os seus requerimentos com 
as certidões de aprovação nas disciplinas indicadas 
acima. 


En 


c) Fisica industrial (1.º e 2.º partes); 

d) Desenho de construção civil, 

e) Desenho de máquinas ; 

f) Cálculo diferencial, integral e das variações ; 
£) Quimica geral. 


O curso de artilharia é organizado, como 
segue: 


A) ENSINO TEÓRICO 


1º cadeira — Desenho militar. Fotografia. 

2" cadeira — Administração colonial, Colonização 
portuguesa. Direito internacional, Iducação militar. 

3º cadeira — Higiene militar e colonial. Assistência 
a feridos. Higiene urbana e industrial. 

4º cadeira — Organização dos exércitos. Organiza- 
ção militar portuguesa. Estratégia, geografia e história 
militares. 

5º cadeira (em dois anos) — Balística interna e resis- 
tência das bocas de fogo. 

6º cadeira (em dois anos) — Balística externa e suas 
aplicações. Meteorologia. 

7.º cadeira — Material de artilharia. 

8* cadeira — Armas portáteis, metralhadoras e enge- 
nhos de acompanhamento. 

9º cadeira — Material e operações navais. 

11º cadeira — Finanças e administração do exército. 
Escrituração militar. Contabilidade aplicada. 

12º cadeira — Tática geral, Funcionamento dos di- 
versos servicos em campanha. 

14º cadeira — Execução de tiro, tática e serviços de 
artilharia. 

17º cadeira — Comunicações militares. Tática do ser- 
viço de transmissões, 

18º cadeira — Fortificação. 

19º cadeira (em dois anos) — Astronomia, Geodesia. 
Topografia. 

20º cadeira — Fabrico de material de guerra. 

21* cadeira — Complementos de química. Análise 
química. Explosivos e gases de guerra. 

22" cadeira — Resistência de materiais. 

24º cadeira — Generalidades sôbre máquinas alter- 
nativas. Motores de combustão interna, 

25º cadeira (em dois anos) — Electrotecnia geral. 
Máquinas eléctricas. Aplicações de electricidade, 


B) ENSINO PRÁTICO 


Trabalhos de aplicação nas salas de estudo. Traba- 
lhos de campo, gabinetes, laboratórios e oficinas. Instru- 
cão tática de infantaria, artilharia e cavalaria. Hipolo- 
gia. Reconhecimentos militares, Visitas e missões, 


Cy) EXERCÍCIOS FÍSICOS 
Gimnástica. Esgrima. Equitação. Tiro. Velocipedia. 
Finalmente, o curso complementar de arti- 


lharia é constituído pelas seguintes disciplinas 
e trabalhos: 
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A) ENSINO TEÓRICO 


7º cadeira — Cálculo e traçado de material de arti- 
lharia. 

20º cadeira — Aços e ligas metálicas. Tecnologia 
mecânica, industrial e profissional. Organização e direc- 
ção de oficinas. Fabrico de material de guerra. 

21º cadeira — Indústrias químicas. Fabrico de explo- 
sivos e gases de guerra. 

23º cadetra — Construções industriais. 

24º cadeira — Máquinas a vapor. 

26º cadeira — Hidráulica geral. Máquinas hidráu- 
licas. 


Bj ENSINO PRÁTICO 


Trabalhos nas salas de estudo, gabinetes, laborató- 
rios e oficinas. Visitas e missões de estudo. 


Mais recentemente, o decreto n.º 20:244, de 
14 de Agôsto de 1931, concede as regalias 
dos diplomados em engenharia civil aos ofi- 
ciais de artilharia que, ao abrigo da lei n.º 1:479, 
de 25 de Outubro de 1923, se especializarem 
em algum ramo de engenharia, por terem 
frequentado as respectivas cadeiras. 


10. — Engenheiros pela Faculdade de 
Engenharia da Universidade do 
Póôrto. 


Datam de 1837, com a criação da Academia 
Politécnica do Pórto, os cursos de engenharia 
nesta capital. (!) 


(1) A Academia Politécnica do Pórto, fundada em 13 
de Janeiro de 1837, em substituição da Academia real 
de marinha c comercio da mesma cidade, destinava-se, 
em especial, ao ensino tecnológico superior, formando ; 

1) Engenheiros civis de tôdas as classes, tais como 

engenheiros de minas, construtores e de pontes 
e estradas; 

2) Oficiais de marinha ; 

3) Pilotos; 

4) Comerciantes; 

5) Agricultores; 

6) Directores de fábricas; 

7) Artistas. 


a que, por proposta dos professores da academia, se 
acrescentou mais um curso de engenheiros geógrafos. 

O ensino distribuia-se por onze cadeiras: quatro de 
matemáticas puras, uma de artilharia e tática naval, 
quatro de ciências físicas ou filosóficas, uma de desenho 
e uma de comércio. 
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A Universidade do Pórto foi, como a de 
Lisboa, criada em 22 de Março de Igrr, e 
junto da sua Faculdade de Ciências conser- 


Depois de outras reformas, por lei de 21 de Julho 
de 1885, são suprimidos os cursos de pilotos, agricul- 
tores, directores de fábricas e engenheiros geógrafos e 
organizados : 

cursos especiais de engenheiros civis de obras 
públicas, engenheiros civis de minas e engenhei- 
ros civis industriais, 
além dos cursos preparatórios para as Escolas do Exér- 
cito, Naval e Médico-Cirúrgicas e para os cursos de far- 
mácia. 

O plano dos estudos foi organizado (decreto de To 

de Setembro de 1885) como segue: 


| — CURSO DE ENGENHEIROS CIVIS 
DE OBRAS PÚBLICAS 


1º ano — Geometria analítica ; álgebra superior; tri- 
gonometria esférica. Química inorgânica geral, Desenho, 
Exercícios de matemática. Química prática. 

2º ano — Cálculo diferencial e integral; cálculo das 
diferenças e das variações. Física geral. Química analí- 
tica. Desenho. Exercícios de matemática. Fisica prática. 
Química prática. 

3º ano — Mecânica racional; cinemática. Geometria 
descritiva 1. Economia política; estatística; princípios 
de direito público e direito administrativo. Desenho. 
Exercícios de geometria descritiva 1. 

4º ano — Astronomia e geodesia. Geometria descri- 
tiva 11. Mineralogia, paleontologia e geologia. Botânica 
geral. Exercícios de geometria descritiva 11. Mineralo- 
gia prática. Excursões geológicas. 

5º ano — Topografia. Resistência dos materiais e 
estabilidade das construções. Hidráulica e máquinas 1 
ou 117. Construções 1 ou IT. Projectos de construções: 
Projectos de hidráulica e máquinas [ ou IT. Exercícios 
práticos de topografia. Missões. 

6º ano — Hidráulica e máquinas 1 ou 11. Constru- 
ções 11 ou 1. Economia e legislação de obras públicas, 
de minas e industrial. Projectos de construções II ou 1, 
Projectos de máquinas TI ou 1. Missões. 


[| —- CURSO DE ENGENHEIROS CIVIS DE MINAS 


1º, 2º, 3º, € 4º anos — (Comuns ao Curso de Obras 
Públicas). 

5º ano — Topografia. Resistência dos materiais e 
estabilidade das construções. Hidráulica e máquinas 1 
ou 11. Montanística e docimásia 1 ou 11. Projectos de 
hidráulica e máquinas. Projectos de arte de minas. 
Exercícios práticos de topografia. Missões. 

6º ano — Hidráulica e máquinas 11 ou 1. Montanís- 
tica e docimásia 11 ou 1. Economia e legislação de 
obras públicas, de minas e industrial. Projectos de má- 
quinas e de montanística. Exercícios de docimásia. Mis- 
sões. 


varam-se os cursos de engenharia que, até 
então, tinham funcionado na Academia Poli- 
técnica (1). 


[1] — CURSO DE ENGENHEIROS CIVIS 
INDUSTRIAIS 


1º e 2º anos—(Comuns ao Curso de Obras Públicas). 

3º ano — Mecânica racional; cinemática, Geometria 
descritiva 1. Química orgânica e biológica. Economia 
política. Estatística. Princípios de direito público e 
direito administrativo. Desenho. Exercícios de geome- 
tria descritiva 1. Química prática. 

4º ano — Geometria descritiva 11. Mineralogia, pa- 
leontologia e geologia. Botânica geral. Exercícios de 
geometria descritiva 11. Mineralogia prática. Excursões 
geológicas. 

5º ano — Resistência dos materiais e estabilidade 
das construções. Hidráulica e máquinas 1 ou 11. Botã- 
nica industrial. Matérias primas de origem vegetal. Con- 
tabilidade industrial (neste ano ou no 6.º). Projectos re- 
lativos a máquinas e a química industrial, Missões. 

6º ano — Hidráulica e máquinas 11 ou 1. Química 
orgânica industrial. Física industrial. Zoologia indus- 
trial. Matérias primas de origem animal. Economia e 
legislação de obras públicas, de minas e industrial. 
Contabilidade industrial (neste ano ou no 5.º). Projectos 
relativos a máquinas e a física e química industrial. 
Missões. 

(1) Por decreto, com fôórca de lei, de 19 de Abril de 
1911, estabeleceram-se as bases da nova constituição 
universitária. 

As Universidades do Estado, em número de três, 
eram estabelecimentos públicos de carácter nacional, 
para o tríplice fim: 

a) Fazer progredir a ciência pelo trabalho dos seus 
mestres e iniciar um escol de estudantes nos métodos 
de descoberta e investigação científica; 

b) Ministrar o ensino geral das ciências e das suas 
aplicações, dando a preparação indispensável às carrei- 
ras que exigem uma habilitação científica e técnica; 

c) Promover o estudo metódico dos problemas na- 
cionais e difundir a alta cultura na massa da Nação 
pelos métodos de extensão universitária. 

A Universidade reformada de Coimbra lcompreen- 
deria : 

Faculdade de Ciências, Faculdade de Letras, Facul- 
dade de Direito, Faculdade de Medicina, Escola de Far- 
mácia (anexa à Faculdade de Medicina) e Escola Nor- 
mal Superior (anexa às Faculdades de Ciências e 
Letras). 

A nova Universidade de Lisboa seria constituída 
por: 

Faculdade de Ciências, Faculdade de Letras, Facul- 
dade de Ciências Económicas e Políticas, Faculdade 
de Medicina, Faculdade de Agronomia, Escola de Far- 
mácia (anexa à Faculdade de Medicina), Escola Normal 
Superior (anexa às Faculdades de Ciências e Letras) e 
Escola de Medicina Veterinária, 
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Com a publicação do orçamento do Minis- 
tério da Instrução Pública, por lei n.º 410, de 
a1 de Agôsto de 1915, foi o Govêrno autori- 
zado a dispender até à quantia de 3.000%00, na 
organização, com o nome de faculdade Técnica, 
dos cursos de engenharia anexos à Faculdade 
de Ciências da Universidade do Pórto. 

Na Faculdade Técnica prolessar-se-lam os 
seguintes cursos : 

a) engenharia civil; 

b) engenharia de minas, 


A nova Universidade do Póôrto compreenderia : 

Faculdade de Ciências, Faculdade de Medicina, Es- 
cola anexa de Farmácia e uma Faculdade de Comércio 
que «forneceria habilitações para a direcção superior 
dos estabelecimentos de crédito, bancos, seguros, em- 
prêsas industriais e financeiras, etc.» 

O quadro das Universidades completar-se-ia opor- 
tuna e progressivamente pela criação de Faculdades de 
Ciências aplicadas ou Escolas Técnicas, para os dife- 
rentes ramos da engenharia, comércio e indústria, na 
razão dos recursos do Tesouro, do desenvolvimento 
das Universidades e das necessidades económicas, 
gerais ou especiais. 

As escolas técnicas seriam instituídas e custeadas 
com o concurso do Estado, das Universidades, dos 
Municípios, associações comerciais e industriais das 
circunscrições universitárias. 

Os professores ordinários, extraordinários e assis- 
tentes seriam nomeados pelo Govêrno, sob proposta 
das Faculdades e Escolas e mediante concurso por 
provas públicas, por títulos científicos e serviços ao 
ensino, ou por promoção e transferência, consoante os 
regulamentos das Faculdades e Escolas. Estas pode- 
riam, extraordinâriamente, propor ao Govérno a nomea- 
cão, sem concurso, de individualidades eminentes, nas 
Ciências e nas Letras. 

A actividade docente dos professores e assistentes 
deveria exercer-se : 

a) Expondo a ciência feita, em lições e em confe- 
rências com os alunos, 

b) Ensinando como se faz a ciência, em exercícios 
de investigação científica; 

cj) Ensinando o que vale a ciência, em exercícios de 
aplicação científica, 

às lições deveriam ser demonstradas, independen- 
mente do texto, conclusivas e seriadas de maneira a 
formarem um todo. 

A conferência deveria ser familiar, interrogativa e 
contraditória. 

O ensino universitário assentaria, fundamental- 
mente, no princípio da liberdade de ensinar e aprender. 

A ordem dos estudos não era prescrita, Os estudan- 
tes poderiam inscrever-se livremente nos cursos € 
cadeiras, salvo as dependências estabelecidas nos di- 
plomas especiais. No entanto, as Faculdades e Escolas 
aconselhariam aos seus alunos o plano de estudos que 


c) engenharia mecânica; 

d) engenharia electrotécnica ; 

e) engenharia quimico-industrial. 

Pouco depois, em 25 de Novembro dêsse ano, 
o decreto n.º 2:103 aprova o plano de organiza- 
ção da Faculdade Técnica da Universidade do 
Pôrto, escola de engenharia civil e industrial 

Os cinco cursos de engenharia eram consti- 
tuídos por uma parte preparatória, professada 
nas Faculdades de Ciências e por cursos espe- 
ciais professados na Faculdade Técnica. (!) 


lhes parecesse mais harmônico com a solidariedade e 
sucessão lógica das diferentes disciplinas. 

As Universidades deveriam conferir graus de Bacha- 
rel, de Licenciado e de Doutor, e Diplomas de Estado 
e Universitários. 

Os diplomas de Estado, habilitando para as diversas 
carreiras, constituiam um direito firmado nas leis da 
Nação, e eram por isso uma garantia de ordem pro- 
fissional. OU quadro de estudos a êsses diplomas ine- 
rente, deveria ser prescrito em leis aprovadas pelo 
Parlamento e em regulamentos sancionados pelo Mi- 
nistro do Interior. 

Os Diplomas Universitários seriam criados pelos 
Conselhos das Faculdades e Escolas, sancionados pelo 
Senado, e não ofereciam privilégio para o exercício de 
qualquer profissão. 

Tais são, de entre outras, as disposições que se con- 
tém no primeiro estatuto universitário. 

(1) O curso de engenharia civil era organizado do 
seguinte modo: 


|—- PARTE PREPARATOÓRIA 
1.º ano 
Álgebra superior, geometria analítica e trigonome- 
tria esférica; 
Geometria descritiva e estereotomia; 
Química (curso geral); 
Desenho rigoroso. 
2.º ano 
Cáleulo diferencial, integral e das variações 
Física dos sólidos e fluidos; 
Análise química qualitativa; 
Desenho topográfico ; 
“3.º ano 
Mecânica racional; 
Acústica, óptica e calor; 
Electricidade ; 
Mineralogia e geologia (curso geral); 
Desenho de máquinas. 


II — CURSO ESPECIAL 
1.º ano 


Geodesia prática e topografia ; 
Materiais e processos gerais de construção ; 


A seguir à promulgação do novo Estatuto 
Universitário—decreto n.º 4:554, de 6 de Julho 
de 1918 — é organizada, de novo, a Faculdade 
Técnica, por decreto n.º 5:047, de 30 de No- 
vembro de 1918, definida como escola supe- 
rior de engenharia, onde continuariam a pro- 
lessar-se os mesmos cursos que constavam da 
organização anterior. 

Os alunos que, depois de obtida a aprova- 
ção em todas as cadeiras de qualquer especia- 
lidade, tivessem efectuado um tirocínio não 
inferior a três meses, seriam submetidos a 
exame de Estado, o qual constaria da justifi- 
cação e discussão de um projecto elaborado 
pelo aluno no prazo mínimo de dois meses, 

A carta de engenheiro sómente seria pas- 
sada depois de obtida aprovação no exame de 
“Estado, e teria a média dos valores obtidos, nas 
provas escolares da especialidade e no exame 
de Estado, conforme as respectivas disposições 
regulamentares. 

Para a obtenção do grau de doutor eram os 
candidatos obrigados a um ano de tirocínio 
prático, provado, num laboratório nacional ou 
estranjeiro e à apresentação de uma tese ori- 
ginal, impressa, sôbre assunto da sua esco- 
lha, nomeando a secção respectiva um júri de 
três membros para apreciar se a tese apresen- 
tada pelo candidato estava ou não em condi- 
ções de ser admitida; e, no caso afirmativo, 
seria a tese discutida perante a mesma secção. 
A aprovação nesta prova e em qualquer outra 
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Resistência de materiais e estabilidade de constru- 
ÇÕES ; 

Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas; 

Economia política. Contabilidade; 

Visitas, trabalhos gráficos e oficinas. 


2.º ano 


Construções civis. Higiene técnica; 
Hidráulica agrícola e urbana (semestral) ; 
Máquinas eléctricas; 

Geradores e máquinas de vapor; 

Visitas, projectos e oficinas. 


3." ano 


Estradas. Caminhos de ferro; 

Rios e canais. Trabalhos marítimos ; 
Cimento armado. Pontes; 

Máquinas térmicas (excepto as de vapor); 
Legislação de obras públicas; 

Visitas e projectos. 


exigida no Regulamento da Faculdade impli- 
caria a concessão do grau de doutor, 

O regulamento privativo da Faculdade Tée- 
nica deveria designar as condições em que 
seriam permitidas as transferências de alunos 
de outra escola técnica superior. 

Por decreto n.º 7:332, de 29 de Janeiro de 
1921, foi aprovado o regulamento da Facul- 
dade. Esta definia-se como um «estabeleci- 
mento de ensino superior profissional, de in- 
vestigação científica e de difusão de alta cul- 
tura», além de escola superior de engenharia. 

O ensino seria teórico, prático, experimen- 
tal e profissional. 

Os cursos de engenharia continuavam os 
mesmos cinco das anteriores organizações, 
professados, os preparatórios nas Faculdades 
de Ciencias, em três anos, e a parte especial 
na Faculdade Técnica, também em três anos. 

A habilitação cientifica para as carreiras de 
engenharia, que exigem uma educação profis- 
sional, seria julgada por meio de um exame 
de Estado, sôbre as matérias objecto de cada 
curso. À aprovação no exame de Estado con- 
feria 1pso facto o título de engenheiro, consti- 
tuindo habilitação cientifica para as carreiras 
públicas, para cujo ingresso fôsse exigido pela 
legislação em vigor o diploma de engenheiro, 

O exame de Estado só poderia realizar-se 
depois de obtida a aprovação em tôdas as ca- 
deiras de qualquer especialidade e em seguida 
a um estágio não inferior a três meses, no 
serviço de engenharia duma repartição do Es- 
tado ou de corpos administrativos, estabele- 
cimento fabril particular, etc. Esse exame — 
cuja aprovação dava direito à carta de enge- 
nheiro — constaria da justificação e discussão 
dum projecto elaborado pelo aluno no prazo 
mínimo de dois meses. | 

A Faculdade Técnica continuaria conferindo 
o grau de doutor, o qual só poderia ser con- 
cedido a. alunos da Faculdade cuja carta de 
engenheiro tivesse a classificação de muito 
bom. Para a obtenção do grau de doutor seriam 
os candidatos obrigados a um ano de tirocínio 
prático, passado num laboratório nacional ou 
estranjeiro e a apresentação de uma tese ori- 
ginal, impressa, sôbre assunto da sua escólha, 

Estas disposições, sôbre diplomas, vigoraram 
até g de Agôsto de 1926, data em que foi 
publicado o decreto n.º 12:085, em que, con- 
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siderando a necessidade de identificar as dis- 
posições regulamentares aplicáveis à passagem 
das cartas de curso aos alunos da Faculdade 
Técnica da Universidade do Pórto e do Insti- 
tuto Superior Técnico de Lisboa, se estabele- 
cia que a carta de curso de engenheiro — na 
Faculdade Técnica — seria passada aos alunos 
que tivessem obtido aprovação em tôdas as 
cadeiras de qualquer dos cursos especiais e 
efectuado os tirocínios e trabalhos de oficinas 
e laboratórios determinados no regulamento 
da Faculdade. 

A aprovação no exame de Estado conferia 
ibso facto o direito ao diploma de engenheiro, 
com a classificação resultante da média dos 
valores obtidos em tôdas as provas escolares 
e no exame de Estado. 

Em 2 de Outubro de 1926, é publicado o 
decreto n.º 12:426, promulgando o Estatuto 
da Instrução Universitária. Este diploma cuja 
finalidade consistia em «estatuir uma norma 
geral da orgânica e da funcionalidade da uni- 
versidade portuguesa», determinou, porém, 
pelas disposições que se referiam ao recruta- 
mento dos professores catedráticos, à colacção 
dos graus académicos e outras, uma grande 
reacção, na qual se deve filiar a sua curta du- 
ração, 

Data dêste ano de 1926, em que tôdas as 
Faculdades foram remodeladas, a organização 
das Faculdades de Engenharia. O diploma res- 
pectivo — decreto n.º 12:696, de 17 de Dezem- 
bro de 1926 — estabeleceu, pois, nova denomi- 
nação à Faculdade Técnica do Pórto. Os cursos 
antigos continuariam subsistindo, dando direito 
à obtenção dos títulos de engenheiro civil, de 
minas, mecânico, electrotécnico e químico-in- 
dustrial, 

O grau de licenciado nas Faculdades de En- 
genharia, ao qual correspondia o titulo e di- 
ploma de engenheiro, seria conferido aos alu- 
nos que terminassem qualquer dos cursos 
especiais e que tivessem completado o está- 
gio respectivo. Este, tinha a duração total de 
seis meses, dividido em três estágios de dois 
meses cada um, realizados no fim dos três 
anos lectivos, durante os meses de Agosto e 
Setembro. 

O grau de doutor em engenharia seria con- 
terido ao licenciado que fôsse aprovado nas 
seguintes provas: 


a) defesa de uma dissertação original, im- 
pressa, de livre escolha do candidato ; 

b) defesa de duas teses escolhidas pelo júri 
de entre seis apresentadas pelo candidato, ver- 
sando assuntos contidos nas disciplinas dos 
cursos. 

O estatuto universitário de 1926 ia, pouco a 
pouco, sendo revogado por diplomas parciais 
relativos às diferentes Faculdades, e assim é 
que nova organização da Faculdade de Enge- 
nharia se promulga por decreto n.º 18:739, de 
26 de Julho de 1930. 

A Faculdade de Engenharia ministra o en- 
sino profissional de engenheiro especialmente 
adaptado às necessidades nacionais e constitui 
um centro de estudos de cultura e progresso 
da engenharia. 

Os cursos são compostos sob novo plano 
e a admissão à Faculdade faz-se, como ante- 
riormente, mediante certidão de aprovação nos 
exames de todas as cadeiras que constituem 
os cursos preparatórios para engenharia pro- 
fessados nas Faculdades de Ciências. 

Interessa notar aqui — e tanto mais quanto 
se considera a deficiência de espírito técnico 
dos preparatórios das Faculdades de Ciências 
— o estabelecido no $ 1.º do art, T0.º: «podem 
ser admitidos também (na Faculdade de En- 
genharia) os alunos com habilitação equiva- 
lente do Instituto Superior Técnico, mediante 
exame de admissão, cujo programa, estabele- 
cido pela Faculdade, será publicado no Diário 
do Governo» (!) 

Aos alunos que obtiverem aprovação em 
todas as cadeiras e demais provas, como sejam 
exames finais e estágios regulamentares no fim 
de cada ano lectivo, compete o título e diploma 
profissional de engenheiro, nos termos do 
decreto n.º 11:988, de 29 de Julho de 1926, 
ao qual corresponde o grau académico de 
licenciado na Faculdade de Engenharia, 

A Faculdade conferirá o grau de doutor em 
engenharia aos candidatos, engenheiros ou 
licenciados em engenharia, que o requeiram e 
obtenham aprovação nas seguintes provas: 

a) Defesa de uma dissertação original, escrita 
expressamente para éste fim e respeitante às 
disciplinas do respectivo curso, a qual será 
discutida, durante uma hora, por dois profes- 


(!) Parece que tal programa ainda não está publicado, 
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sores catedráticos designados pelo Conselho 
Escolar 

b) Dois interrogatórios por dois professores 
catedráticos, de duração nunca inferior a meia 
hora nem superior a uma hora, cada um sôbre 
ponto tirado à sorte pelo candidato com 48 
horas de antecedência, de entre dez pontos afi- 
xados públicamente com 10 dias de antecipa- 
ção, 

c) Uma prova prática, consistindo na elabo- 
ração de um projecto ou na execução de um 
trabalho laboratorial, que poderá ou não ser 
sujeito à discussão do júri. 

Finalmente, por decreto n.º 24:966, de 23 
de Janeiro de 1935, é aprovado o regulamento 
da Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Pórto, que mantém as disposições ante- 
riormente citadas, quanto à admissão, está- 
gios, etc. 

À Faculdade poderá conferir o grau de dou- 
tor em engenharia, devendo o candidato apre- 
sentar o respectivo requerimento acompanhado 
dos documentos seguintes : 

a) Documento que prove ter o candidato o 
diploma profissional de engenharia correspon- 
dente à licenciatura, com a valorização final 
de bom, pelo menos; 

b) Uma dissertação original impressa, escrita 
pelo candidato expressamente para o doutora- 
mento, sôbre assunto respeitante às disciplinas 
da respectiva licenciatura e da qual serão apre- 
sentados 50 exemplares, 

c) Uma nota escrita pelo candidato, que con- 
tenha não só as informações da sua vida aca- 
démica mas ainda notícia de quaisquer pro- 
vas de capacidade científica, técnica ou peda- 
gógica é que se tenha submetido, estudos ou 
serviços a que se tenha dedicado e, em geral, 
todos os esclarecimentos que possam servir 
para apreciação dos seus méritos científicos e 
técnicos. 

A organização actual dos cursos na Facul- 
dade vai mencionada nos quadros La V, ane- 
xos à 2.º parte destas notas. 


11. — Engenheiros pelo Instituto Supe- 
rior Técnico. 


Tem a data de 23 de Maio de r9rr o decreto 
que criou o Instituto Superior Técnico. Resul- 
tou esta escola da divisão do antigo Instituto 


Industrial e Comercial de Lisboa, (!) em dois 
estabelecimentos autónomos: o Instituto Supe- 
rior Técnico logo regulamentado em 14 de 
Julho de r9grr, e o Instituto Superior de Comér- 
cio — hoje Instituto Superior de Ciências Eco- 
nómicas e Financeiras — organizado em 15 de 
Julho de 1913. | 


(!) A primeira organização do ensino industrial foi 
promulgada em 1852. Anteriormente — em 18 de No- 
vembro de 1896 — tinha sido estabelecido em Lisboa, 
o Conservatório de Artes e Úficios, depósito geral de 
máquinas, modelos, ferramentas, desenhos, memórias 
e livros relativos às artes e indústrias. O Conservatório, 
incorporado por decreto de 20 de Setembro de 1844 na 
Escola Politécnica, foi extinto em 1852. 

Ainda no ano de 1836, e por decreto de 17 de No- 
vembro, criaram-se os liceus nacionais de instrução 
secundária e em cujo elenco de disciplinas figuravam 
a física, a quimica e a mecânica elementares e elemen- 
tos de história natural, tôdas estas cadeiras aplicadas às 
artes e ofícios. 

O decreto de 30 de Dezembro de 1852, porém, orga- 
nizando o ensino industrial, dividiaco em 3 graus: 
ensino elementar, secundário e complementar. Fun- 
dou-se em Lisboa o Justituto Industrial, destinado aos 
três graus de ensino, e no Porto a Escola Industrial, 
com os dois primeiros graus e a cadeira de química 
aplicada às artes. 

Determinou-se, nessa época, que decorridos trés 
anos, nenhum operário poderia ser admitido nas ofici- 
nas do Estado sem ter concluído o respectivo curso; 
contudo, esta disposição não foi observada. 

O regulamento do Instituto Industrial de Lisboa e 
da Escola Industrial do Pórto tem a data de 1 de De- 
zembro de 1859. 

O ensino industrial foi, a seguir, reorganizado por 
decreto de 20 de Dezembro de 1864, dividindo-se em: 
ensino geral, comum a todas as artes e ofícios e profis- 
sões industriais e ensino especial, para diferentes artes 
e ofícios. Por éste diploma o ensino seria professado 
nos Justitutos Industriais de Lisboa e Pório e em esco- 
las industriais, em (uimaráis, Covilhã e Portalegre. Os 
institutos industriais destinavam-se ao ensino elementar 
ou de primeiro grau e ao ensino de segundo grau para 
habilitação de directores de fábricas e oficinas, mestres 
e contramestres e condutores de diferentes trabalhos. 

Pela organização de 30 de Dezembro de 1869, o 
ensino comercial em Lisboa foi transferido para o Ins- 
tituto Industrial, que passou a denominar-se Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa. O instituto do Pórto 
também, algum tempo depois, recebeu denominação 
idêntica ao de Lisboa, por virtude de nele se professar 
o curso elementar e secundário de comércio. 

Em 1879 o plano dos estudos é acrescentado com 
três cadeiras, organizando-se, então, um curso de con- 
dutores de minas. «O governo poderia classificar como 
director técnico de minas todo o indivíduo que tivesse 
completado o curso de condutor e servido, satisfatória- 
mente, durante dois anos consecutivos, ou-como condu- 
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Diz-se no relatório que acompanha o de- 
creto de 23 de Maio: 

«No que diz respeito ao ensino técnico, con- 
siderado nos seus diferentes graus, a nossa 
miséria é confrangente, a despeito da multi- 
plicidade de institutos em que tal ensino se 
faz, não obstante a farfalhice dos programas 
respectivos, As nossas aptidões originárias re- 
velam as dos povos que já lograram atingir 
um alto desenvolvimento industrial, e que são, 
cumpre notá-lo, os de mais larga e mais in- 
tensa cultura científica. O nosso atrazo provém 
apenas ida insuficiência do nosso ensino téc- 
nico, insuficiência que ontem era um mal e que 
hoje é um perigo, dada a luta de competências 
que é preciso suportar na concorrência aos 
mercados de todo o mundo.» 

« Femos espalhadas no Pais várias escolas 


tor em comissão oficial ou como empregado na explo- 
ração de minas concedidas.» 

A lei de 6 de Março de 1884 organizou o ensino 
comercial no Instituto Industrial e Comercial de Lis- 
boa, dividindo-o nos cursos elementar de comércio e 
superior de comércio (quatro anos). 

Por decreto de 30 de Dezembro de 1886 determi- 
nou-se que o ensino industrial «e comercial [ósse pro- 
fessado nos Institutos Industriais e Comerciais de Lis- 
boa e Pórto, nas escolas industriais e nas escolas de 
desenho industrial. Classilicou-se o ensino industrial 
em elementar, preparatório e especial, servindo éste 
último para habilitar pessoal técnico para determinadas 
especialidades ou para certos serviços do Estado. O 
ensino comercial dividiu-se em elementar, preparatório, 
especial e superior. 

Nos Institutos Industriais e Comerciais foram orga- 
nizados cursos industriais elementares para operários 
dos diferentes ofícios e artes; cursos preparatórios 
para os indivíduos que se destinavam aos cursos indus- 
triais especiais ou ao eurso superior de comércio; e, 
cursos especiais de: 

1) Condutores de obras públicas; 

2) Condutores de minas; 

3) Directores de fábricas (trabalho mecânico); 

4) Directores de fábricas (preparações químicas); 

5) Condutores de máquinas e de instrumentos de 

precisão; 

6) Pessoal dos correios e telégrafos; 

7) Desenhadores. 

O regulamento dos Institutos Industriais e Comer- 
ciais loi aprovado em 3 de Janeiro de 1888, 

Em 1B9r, por decreto de 8 de Outubro, promulga-se 
nova organização do ensino industrial e comercial, 
mais tarde modificada por decreto de 25 de Outubro 
de 18Bga. 


A organização de 1891 suprimiu os cursos elemen- 


industriais, tão defeituosas, a maior parte 
delas, na sua instalação e apetrechamento, 
como no seu dinamismo pedagógico. Torna-se 
indispensável eliminar algumas e refundi-las 
tôdas, por maneira que correspondam à função 
que lhes compete, e que tem de ser rigorosa- 
mente definida, Os institutos de ensino técnico 
médio não só preparam mal os seus alunos 
para as carreiras a que se destinam, sendo no- 
tável a sua lalta de cultura geral, não obstante 
a profusão de cadeiras e de exames a que os 
obrigam,» 

«O ensino técnico superior é uma sofisma- 
ção grosseira de que têm encargos as Politéc- 
nicas e os Institutos, estabelecimentos em que, 
na frase do ilustre Prof. Lepierre, muito se en- 
sina e muito pouco se aprende. O ensino da 
engenharia química e o da engenharia electro- 
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tares industriais e os cursos superiores e especiais, 
O ensino industrial dividia-se em dois ramos: o da 
arte industrial para as profissões de desenhador indus- 
trial, pintor decorador e escultor decorador; e o da 
ciência industrial, para as profissões de técnico indus- 
trial, mestre metalurgista, mestre de obras, mestre 
construtor de máquinas, mestre metalurgista é condu- 
tor de minas, mestre de obras e condutor de obras 
públicas, mestre construtor e condutor de máquinas, 
mestre de artes físicas e mestre de artes químicas. 

«A lei de 23 de Abril de 1896 considerou cursos 
superiores e equiparados, para todos os efeitos, aos 
demais cursos superiores das outras escolas, o antigo 
curso superior de comércio (lei de 6 de Maio de 1884) 
e curso superior de comércio (decreto de 30 de De- 
zembro de 1886) e curso completo do 2.º grau ou supe- 
rior dos Institutos Industriais e Comerciais de Lisboa e 
Pórto». 

O decreto de 30 de Junho de 1898 reorganizou o 
ensino no Instituto Industrial e Comercial de Lisboas 
O ensino comercial compreendia um curso superior 
e um curso secundário. O ensino industrial abrangia os 
cursos de artes químicas, electroteenia, máquinas, cons- 
truções civis e obras públicas, minas e telégrafos e o 
curso superior de indústria. 

Este último —a que supomos corresponder o título 
de engenheiro industrial — era constituído pelas seguin- 
tes disciplinas :; 


1.º ano 


1º cadeira — Algebra, geometria no espaço, trigono- 
metria rectilinca ; 

1º cadeira (1.º parte) — Física experimental; 

7º cadeira (1.º parte) — Botânica industrial; 

21º cadeira (1.º parte) — Desenho rigoroso ; 

272º cadeira (1.º parte) — Língua inglêsa (1.º ano). 


TERCNTERS 535 


técnica não existe, e todavia a importância 
déste ensino é enorme, e de cada vez maior, 
industrial como é a fase ou ciclo de civilização 
que vamos percorrendo.» | 

«... Carecemos de ter bons engenheiros, e 
não só é mau, por ser deficiente, o ensino que 
fazemos da engenharia, mas até mesmo alguns 
ramos e dos mais importantes desta ciência 
aplicada, não figuram na quadro dos nossos 
estudos.» 

«Para remediar tão lamentável falta, o Go- 
vêrno Provisório da República Portuguesa 
decreta, para valer como lei, que o Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa, seja dividido 
em duas escolas, inteiramente autónomas, O 
Instituto Superior do Comércio, cuja remode- 
lação será ulteriormente decretada e o Insti- 
tuto Superior Técnico, que se organiza sôbre 
as seguintes bases...» 

No Instituto Superior Técnico, escola de 


2.º ano 
2º cadeira — Álgebra superior, geometria analítica, 
cálculo infinitesimal; 
35º cadeira (2º parte) — Física industrial; 
6º cadeira (1.º parte) — Química geral e industrial; 
7.º cadeira (1.º parte) — Botânica industrial ; 
21º cadeira (2.º parte) — Desenho de ornato, mode- 
lação (1.º ano); 
27 cadeira (2.º parte) — Lingua inglésa (2.º ano). 
3.º ano 
3º cadeira — Geometria descritiva e suas aplicações, 
topografia ; à 
4º cadeira (1º parte) — Mecânica; 
6º cadeira (2º parte) — Análise química; 
8º cadeira (1.º parte) — Mineralogia ; 
21º cadeira (3.º parte) — Desenho de ornato, mode- 
lação (2.º ano); 
22.º cadeira (1.º parte) — Desenho topográfico e ar- 
quitectónico. 
4º ano 


4" cadeira (2º parte) — Materiais de construção, re- 
sistência de materiais, resistência aplicada; 

8º cadeira (2.º parte) — Geologia ; 

9º cadeira (1.º parte) — Processos gerais de cons- 
trução, construções civis; 

12º cadeira (1º parte) — Máquinas (T.º ano); 

13º cadeira (1.º parte) — Electrotecnia; medidas, ge- 
radores e transformadores de energia ; 

22º cadeira (2º parte) — Desenho arquitectónico e 
de máquinas ; 

5" ano 

7º cadeira (3º parte) — Higiene geral e colonial, pro- 

filaxia ; 


engenharia, seriam prolessados os seguintes 
cursos, 
1.º — Curso geral (dois anos); 
2.º — Cursos superiores especiais (três anos) 
de: 
a) engenharia de minas; 
b) engenharia civil; 
c) engenharia mecânica ; 
d) engenharia electrotécnica ; 
e) engenharia químico-industrial. 
3.º — Cursos mais elementares, correspon- 
dentes aos dos actuais: 
a) condutores de minas; 
4) condutores de obras públicas ; 
«além de outros cusos que, de futuro, se re- 
conheça a necessidade de organizar». 
A base 2.º enumerava as 51 cadeiras e a 
composição dos diferentes cursos. 
Os candidatos à matricula como alunos or- 
dinários, deveriam estar habilitados com apro- 
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10º cadeira (1.º parte) — Hidráulica e suas aplica- 
ções! 

rrº cadeira (1.º parte) — Metalurgia, legislação de 
minas ; 

12º cadeira (2.º parte) — Máquinas (2.º ano); 

13º cadeira (2.º parte) — Electrotecnia; telegrafia e 
telefonia ; 

14º cadeira (1.º parte) — Indústrias químicas, apare- 
lhos e processos de ensaios (1.º ano); , 

22º cadeira (3º parte) — Desenho de máquinas e de 
cortes, planos de minas. 


6º ano 


9.º cadeira (2º parte) — Estradas, caminhos de ferro, 
obras de arte: 

10º cadeira (2.º parte) — Rios e canais, portos de 
mar ; 

11º cadeira (2.º parte) 
grafia subterrânea ; 

13." cadeira (3º parte) — Electrotecnia; outras apli- 
cações da electricidade ; 

14º cadeira (2.º parte) — Indústrias químicas, apare- 
lhos e processos de ensaios (2.º ano); 

16º cadeira — Economia política, princípios de di- 
reito civil e administrativo, legislação industrial; 

20º cadeira (1º parte) — Produtos do comércio. 


Exploração de minas, topo- 


O decreto de q de Junho de 1903 aprovou o 
regulamento do Instituto Industrial e Comercial de 
Lisboa. 

(Estas notas são reproduzidas de Dias Costa, Institut 
Industriel et Commercial de Lisbonne (1900) e do ex- 
tenso relatório que antecede o decreto n.º 5029, de 1 
de Dezembro de 1918). 
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vação no exame de saída do curso comple- 
mentar (ciências) dos liceus ou com prepara- 
tórios equivalentes. 

Após a conclusão de tôdas as cadeiras dos 
cursos, deveriam, os alunos requerer o tiroci- 
nio da especialidade que duraria, pelo menos, 
seis meses. Terminado o tirocinio e dentro 
dum prazo de doze meses, elaborariam um 
projecto e um estudo da especialidade do seu 
curso, trabalhos que eram julgados por uma 
comissão de três professores e, quando clas- 
sificados, pelo mínimo, como suficiente, permi- 
tam que o candidato fôsse submetido a um 
“exame de três cadeiras técnicas do curso es- 
pecial, das quais duas à sua escolha. A carta 
de curso era passada depois da aprovação 
neste exame final, com uma das classificações 
suficiente, bom ou muito bom. 

As disposições do decreto de 23 de Maio 
de IgrI, que constituíam matéria nova na pe- 
dagogia da época, amarrada a velhos precon- 
ceitos, com as que aqui se deixam enunciadas, 
por interessar à indole destas notas e que o 
tempo fêz perder, denunciam o elevado crité- 
rio com que se procurou lançar os engenhei- 
ros pelo Instituto Superior Técnico, a cuja 
história estão ligados dois nomes notáveis: o 
falecido Dr. Manuel Brito Camacho, o Minis- 
tro do Fomento que firmou o decreto de 23 
de Maio e o Dr. Alfredo Bensaúde, organiza- 
dor do Instituto e seu director até 1920. 

Como já foi dito, em 14 de Julho de rgrr, 
estabeleceram-se as bases regulamentares do 
Instituto Superior Técnico, que tinha por fim 
«ministrar aos alunos uma instrução desenvol- 
vida e adaptada às necessidades da técnica e 
da indústria nacionais.» O regulamento admi- 
tia a possibilidade de se organizarem, além das 
disciplinas que constituíam a parte escolar dos 
cursos, mais: 

1.º — Conferências ou cursos por professo- 
res livres; 

2.º — Ciclos de conferências por individuos 
para êsse fim comissionados ; 

3.º — Cursos criados a requerimento dos alu- 
nos sóbre matérias, tais como, fotografia, este- 
nografia, esgrima, etc. 

Foram instituídos, também, tirocínios obri- 
gatórios nos dois primeiros anos de cada curso 
especial, além do tirocinio de seis meses, após 
a conclusão da parte escolar e do exame final, 


condição essencial para a obtenção da carta ou 
diploma de engenheiro, 

Entretanto, como tivesse ficado por solucio- 
nar o problema do ensino secundário, comer- 
cial e industrial, e do ensino superior comer- 
cial, o decreto de 14 de Outubro de gra, 
determinou que o ensino dêstes graus lôsse, 
provisóriamente, professado no Instituto Supe- 
rior Técnico. (!) 

A Escola que tinha sido criada, sob tão bons 
auspícios, e que tinha singrado o melhor que 
poude no mare magnum da política pedagó- 
gica de então, vê, em 1915, com a publicação 
da lei n.º 465, de 29 de Setembro, um mo- 
mento grave para o seu funcionamento efi- 
ciente. Esta lei permitia a matrícula nos cursos 
especiais do Instituto aos alunos aprovados nas 
cadeiras dos cursos industriais do antigo /ns- 
tituto Industrial e Comercial de Lisboa e nas 
do curso da Escola de Construções, Indústria e 
Comércio. (?) 


(!) Verificados os inconvenientes da aplicação dêste 
diploma, por decreto de 16 de Agosto de 1913, cria-se 
junto da Escola Industrial do Marquês de Pombal, a 
denominada «Secção Secundária do extinto Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa», onde se deviam 
professar os cursos secundários, industriais e comer- 
ciais, do antigo Instituto Industrial e Comercial de 
Lisboa. 

O ensino técnico, comercial e industrial, seria, 
então ministrado na Escola Industrial do Marquês de 
Pombal, na «Secção Secundária», no Instituto Superior 
Técnico, no Instituto Superior de Comércio (já organi- 
zado em 15 de Julho de 1913 e.em outras escolas, tra- 
balhos, etc. 

À «Secção Secundária» foi regulamentada por de- 
creto nº 121 de 8 de Setembro de 1913, e nela seriam 
professados os seguintes cursos secundários; 

a) Curso de electrotecnia; 

b) Curso de máquinas ; 

c) Curso de construções civis; 

d) Curso de minas; 

ce) Curso de telégraftos; 

J) Curso de comércio; 

£) Cúrso de indústrias químicas a estabelecer quando 
as exigências do ensino o determinassem, 

Os quatro primeiros cursos tinham a duração de 
4 anos, e os de telégrafos e de comércio, 3 anos. 

Os cursos da «Secção Secundária» destinavam-se a 
habilitar pessoal auxiliar, tanto para os serviços da 
indústria e do comércio, como para os serviços do 
Estado. 

(*) Por decreto n.º 954, de 14 de Outubro de 1914, 
foram aprovadas as bases para a organização da Escola 
de Construções, Indústria e Comércio de Lisboa, em 
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A lei n.º 465, que na frase do saiidoso Prof. 
Gomes Teixeira marcaria a data da morte do 
ensino da engenharia em Portugal, seria ainda, 
como o Conselho Escolar por essa época repre- 
sentou, a subversão completa do Instituto Supe- 
rior Técnico. (!) Foi suspensa por decreto 
n.º 2:066, de 18 de Novembro de r19grs. 

No ano seguinte, o decreto n.º 2:379, de 10 
Maio, equiparou os individuos habilitados com 
as cadeiras que constituem os cursos do Insti- 
tuto Superior Técnico aos diplomados nos 
cursos da Faculdade Técnica do Póôrto para 
efeitos de admissão nos quadros de engenha- 
ria dos ministérios e na Escola de Guerra. 

Estamos, agora, em 1918. O decreto n.º 3:894, 
de 28 de Fevereiro, com vista à equiparação 
dos diplomados pelo Instituto e pela Faculdade 
do Pórto — estabelecida pelo decreto n.º 2:379 
— determinou que, aos indivíduos habilitados 
com todas as cadeiras que constituíam qual- 
quer dos cursos do Instituto Superior Técnico 
fôsse passado o diploma de engenheiro da res- 
pectiva especialidade, abolindo, dêste modo, o 
exame final para a obtenção daquele diploma. 

Este ano de 1918 representa uma data notá- 
vel para o ensino técnico, no sentido da sua 
organização equilibrada e harmónica. Com 


e E a 


substituição da «Secção Secundária do extinto Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa» e destinada a minis- 
trar aos seus alunos o ensino necessário para formar 
auxiliares do comércio, auxiliares de engenheiros e 
chefes de indústria. 

Na Escola de Construções, Indústria e Comércio de 
Lisboa seriam professados, além dos cursos preparató- 
rios, os seguintes cursos de especialização : 

a) Curso comercial; 

b) Curso de construções civis; 

c) Curso de minas; 

d) Curso mecânico-eléctrico; 

e) Curso de indústrias químicas. 

Os cursos preparatórios teriam a duração de um 
ano; o curso comercial seria feito em dois anos e os 
restantes em três anos. 

Os cursos de construções civis, de minas, mecânico- 
eléctrico e de indústrias químicas constituíam, tam- 
bém, preparatórios para a primeira matricula no Insti- 
tuto Superior Técnico. 

A Escola de Construções foi extinta pela reforma 
de 1918. 

(1) V. Instituto Superior Técnico. Representação 
dirigida pelo Conselho Escolar ao Parlamento, pedindo 
a revogação da lei n.º 465, de 29 de Setembro de T9rs. 
Lisboa, 1915. 


efeito, o decreto n.º s:029, de 1 de Dezembro 
desse ano, subscrito pelo Secretário de Estado 
do Comércio de então, Prof. Azevedo Neves, 
hoje Reitor da Universidade Técnica de Lis- 
boa, determinou que o ensino técnico industrial 
fôsse ministrado em: 

a) Escolas de artes e ofícios; 

b) Escolas industriais; 

c) Escolas preparatórias, 

d) Escolas de arte aplicada; 

e) Institutos Industriais ; 

f) O Instituto Superior Técnico. 

Os institutos industriais seriam destinados a 
formar auxiliares de engenheiros, chefes de 
indústria e condutores de trabalhos. 

O Instituto Superior Técnico, estabeleci- 
mento de ensino superior, seria destinado a 
ministrar o ensino da engenharia, adaptado às 
necessidades da técnica e da indústria nacio- 
nais, comprendendo os seguites cursos: 

1) Curso geral, em três anos; 

2) Cursos especiais, em três anos, de: 

a) Engenharia de minas; 

b) Engenharia civil; 

c) Engenharia mecânica; 

d) Engenharia electrotécnica ; 

ce) Engenharia químico-industrial. 

Os candidatos à matrícula, como alunos ordi- 
nários, no Instituto Superior Técnico, deveriam 
apresentar certidão : 

a) dum curso completo especializado dos 
institutos industriais, ou dos cursos análo- 
gos da Escola de Construções, Indústria 
e Comércio; ou, 

b) de aprovação no exame de saída do curso 
complementar (ciências) dos liceus, ou de 
preparatórios equivalentes ulteriormente 
designados pelo Conselho Escolar. 

Seriam mantidos os exames finais de curso 
para os alunos que, depois de obtida a passa- 
gem por média ou aprovação em tôdas as 
cadeiras de qualquer curso, tivessem efectuado 
um tirocínio não inferior a três meses. O exame 
final constaria da justificação e discussão dum 
projecto elaborado no prazo mínimo de dois 
meses, depois do tirocínio final. 

A carta de curso sômente seria passada 
depois de obtida a aprovação no exame fina] 
e teria a média dos valores obtidos nas provas 
escolares da especialidade e no exame final. 

Em 1921, por decreto n.º 7:727, de 6 de 
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Outubro, foi aprovado o regulamento do Insti- 
tuto Superior Técnico, pelo qual hoje, mais-ou 
menos, se rege. 

O regulamento mantém os cursos de IgIT, 
com a duração estabelecida em 1918, e orga- 
niza o ensino com 47 cadeiras, podendo a com- 
posição dos cursos, os titulos das cadeiras e a 
sua divisão em partes ser modificados pelo 
Conselho Escolar, sob proposta das comissões 
pedagógicas. 

O ensino teórico consta da exposição, pelo 
professor, da matéria que constitui todo o pro- 
grama da cadeira e será ministrado nas aulas 
e seus anexos e acompanhado, tanto quanto 
possível, de demonstrações experimentais. A 
exposição será feita de modo que as notas 
tomadas pelos alunos, tornem, quanto possivel, 
desnecessário o estudo por compêndios. 

O ensino prático consiste nos exercicios de 
aplicação executados nas aulas práticas e salas 
de estudo e nos trabalhos experimentais e pro- 
fissionais realizados nos laboratórios e oficinas. 

O ensino das diferentes especialidades será 
completado com tirocinios, excursões e visitas 
de estudo a estabelecimentos fabris e indus- 
triais, 

Para a primeira matrícula no Instituto, como 
aluno ordinário, deve o candidato : 

1.º — Provar por certidão que possui um 
curso completo especializado dos Institutos In- 
dustriais, ou um curso análogo da antiga 
Escola de Construções, Indústria e Comércio; 
ou que possui aprovação no exame de saida 
do curso complementar de ciências dos liceus; 
ou o curso complementar de indústria do Ins- 
tituto Profissional dos Pupilos do Exército ; ou 
preparatórios equivalentes, ulteriormente a de- 
signar pelo Conselho Escolar ; 

2.º — Possuir a robustez física necessária 
para a profissão de engenheiro, comprovada 
por inspecção médica realizada no Instituto; 

3.º — Ter obtido aprovação no exame de 
admissão, se êste fôr exigido pelo Conselho 
Escolar. 

Os tirocínios fora do Instituto, para cada 
curso especial, são obrigatórios, e das seguin- 
tes espécies: 

a) No fim de cada ano um tirocinio não infe- 
rior a vinte dias, segundo um programa elabo- 
rado pela comissão pedagógica do respectivo 
curso ; 


b) Para os alunos que desejem fazer exame 
final de curso, um tirocinio de três meses, 
segundo um programa elaborado pela comis- 
são pedagógica do respectivo curso, 

Haverá exames finais de curso para os alu- 
nos que, depois de obtida a passagem por 
média ou aprovação em tôdas as cadeiras de 
qualquer curso especial, tiverem efectuado 
os tirocínios de três meses, a que se refere o 
artigo anterior. 

Após a conclusão dos tirocinios e tendo 
os alunos entregado os respectivos relatórios, 
sob parecer favorável das comissões pedagó- 
gicas, ser-lhes-ão ministrados os dados para 
os projectos finais. Os assuntos sôbre que 
estes hão-de versar deverão ser afixados no 
coméço do terceiro ano das especialidades. 
Entre os assuntos afixados os alunos escolhe- 
rão um para elaboração do seu projecto, 
podendo ainda escolher assunto diferente da- 
queles, quando aprovado pela comissão peda- 
gógica respectiva. 

O exame final constará da justificação e 
discussão do projecto, para a elaboração do 
qual será concedido o prazo minimo de dois 
meses. | 

O regulamento estabelece uma distinção 
entre a carta de curso e o diploma de enge- 
nheiro pelo Instituto Superior Técnico. 

Será passada a carta de curso de engenheiro 
pelo Instituto Superior Técnico aos alunos que 
tenham obtido passagem por média ou apro- 
vação em tôdas as cadeiras de qualquer curso 
especial, e feito os tirocínios regulamentares e 
os trabalhos de oficina e laboratórios. 

A classificação final desta carta será consti- 
tuída pela média das classificações obtidas em 
cada cadeira e nos trabalhos práticos, aproxi- 
mada a décimas. 

O diploma de engenheiro pelo Instituto 
Superior Técnico somente será passado aos 
alunos que tenham obtido aprovação no exame 
final do curso. 

A classificação do diploma será constituída 
pela média dos valores obtidos nas provas 
escolares e no exame final, atribuindo coefi- 
cientes iguais à média da fregqiiência e ao 
exame final, 

Em 1926, é publicado o decreto — por várias 
vezes citado — n.º 11:988, de 29 de Julho, em 
resultado das reclamações académicas. 


Organização dos cursos de Engenharia Civil 


INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


(1. S. T., Lisboa, 1927) (Decreto n.º 24:906) 


Matemáticas gerais 


rica (F. C.) 
Calculo infinitesimal (F. €.) 
Geometria descritiva e estereotomia (F. C.) 


Cálculo diferencial, integral e das variações 
Geometria descritiva (1.º e 2.º partes) . 


Curso geral de física (F. C.) 
Termodinâmica (F. €.) 
Electricidade (F. C.) 


Física industrial (1.º e 2.º partes) “(s 


— 


Mecânica racional Mecânica racional (F. C.) 


Química geral Curso geral de química (F. €C.) 
Análise química (1.º parte) (F. C.) 


Topografia 


Geodesia e topografia 
Astronomia geodésica e geodesia superior 


| (s) Desenho topográfico e cartográfico (F. C.) 


Materiais e processos gerais de construção Materiais e processos gerais de construção 


Resistênci: jáis Hi “ea s | 
stência de materiais e estabilidade (1.º e 2.º partes) | (s) Cimento armado 


Pontes Pontes 

Arquitectura (s) Arquitectura 

Construções civis Construções civis e industriais 
Estradas Estradas 


Caminhos de ferro Caminhos de ferro 
Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas 
Hidráulica agrícola e urbana 
Trabalhos marítimos é fluviais 


Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas 
Hidráulica aplicada 
Rios, canais e portos de mar 


Curso geral de mineralogia e geologia (F. C.) 
Geologia e paleontologia portuguesas (facultativa 


Noções de mineralogia e geologia | 
Laboratório de geologia (facultativo) | 


Teoria geral e descrição de máquinas Teoria geral e descrição de máquinas 


Electrotecnia geral Electrotecnia geral 


Economia política e social. Estatística 


Economia política. Estatística. Direito industrial Direito industrial 


E 
” 
+ 

e 


Contabilidade geral e industrial Finanças. Contabilidade 


Higiene industrial e segurança dos operários 


Desenho de construção civil | 
Desenho de máquinas | 
Desenho arquitectónico | 


Desenho rigoroso (F. €C.) 
Desenho de máquinas 
Desenho arquitectónico 


Oficina de carpintaria 


Oficina de serralharia Trabalhos de oficinas 


Tôdas as cadeiras e partes de cadeiras são anuais. (is 


Cadeiras semestrais. As restantes são anuais, 


Faculdades de Ciências. 


FACULDADE DE ENGENHARIA 


PARRA E 


Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esfé- 


Resistência de materiais e estabilidade (1.º e 2.º partes) | (b) Resistência de materiais. Estabilidade de construções. 


As cadeiras seguidas das iniciais (F. C.) são professadas nas 


Quadro | 


e e 


| ESCOLA MILITAR | 


| (Decreto n.º 18:885) 


e 


Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esfé- | 
rica (F. €). | 
Cálculo infinitesimal (F. C.). | 
Geometria descritiva e estereotomia (F. C). 


Curso geral de física (F. C.). 
Termodinâmica (F. C). 


-— 
£ 
“ 

Dc 


Mecânica racional (F. €.). 


Curso geral de química (F. C.) 
Análise quimica (1.º parte), (F. €.). 
Explosivos e gases de guerra. Indústrias químicas. 


(b) Astronomia. Geodesia. Topografia. 


Materiais e processos gerais de construção (27.º cadeira | 
— [.º ano). 


Betão armado. 
Pontes. Túneis. (27.º cadeira — 1º ano). 


Construções civis e industriais. Arquitectura (27.º cadeira 
— 2.º ano). 


Estradas. Caminhos de ferro. 


Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas. Hidráulica urbana 
| e agrícola. 
Trabalhos marítimos e fluviais. Portos (27.º cadeira-—2º ano). 
| 


Curso geral de mineralogia e geologia (F. C:) 


| (b) Mecânica aplicada às máquinas. Máquinas térmicas. Auto- 
móveis e aparelhos aeronáuticos. 
Tecnologia mecânica, industrial e profissional. Organização 
e direcção de oficinas. 


(b) Electrotecnia geral. Máquinas eléctricas. Aplicações de 
electricidade. 


Economia política. (F. D.). 


| Finanças e administração do exéreito. Escrituração militar 
| e contabilidade aplicada. Organização e administração de 
emprêsas industriais e comerciais. 
Higiene militar e colonial. Assistência a feridos. 
Higiene urbana e industrial. 


Desenho rigoroso (F. €.). 
Desenho de máquinas. (F. C.). 


(s) Cnndras semestrais; (b) Cadeiras bienais. As restantes são 
anuais. 
As cadeiras seguidas das inicieis (F. Cj e (F. D.) são professa- 
das, respectivamente, nas Faculdades de Ciências e de Direito. 
Excluiram-se as cadeiras de carácter essencialmente militar. 


— 


Organização dos Cursos de Engenharia de Minas 


Quadro Il 
| INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO FACULDADE DE ENGENHARIA 
(1. 8. T, Lisboa, 1927) (Decreto n.º 24:066 
Matemáticas gerais Álgebra superior, e ied a analítica e trigo- 
nometria esférica, (|. € 
Cálculo diferencial, integral e das variações Cálculo infinitesimal (F. lt) 
Geometria descritiva (1.º parte) Geometria descritiva e estercotomia (F. C.) 
Física industrial (1.º e 2.º parte) Curso geral de Fica (PF. €.) 
Electricidade (F. € 
(a) Termodinâmica (F. c. ) 
Mecânica racional | Mecânica racional (FF, €.) 
Química geral Curso geral de química (F. €C.) 
Química inorgânica, orgânica e elementos de análise 
Química analítica (1.º, 2.º e 3.º partes) Análise química (1.º parte) (F. €.) 
Docimásia 


(s) Electroquímica. Electrometalurgia. 


| (s) Desenho topográfico (P. C.) 


Topografia Geodesia e topografia 
| | 
Resistência de materiais e estabilidade (1.º parte) | Resistência de materiais e estabilidade (1.º 
parte ) 
Construções e instalações industriais Construções civis e industriais 
Estradas Estradas (1.º semestre) 
| Caminhos de Ferro Caminhos de ferro (2.º semestre) 
| 
Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas 
Noções de mineralogia e geologia Mineralogia e petrologia (F. C.) 


Mineralogia, especialmente portuguesa (Ss) Ed A (F.C) 

Petrografia, especialmente portuguesa Geologia (Fº. C.) 

Geologia e paleontologia portuguesas (Ss) Paleontologia (E. €.) 

Jazigos minerais e águas minerais (s) Jazigos minerais e águas minerais 


Exploração de minas (1.º e 2.º partes) | Lavra de minas (T.* e 2.º partes) 
Preparação de gls | | (s) Preparação de minérios 
Metalurgia (T.º e 2.º partes) Metalurgia (1.º e 2.º partes) 
Teoria geral e descrição de máquinas Teoria geral e descrição de máquinas 
Electrotecenia geral Electrotecnia geral 
Economia política. Estatística, Direito industrial Economia política e social, Estatística 
(s) Direito industrial 
Contabilidade geral e industrial Finanças. Contabilidade. 
(Ss) Higiene industrial e segurança dos operários. 
Desenho de construção civil Desenho rigoroso (F. €,) 
Desenho de máquinas Desenho de máquinas (F. C.) 
Oficina de carpintaria | Trabalhos de oficinas 


Oficina de serralharia (1.º parte) 


Trabalhos gráficos e de laboratórios | Trabalhos gráficos e de laboratórios 


Tôdas as cadeiras e partes de cadeiras são anuais, (s) Cadeiras semestrais. As restantes são anuais. 
As cadeiras seguidas das iniciais (F. C.) são professa- 
das nas Faculdades de Ciências. 


Organização dos cursos de Engenharia Mecânica 
Quadro III 


= =. Cs e — = 
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INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


(L. 5. T., Lisboa, 1927 com alterações) 


Matemáticas gerais 


Cálculo diferencial, integral e das variações 
Geometria descritiva (1.º parte) 


Visica industrial (1.º e 2.º partes) 
Mecânica racional 


Química geral 


Topograhia 

Resistência de materiais e estabilidade (1.º parte) 
Construções e instalações industriais 

Caminhos de ferro 


Hidráulica geral, Máquinas hidráulicas 


Noções de mineralogia e geologia 


Termodinâmica 

Elementos de máquinas (1.º e 2 partes) 
Máquinas de vapor 

Máquinas térmicas (excluindo as de vapor) 
Turbinas 

Tecnologia mecânica (1.º e 2.º partes) 
Geradoras de vapor 


Teoria da electricidade 
Máquinas eléctricas (1.* e 2º partes) 


Economia política. Estatística, Direito industrial 


Contabilidade geral e industrial 


Oficina de carpintaria 
Oficina de serralharia (1º, 2.º e 3.º partes) 


Construções electro-mecânicas (1.º parte) 


Construção de máquinas térmicas (1.º e 2º partes) 


Construção de turbinas 
Laboratório de electricidade (1.º e 2.º partes) 
Ensaio de máquinas 


(si 


FACULDADE DE ENGENHARIA 
(Decreto n.º 24:966) 


nometria esférica (FP. C.. 
Cálculo infinitesimal (F, €.) | 
Geometria descritiva e estereotomia (F. €.) 


Curso geral de física (F. €.) 
Mecânica racional (Fº. €.) 


Curso geral de química (F. C.) 
Análise quimica (1 parte) (F, C.) 


Desenho topográfico e cartográfico (Fº. €,) 


Resistência de 
parte ) 


Construções civis e industriais 


materiais e estabilidade 
Caminhos de ferro (2.º semestre) 


Hidráulica geral, Máquinas hdráulicas 
Hidráulica aplicada (1.º semestre) 


Curso geral de mineralogia e geologia (F. C.) 


Metalurgia (1.º parte) 


Termodinâmica (IF. €.) 

Elementos de máquinas 

Máquinas de vapor 

Máquinas térmicas (excluindo as de vapor) 
Turbinas (hidráulicas e de vapor) 
Tecnologia mecânica 

Geradores de vapor 


Electricidade (F. C.) 
Electrotecnia geral 


Economia política e social. Estatística 
Direito industrial 

Hinanças. Contabilidade 

Higiene industrial e segurança dos operários 


Desenho rigoroso (F. CU.) 
Desenho de máquinas (F, €.) 
Desenho de máquinas 


Trabalho de oficinas 


Trabalhos gráficos e de laboratórios. 


Algebra superior, geometria analítica e trigo- 


] 1." 


| 


Tôdas as cadeiras e partes de cadeiras são anuais, is! Cadeiras semestrais, As restantes são anuais. 
| As cadeiras seguidas das iniciais (F, C.) são profes- 


Desenho de construção civil 
| Desenho de máquinas 
| sadas nas Faculdades de Ciências, 
| 


e O — = 


Organização dos Cursos de Engenharia Electrotécnica 


—— = e a 


INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


(1, S. T., Lisboa, 1927, com alterações) 


Matemáticas gerais 

Cálculo diferencial, integral e das variações 
Geometria descritiva (1.º parte) 

Física industrial (1º e 2.º partes) 

Mecânica racional 

Química geral 


Electroquímica. Electrometalurgia 
Topografia 


Resistência de materiais e estabilidade (1.º parte) 
Construções e instalações industriais 


Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas 


Noções de mineralogia e geologia 
Termodinâmica 


Elementos de máquinas (1.º e 2: partes) 
Máquinas de vapor 

Máquinas térmicas, excluindo as de vapor 
Tecnologia mecânica (1.º e 2.º partes) 
Geradores de vapor 

Turbinas 


Teoria da electricidade 
Máquinas eléctricas (1.º e 2.º partes) 


Aplicações de electricidade (1.º e 2.º partes) 
Medidas eléctricas 
Telecomunicações 


Economia política, Estatística. Direito industrial 


Contabilidade geral e industrial 


Desenho de construção civil 
Desenho de máquinas 


Oficina de carpintaria 
Oficina de serralharia (1.º, 2º e 3.º partes) 


Construções electro-mecânicas (1.* e 2.º partes) 
Construção de máquinas térmicas (1." parte) 
Laboratório de electricidade (1." e 2.º partes) 
Laboratório de medidas eléctricas 

Ensaios de máquinas 


Tôdas as cadeiras e partes de cadeiras são anuais, 


e 
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(8) 


FACULDADE DE ENGENHARIA 


(Decreto n.º 24:966) 


Álgebra superior, geometria analítica e trigo- 
nometria esférica ([. €.) 

Cálculo infinitesimal (F. €.) 

Geometria descritiva e estereotomia (F. C.) 


Curso geral de física (F. €.) 
Mecânica racional (F. €.) 


Curso geral de química (FP. C,) 
Análise química (t.” parte) (F. C,) 
Electroquímica. Electrometalurgia 


Desenho topográfico e cartográfico (F. C.) 


Resistência de materiais e estabilidade (1.º parte) 
Construções civis e industriais 


Hidráulica geral. Máquinas hidráulicas 
Hidráulica aplicada (1.º semestre) 


Curso geral de mineralogia e geologia (F. C.) 


Termodinâmica (Fº, €.) 
Teoria geral e descrição de máquinas 
Elementos de máquinas 


Tecnologia mecânica 


Electricidade (F. €C.) 

Máquinas eléctricas, corrente continua 
Máquinas eléctricas, corrente alternada 
Electricidade aplicada (1.º e 2.º partes) 
Medidas eléctricas 


Economia política e social, Estatística 

Direito industrial 

Finanças. Contabilidade 

Higiene industrial e segurança dos operários 


Desenho rigoroso (F. €.) 


Desenho de máquinas (F. C.) 
Desenho de máquinas 


Trabalhos de oficinas 


Trabalhos gráficos e de laboratório 


Cadeiras semestrais. As restantes são anuais. 
As cadeiras seguidas das iniciais (F. C.) são profes- 
sadas nas Faculdades de Ciências, 


Quadro IV | 


Organização dos Cursos de Engenharia Químico - Industrial 
Quadro V 


FACULDADE DE ENGENHARIA 


(Decreto n.º 24H66) y | 


| INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


(1. S. T., Lisboa, 1927) 


Álgebra superior, geometria analítica e trigo- 
nometria esférica, 1F. C.) 


Matemáticas gerais 


E Tee | 


Cálculo diferencial, integral e das variações Cálculo infinitesimal, (IF. C.) 
Geometria descritiva (1.º parte) Geometria descritiva e estereotomia (F. €.) 


Curso geral de física (F. C.) 
Fisica industrial (1.º e 2º partes) (s) Termodinâmica (F. C.) 
Electricidade (F. C.) 


Mecânica racional Mecânica racional (F. €.) 


Química geral 


Química inorgânica, orgânica e elementos de análise Química inorgânica (F. C.) 

Química orgânica Química orgânica (Fº. €.) 

Química analítica (1.º, 2.º e 3.º partes) Análise química (1.º e 2.º partes) (F. C.) 
Análises químicas (3 anos) 

Química tecnológica (1.º, 2.º e 3.º partes) Química industrial (1.º e 2.º partes) 

Química física e radioquimica Quiímica-física ([. C.) 

Electroquímic . l|-ctrometalurgia (s) Electroquímica. Electrometalurgia 
Docimásia 

Topogralia 

Resistência de materiais e estabilidade (T.* parte) Resistência de materiais e estâbilidade (1.º 
parte ) 

Construções e instalações industriais Construções civis e industriais 


Noções de mineralogia e geologia 


Curso geral de mineralogia e geologia (F. C.) 
Mineralogia especialmente portuguesa 


Metalurgia (1.º e 2.º partes) Metalurgia (1.º parte) 
Leoria geral e descrição de máquinas Teoria geral e descrição de máquinas 


Tecnologia mecânica 


Electrotecnia geral Electrotecnia geral 


Economia política. Estatística. Direito industrial Economia política e social. Estatística 
(s) Direito industrial 
Contabilidade geral e industrial Finanças. Contabilidade. 


| 45) Higiene industrial e segurança dos operários 


Desenho de construção civil Desenho rigoroso ([. €.) 
Desenho de máquinas (F. G.) 


Desenho de máquinas , 
Desenho de máquinas 


Oficina de carpintaria 
Oficina de serralharia (T.º parte) 


Trabalhos de oficinas 
Análises biológicas e bromatológicas (1.º € 2. partes) Trabalhos de laboratórios 
Trabalhos gráficos 
Tôdas as cadeiras e partes de cadeiras são anuais. (5) Cadeiras semestrais. As restantes são anuais. 


As cadeiras seguidas das iniciais (F. C.) são pro- 
fessadas nas Faculdades de Ciências. 


| 
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O art. 7.º do decreto n.º 11:988, contrariando 
a doutrina dos regulamentos dos Institutos In- 
dustriais e do Instituto Superior Técnico — 
doutrina, de resto, já fixada na organização de 
1918 — autorizou os conselhos escolares do Ins- 
tituto Superior Técnico e da Faculdade Técnica 
do Pôrto a organizar cursos complementares 
de quatro anos, destinados a receber os diplo- 
mados dos Institutos Industriais que, por indica- 
ção dos respectivos conselhos escolares, fôssem 
merecedores de prosseguir os seus estu- 
dos, afim-de obterem um diploma de enge- 
nheiro. 

Ao abrigo desta disposição, têm, de lacto, 
funcionado no Instituto Superior Técnico os 
cursos complementares de quatro anos (!). 

O Instituto Superior Técnico está, como é 
sabido, desde 1930, por decreto n.º 19:081, de 
2 de Dezembro, encorporado na Universidade 
Técnica de Lisboa, então criada e definida 
como «a associação das escolas e institutos 
superiores que pelo seu poder de investiga- 
ção e cultura, além da preparação profissional 
a que são destinados, se propõem acentuar a 
finalidade superior económica do Estado, es- 


a 


(!) Estes cursos complementares foram extintos 
pela reforma do ensino técnico médio de 1931, com as 
alterações introduzidas pelo decreto-lei n.º 24:753, de 7 
de Dezembro de 1934. Continuam a funcionar até ao ano 
lectivo de 1937-238, inclusivé, em regime transitório, 
para os alunos neles matriculados, nos precisos termos 
do decreto n.º 11:988, até 30 de Outubro de 1934. 


tudando os seus problemas mais instantes e 
pondo consciência na sua acção». 

A Universidade Técnica é constituída pelo 
Instituto Superior de Agronomia, Instituto Su- 
perior Técnico, Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras e Escola Superior 
de Medicina Veterinária. 

Estas escolas continuam com a mais ampla 
autonomia, mas com restrição quanto aos 
seguintes pontos : 

a) regime de provas de fregiência; 

b) épocas de exames finais; 

c) recrutamento do pessoal docente. 

As Escolas que compõem a Universidade 
Técnica é reconhecida a faculdade de confe- 
rir os graus de licenciado e de doutor, corres- 
pondendo a sua licenciatura aos seguintes tií- 
tulos profissionais : 

Engenheiro agrónomo ou engenheiro silvi- 
cultor — licenciatura em ciências agronómicas 
ou ciências silvicolas pelo Instituto Superior de 
Agronomia. 

Engenheiro — licenciatura em engenharia 
pelo Instituto Superior Técnico. 

Diplomado com o curso superior de ciências 
económicas e financeiras —licenciatura em ciên- 
cias económicas e financeiras pelo Instituto 
Superior de Ciências Económicas e Financeiras. 

Médico-veterinário—licenciatura em ciências 
médico-veterinárias pela Escola Superior de 
Medicina Veterinária. 

Ao que parece, o Instituto Superior Técnico 
não usa, ainda, desta faculdade. 


Ili— LEGISLAÇÃO CONSULTADA 


1 — Ensino. Ministério da Instrução. 2 — Ensino superior. 3 — Ensino técnico (industrial). 4 — Ensino técnico 
médio. 5 — Instituto Superior Técnico, 6 — Faculdade de Engenharia da Universidade do Pórto. 7 — Ensino 
agrícola. Ministério da Agricultura. 8 — Ensino agrícola médio. g — Instituto Superior de Agronomia. 10 — Univer- 
sidade Técnica de Lisboa. 117 — Exército. 12 — Escola Militar. 13 — Marinha. 14 — Escola Naval. 15 — Engenheiros 


auxiliares. 16 


Engenheiros construtores navais. 17 — Engenheiros maquinistas navais. 18 — Engenheiros hidró- 


grafos. 19 — Engenheiros geógrafos. 20 — Engenheiros industriais — Engenheiros fabris do exército. zr — Título 
de engenheiro. 22 — Engenheiros (disposições diversas). 


Fas-se referência ao «Diário do Govêrno», apenas, quando a 
data do diploma não coincide com a data da sua publicação 


1. — Ensino. Ministério da Instrução. 


Lei n.º MO, de 9 de Setembro de 1915, inserindo 
o orçamento do Ministério da Instrução Pública. 

Decreto n.º 2:373, de 5 de Maio de 1976, man- 
dando encerrar as aulas em To de Maio para os alunos 


de todos os estabelecimentos dependentes do Ministé- 
rio da Instrução, que tenham sido ou sejam, até à data 
referida, convocados para preparação militar, por vir- 
tude do decreto n.º 2:285, de 20 de Março e dos artigos 
11.º e 15º do decreto nº 2:367, de 4 de Maio de 1916. 

Decreto n.º 8:215, de 29 de Junho de 1922, escla- 
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rece que o disposto no artigo 5.º da lei n.º 410, de g de 
Setembro de 1915, — que determina que não seja pro- 
vida em qualquer cargo dos estabelecimentos de ensino 
qualquer pessoa que não prove a sua franca adesão às 
Instituições Republicanas — abrange todos os indivi- 
duos, quer se trate de uma primeira nomeação para 
qualquer cargo dos estabelecimentos de ensino, quer 
se trate de transferência de uns para outros lugares, 
permuta ou ainda de quaisquer provimentos interinos, 

Lei n.º 1:369, de zr de Setembro de 1922, esta- 
belece uma segunda época de exames em todos os 
estabelecimentos de ensino secundário — Permite ao 
alunos das Universidades, abrangidos pelo art. 94.º do 
Estatuto Universitário o requererem exames na próxima 
época de Outubro — Faculta aos alunos dos cursos su- 
periores a quem falte um único exame para termina- 
rem o ano ou os respectivos cursos uma nova época 
de exames no comeéço do ano lectivo. 

Decreto n.º 16:481, de 8 de Fevereiro de 1929, 
reorganiza os serviços do Ministério da Instrução 
Pública. 

Decreto n.º 16:729, de 13 de Abril de 1929, 
transfere para o Ministério da Instrução Pública deter- 
minadas escolas e estabelecimentos que estavam de- 
pendentes dos Ministérios do Comércio e Comunica- 
ções e da Agricultura, 

Nova publicação, reetificada, dos artigos 4º e 14º do 
decreto n.º 16:729, no «Diário do Govêrno», I série, 
n.º 87, de 18 de Abril de 1929. 

Decreto n.º 16:836, de 4 de Maio de 1929, («Diá- 
rio do Govérno», | Série, n.º 108, de 15 de Maio de 
1929) aprova o regulamento do Ministério da Instrução 
Pública. 

Decreto n.º 18:593, de 11 de Julho de 1930, altera 
várias disposições orgânicas do Ministério da Instrução 
Pública, 

Decreto n.º 20:894, de 13 de Fevereiro de 1932 
(«Diário do Govêérno», | Série, n.º 39, de 16 de Feve- 
reiro de 19932) determina que não se aplique o disposto 
no art. 78º do decreto n.º 8:578, de 8 de Janeiro de 1923, 
aos alunos ordinários que se encontrem impedidos de 
frequentar as aulas no respectivo regime por motivo 
de comissão de serviço público. 

Decreto n.º 21:160, de 1 de Abril de 1932, («Diá- 
rio do Govérno», | Série, n.º 97, de 25 de Abril de 1932) 
uniformiza e colige num só diploma tôdas as disposi- 
ções legais relerentes à disciplina acadêmica. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 2r:160 
no «Diário do Govêrno», | Série, n.º Tio, de TI de Maio 
de 1932. 

Decreto n.º 21:419, de 27 de Junho de rog2, 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 150, de 29 de Junho 
de 1932) dá condições de eficiência às disposições da 
legislação que regula os procedimentos disciplinares 
sóbre o pessoal docente dependente do Ministério. 

Decreto n.º 21:864, de 11 de Novembro de 1932, 
(«Diário do Govérno», [ Série, nº 268, de 15 de No- 
vembro de 1932), permite a matricula ou a inscrição 
nas Universidades, Faculdades e Escolas dependentes 
das Direcções ULerais do Ensino Superior e das Belas 
Artes e do Ensino Técnico, superior e médio, aos alu- 
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nos que, embora não as efectuem dentro do prazo 
legal, as venham a requerer até ao dia 15 de Novem- 
bro de cada ano e justifiquem devidamente os seus 
pedidos. 

Decreto n.º 22:325, de 16 de Março de 10933 
comete às respectivas secções do Conselho Superior 
de Instrução Pública o conhecimento das suspeições 
levantadas pelos candidatos em concurso para cargos 
docentes dos estabelecimentos de ensino dependentes 
do Ministério. 

Decreto n.º 23:352, de 13 de Dezembro de 1933, 
prorroga até 91 de Dezembro de 1933 0 prazo de ins- 
crição ordinária dos alunos externos de todos os esta- 
belecimentos dependentes do Ministério da Instrução 
Pública e determina que a inscrição extraordinária se 
realize em Janeiro, Fevereiro e Março de 1994. 

Decreto-lei n.º 23:531, de 30 de Janeiro de 1934, 
torna aplicáveis a todos os funcionários docentes dos 
estabelecimentos de ensino dependentes do Ministério 
da Instrução Pública as disposições do decreto n.º 19:704, 
de 29 de Maio de 1931 (procedimento disciplinar a 
adoptar), podendo as transferências resultantes da apli- 
cação das respectivas penalidades efectuar-se para es- 
colas da mesma indole e categoria. 

Decreto n.º 26:175, de 31 de Dezembro de 1935, 
(1.º Suplemento ao «Diário do Govêrno», I Série, n.º 304, 
de 31 de Dezembro de 1935) reorganiza os serviços do 
Ministério da Instrução Pública. 


2. — Ensino superior. 


Decreto com lórça de lei de 22 de Março de 
1911 («Diário do Govérno», n.º 68, de 24 de Março 
de 1911), criando uma Universidade em Lisboa e outra 
no Pórto e mandando instituir em cada uma delas e na 
de Coimbra um fundo universitário de Bolsas ou Pen- 
sões de Estudo, destinado a subsidiar os estudantes 
pobres. 

Decreto com fórca de lei de 19 de Abril de 1911 
(«Diário do Govêrno», n.º 93, de 22 de Abril de 19rtr), 
estabelecendo as bases da nova constituição univer- 
sitária. 

Decreto com lúrca de lcide 12 de Maio de 1911 
(«Diário o Govérno», nº 112, de 15 de Maio de 1911), 
estabelecendo o plano geral de estudos nas Faculda- 
des de Ciências. 

Decreto n.º 122, de 8 de Setembro de r19r3, inse- 
rindo várias disposições com relação aos alunos do 
periodo transitório das Universidades de Coimbra, Lis- 
boa e Pórto. 

Decreto n.º 123, de 8 de Setembro de 1913, per- 
mitindo aos alunos dos estabelecimentos de ensino 
superior dependentes da Direcção Geral de Instrução 
Secundária, Superior e Especial, que tenham sido re- 
provados na primeira época de exames do corrente 
ano, matricularem-se, condicionalmente, nos anos para 
que transitariam se houvessem sido aprovados. 

Decreto n.º 4:554, de 6 de Julho de 1918 («Diá- 
rio do Govérno», I Série, n.º 152, de 9 de Julho de 1918) 
aprovando o novo Estatuto Universitário. 

Rectificação ao S único do art. 2º do Estatuto Uni- 
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versitário no «liário do Govérno», I Série, n.º 158, de 
15 de Julho de 1918. 

Decreto n.º 4:647, de 13 de Julho de 1918 (2.º 
suplemento ao «Diário do Govêrno», 1 Série, n.º 157, 
de 14 de Julho de 1918), inserindo a organização das 
Faculdades de Ciências. 

Decreto n.º 9:593, de 14 de Abril de 1924, actua- 
liza as quantias relativas a propinas de matrícula e 
inscrição nas diferentes escolas dependentes do Minis- 
tério da Instrução, bem como as referentes a indemni- 
zações por trabalhos práticos e diversos emolumentos. 

Decreto n.º 9:887, de 2 de Julho de 1924, per- 
mite aos assistentes das Universidades que tenham sido 
ou sejam encarregados da regência de uma ou mais 
cadeiras ou cursos teóricos, e sejam professores efec- 
tivos de qualquer liceu, poderem ser autorizados pelo 
Govérno a residir nas cidades universitárias em que 
prestarem serviço. 

Decreto n.º 10:069, de 3 de Setembro de 1924, 
transfere para Dezembro de 1924, a época de exames 
que se deveria ter realizado em Julho do mesmo ano, 
para os alunos de tôdas as Faculdades da Universidade 
de Coimbra. 

Decreto n.º 10:085, de 11 de Setembro de 1924, 
proibe, a partir do ano lectivo 1924-1925, a inscrição 
em qualquer cadeira do 2.º grupo da secção de ciências 
matemáticas da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa aos alunos que não tenham exame, com apro- 
vação, nos cursos de álgebra superior, cálculo infinitesi- 
mal e das variações, feito em qualquer das três Uni- 
versidades da República, 

Decreto n.º 10:227, de 28 de Outubro de 1924, 
determina que, como período transitório no presente 
ano lectivo, apenas seja exigido o exame de álgebra 
para a inscrição em qualquer cadeira do 2º grupo da 
secção de ciências matemáticas da Faculdade de Ciên- 
cias da Universidade de Lisboa, aplicando-se integral- 
mente o disposto no decreto n.º 10:085, de 11 de Setem- 
bro de 1924, a partir do ano lectivo de 1925-9126. 

Lei n.º 1:579, de 5 de Dezembro de 1924, concede 
a todos os alunos universitários e da Escola Superior 
de Medicina Veterinária a quem, finda a época de exa- 
mes em Outubro, falte uma cadeira a faculdade de se 
matricularem no ano imediato. 

Decreto n.º 12:426, de 2 de Outubro de 1926 
promulga o Estatuto da Instrução Universitária. | 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 12:426, 
no «Diário do Govêrno», 1 Série, n.º 4, de 6 de Janeiro 
de 1927. 

Decreto n.º 12:492, de 14 de Outubro de 1926, 
organiza os serviços administrativos das universidades. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º I2:492, 
no «Diário do Govêrnos», I Série, n.º 4, de 6 de Janeiro 
de 1927. 

Decreto n.º 12:678, de 17 de Novembro de 1926, 
promulga a organização das Faculdades de Ciências. 

Decreto n.º 16:623, de 18 de Março de 1929, 
introduz várias modificações no estatuto da instrução 
universitária, instituindo o exame de admissão às uni- 
versidades. 

Nova publicação, rectificada, dos artigos 34." e 35." e 


seu $ único do decreto n.º 16:623, no «Diário do Go- 
vérno», [ Série, nº 7o, de g de Abril de 1929. 

Nova publicação, rectificada, do artº 95º e seu 
$ único do decreto n.º 16:623, no «Diário do Govêrno», 
| Série, n.º 130, de 11 de Junho de 1929. 

Decreto n.º 16:795, de 30 de Abril de 1929, 
regulamenta os exames de admissão às universidades. 

Decreto n.º 17:192, de 7 de Agósto de 1929, sus- 
pende por um ano a execução do decreto n.º 16:795, 
que regulamentava os exames de admissão às univer- 
sidades. 

Portaria n.º 6:692, de 21 de Fevereiro de 1930 
(Diário do Govérno, I Série, n.º 44, de 22 de Fevereiro 
de 1930), esclarece que o determinado no $ único do 
artigo 89.º do Estatuto da Instrução Universitária, modi- 
ficado pelo artigo 27º do decreto n.º 16:623, deve ser 
interpretado no sentido de ser permitido o exame em 
Outubro aos alunos que tenham de frequentar mais de 
5 cadeiras“ou disciplinas no mesmo ano lectivo. 

Decreto n.º 18:306 de 7 de Maio de 1930 («Diá- 
rio do Govêrno» | Série, n.º 106, de q de Maio de 1930), 
prorroga até 31 de Julho de 1931 o prazo estabelecido 
no artigo 1.º do decreto n.º 19:192, de 7 de Agósto 
de 1929, que suspende por um ano a execução do de- 
creto n.º 16:795, de 30 de Abril de 1929, que regula- 
menta os exames de admissão às universidades. 

Decreto n.º 18:477, de 17 de Junho de 1930, 
reorganiza o ensino nas Faculdades de Ciências. 

hectificações do decreto n.º 18:477, nos «Diários do 
Govérno», I Série, n.º 146, de 26 de Junho de 1930 e 
n.º 158, de to de Julho de 1930. 

Decreto n.º 18:559, de 4 de Julho de 1930, 
revoga o decreto n.º 13:273, de 8 de Março de 1927, 
que determina que no recrutamento dos segundos 
assistentes a que se referem os artigos 66º e 67º do 
Estatuto da Instrução Universitária, de 2 de Outubro 
de 1926, os conselhos escolares não se pronunciem por 
escrutínio secreto, devendo todos os votos ser funda- 
mentados e transcritos na acta da sessão do conselho, 
e estabelece que da mesma maneira se proceda em 
tódas as resoluções dos conselhos escolares sôbre a 
recondução ou não recondução de primeiros e segun- 
dos assistentes de nomeação anterior ou posterior à 
publicação do supracitado decreto. 

Nova publicação, rvectificada, do decreto n.º 18:559, 
no «Diário do Govérno», | Série, n.º 161, de r4 de 
Julho de 1930. 

Decreto n.º 18:560, de 4 de Julho de 1930, pro- 
mulga várias disposições sôbre a constituição dos júris 
de concursos para professores catedráticos e auxiliares 
das Faculdades Universitárias, assim como para dou- 
toramentos. 

Decreto n.º 18:711, de 28 de Julho de 1930 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 176, de 31 de Julho 
de 1930), mantém as disposições do decreto n.º 17:975, 
de 19 de Fevereiro de 1930, para os alunos das Facul- 
dades de Letras, Farmácia e Ciências, que se encon- 
travam em regime transitório de estudos. 

Decreto n.º 18:717, de 27 de Julho de 193, 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 178, de 2 de Agósto 
de 1930), aprova o Estatuto da Instrução Universitária. 
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Rectificações ao decreto nº 16:717 no «Diário do 
Govérno», 1 Série, n.º 191, de 18 de Agósto de 1930. 

Decreto n.º 19:165, de 27 de Dezembro de 1930 
(«Diário do Governo», I Série, n.º 299, de 24 de Dezem- 
bro de 1930), sujeita às disposições disciplinares do 
decreto n.º 18:717 os candidatos a exames de doutora- 
mento nas Universidades — Confia ao Conselho Supe- 
rior de Instrução Pública o julgamento das infracções 
de disciplina cometidas pelos candidatos ao coucurso 
para cargos docentes dos estabelecimentos de ensino 
dependentes do ministério e fixa as penas a aplicar. 

Decreto n.º 19:216, de 24 de Dezembro de 1930 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 6, de 8 de Janeiro 
de 1931), introduz várias alterações no decreto n.º 18:973, 
que funda a secção de ciências pedagógicas (3º secção) 
nas Faculdades de Letras e cria dois liceus normais. 

Decreto n.º 19:334, de 10 de Fevereiro de 1931, 
regula os exames de admissão aos cursos superiores, 
estabelecido pelo artigo 7º do decreto n.º 19:244, de 
16 de Janeiro de 1931 (Estatuto do Ensino Particular). 

Nova publicação, rectificada, do artigo 9.º do decreto 
n.º 19:344 no «Diário do Govérno», I Série, n.º 147, de 
27 de Junho de 1931. 

Decreto n.º 19:349, de 3 de Janeiro de r9gr 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 37, de 13 de Feve- 
reiro de 1931), aprova o regulamento da Faculdade de 
Ciências da Universidade do Pórto. 

Nova publicação, rectificada, do art” 53º do decreto 
n.º 19:349 no «Diário do Govêrno», | Serie, n.º 206, de 
7 de Setembro de 1931. 

Decreto n.º 19:3941, de 23 de Fevereiro de 1931 
(«Diário do Govêrno», 1 Série, n.º 46, de 25 de Feve- 
reiro de 1931), restringe a aplicação das disposições do 
artigo 6º do decreto n.º 18:594, de 8 de Julho de 1939, 
às escolas superiores a que respeitam, 

Decreto n.º 19:393, de 26 de Ievereiro de 1931, 
regula o recrutamento dos assistentes universitários. 

Decreto n.º 19:946, de 24 de Junho de 1937, 
regula os exames de admissão aos cursos superiores. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 19:946, 
no «Diário do Govêrno, | Série, n.º 148, de 29 de Junho 
de 1991. 

Decreto n.º 20:204, de 12 de Agósto de 1931, 
permite que, em casos excepcionais atendíveis, sejam 
relevadas aos alunos das universidades até três faltas 
além do limite máximo estabelecido por lei — Revoga, 
em especial, o decreto n.º 2:230, de 23 de Fevereiro 
de r9rT6. 

Decreto n.º 20:229, de 18 de Agósto de 1931, 
dá nova redacção ao artigo 35.º do decreto n.º 18:717, 
de 27 de Julho de 1930, que aprova o Estatuto da Ins- 
trução Universitária. 

Decreto n.º 20:258, de 31 de Agósto de Toa, 
regulamenta a aplicação das dotações para acumulação 
de regências e regências de trabalhos práticos nos esta- 
belecimentos de ensino superior. 

Rectificações ao decreto n.º 20:258 no «Diário do 
Govérno», | Série, n.º 2o3, de 3 de Setembro de 1931. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 20:258, 
no «Diário do Govérnos», | Série, n.º 289, de 16 de De- 
zembro de To9gl. 
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Decreto n.º 20:575, de 27 de Novembro de 1931 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 278, de 3 de Dezem- 
bro de 1931) determina que os professores auxiliares 
que passem à categoria de professores agregados por 
não terem sido reconduzidos no fim do respectivo está- 
gio possam ser contratados ano a ano, durante o prazo 
improrrogável de dois anos, para a regência dos mes- 
mes cursos que lhes estavam confiados como profes- 
sores auxiliares. 

Decreto n.º 20:576, de 27 de Novembro de 1931 
(«Diário do Gevérno», | Série, n.º 278, de 3 de Dezem- 
bro de 1931), permite a entrega de regências de cursos 
teóricos a assistentes das Faculdades Universitárias 
quando não seja possivel encarregar delas os professo- 
res catedráticos ou auxiliares. 

Decreto n.º 20:747, de 12 de Janeiro de 1932, 
aprova o Regulamento da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa. 

Decreto n.º 20:757, de 14 de Janeiro de 1932, 
estabelece que nas Faculdades e escolas de ensino 
superior cujas organizações permitam a realização de 
exames em Outubro, estes se electuem de 1 de Outu- 
bro a 15 de Novembro, 

Decreto n.º 20:758, de 14 de Janeiro de 1932, 
fixa as normas para a eleição dos representantes dos 
professores auxiliares, agregados e livres, assistentes e 
estudantes dos respectivos estabelecimentos de ensino 
ao Senado Universitário. 

Decreto n.º 20:787, de 19 de Janeiro de 1932, 
esclarece várias dúvidas suscitadas na aplicação do 
decreto n.º 20:258, na parte relativa a acumulação de 
regências de cadeiras teóricas ou de trabalhos práticos 
por professores de cadeiras anexas das Faculdades de 
Ciências e Letras, bem como por professores práticos 
de línguas das Faculdades de Letras. 

Nova publicação, rectificada, do artigo 2.º do decreto 
n.º 20:787 no «Diário do Govêrno», | Série, n.º 18, de 
22 de Janeiro de 1932. 

Decreto n.º 20:848, de 1 de Weverciro de 19932, 
não permite às secretarias das Universidades passar 
certidões de aprovação de exame do último ano do 
curso de qualquer das respectivas Faculdades sem pré- 
via autorização do Govérno, mediante requerimento 
fundamentado do interessado. 

Decreto n.º 29:893, de 13 de Fevereiro de 1932 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 39, de 16 de Feve- 
reiro de 1932), dá nova redacção ao $ 7.º do artigo 41º 
do decreto nº 18.717, que aprova o Estatuto da Instru- 
ção Universitária. 

Decreto n.º 20:906, de 18 de Fevereiro de 1932, 
autoriza a Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa a contratar no presente ano lectivo até dois pro- 
lessores auxiliares ou assistentes além do quadro. 

Decreto n.º 20:948, de 20 de Wevereiro de T932, 
torna extensivas a tôdas as escolas superiores depen- 
dentes do Ministério da Instrução as condições estabe- 
lecidas pelo decreto n.º 20:848 sôbre passagem de cer- 
tidão de aprovação do exame do último ano do curso 
pelas secretarias das Universidades. 

Decreto n.º 21170, de 20 de Abril de 1932 
(«Diário do Govérno, | Série, n.º 99, de 27 de Abril de 
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1932) torna extensivas a tôdas as Faculdades e Escolas 
de ensino superior as disposições estabelecidas pelo 
decreto n.º 20:894, que determina que não se aplique o 
disposto nn artigo 78º da organização e funcionamento 
das Faculdades de Direito aos alunos ordinários que se 
encontrem impedidos de frequentar as aulas no respec- 
tivo regime por motivo de comissão de serviço público. 

Decreto n.' 21:201, de 4 de Maio de 1932, dá 
nova redacção ao $ 3.º do artigo 55.º do decreto n.º 18:717 
(Estatuto da Instrução Universitária). 

Decreto n.º 21:202, de 4 de Maio de 1932, auto- 
riza a Faculdade de Ciências da Universidade de Lis- 
boa a contratar professores até ao número correspon- 
dente aos lugares vagos de professores catedráticos e 
auxiliares. 

Decreto n.º 21:281, de 23 de Maio de 1932, 
determina quais os professores auxiliares que podem 
ser admitidos aos concursos para professores catedrá- 
ticos. 

Decreto n.º 21:541, de 25 de Julho de 1032 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 177, de 30 de Julho 
de 1932) revoga as disposições dos decretos n.º 2:230 € 
20:204, respectivamente de 23 de Fevereiro de 1916 e 
12 de Agósto de rogr, relativas a justificações de faltas 
dos alunos das Universidades. 

Decreto n.º 21:603, de 17 de Agósto de 1932, 
regulamenta, com respeito uo pessoal do ensino supe- 
rior, algumas disposições do decreto n.º 19:478, de 178 
Março de 19371, que estabelece as condições regulado- 
ras da comparência dos funcionários e das suas faltas 
ao serviço. 

Decreto n.º 21:689 de 24 de Setembro de 1932 
(«Diário do Govêrnos», I Série, n.º 226, de 26 de Setem- 
bro de 1932) determina que, a partir do ano de 1933, 
apenas sejam admitidos à matrícula das Universidades 
os indivíduos que, além das outras condições previstas 
nas leis orgânicas de cada uma das Faculdades, insti- 
tutos ou escolas, tenham prestado com êxito o respec- 
tivo exame de admissão. 

Decreto n.º 21:820, de 2 de Novembro de 1932, 
autoriza a Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa a contratar quatro assistentes no actual ano 
lectivo. 

Portaria n.º 7:514, de 16 de Janeiro de 1933 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 16, de 19 de Janeiro 
de 1933), fixa o local onde os membros do corpo 
docente das escolas superiores dependentes do minis- 
tério podem ter a sua residência. 

Decreto n.º 22:224, de 18 de Fevereiro de 1933, 
coloca os professores de ensino superior num regime 
«de faltas adequado à natureza especial da função que 
lhes cumpre desempenhar. 

Decreto n.º 22:248, de 21 de Fevereiro de 1933 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 44, de 23 de Feve- 
reiro de 1933) dá nova redacção ao artigo 35. 
(concurso para professores catedráticos) do decreto 
n.º 18:717, que aprova o Estatuto da Instrução Univer- 
sitária. 

Programa dos exames de admissão às Universi- 
dades, de 16 de Abril de 1933, no «Diário do Govérno», 
I Série, n.º g1, de 25 de Abril de 1933. 


Rectificações ao programa no «Diário do Govêrno», 
| Série, N.º 112, de 22 de Maio de 1933. 

Pontos exemplos dos exames de admissão à 
Faculdade de Ciências, Faculdade de Farmácia, Insti- 
tuto Superior de Agronomia e Escola de Medicina 
Veterinária, no «Diário do Govérno», I Série, n.º 137, 
de 21 de Junho de 1933. 

Declaração dc que os pontos exemplos insertos 
no «Diário do Govérno», | Série, n.º 137, de 21 de 
Junho último, se referem aos exames de admissão à 
Faculdade de Ciências, Faculdade e Escolas de Far- 
mácia, Instituto Superior de Agronomia e Escola Su- 
perior de Medicina Veterinária («Diário do Govérno», 
| Série, n.º 149, de 5 de Julho de 19933. 

Decreto-lei n.º 23:021, de 7 de Setembro de 
1933, suspende no próximo ano lectivo os exames de 
admissão às Universidades e confirma as disposições 
das leis vigentes relativas aos exames de admissão ao 
Instituto Superior Técnico e Instituto Superior de Ciên- 
cias Económicas e Financeiras, bem como as referen- 
tes aos exames estabelecidos pelo artigo 7.º do decreto 
n.º 19:244, de 16 de Janeiro de 1931 (Estatuto do En- 
sino Particular). 

Portaria n.º 7:684, de 27 de Setembro de 1933 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 220, de 27 de Setem- 
bro de 1933) fixa a interpretação a dar ao $ único do 
artigo 69.º rexclusão dos alunos por acumulação de 
reprovações no mesmo exame final) do decreto 
n.º 18:717, que aprova o Estatuto da Instrução Univer- 
sitária. 

Decreto-lei n.º 23:095, de 7 de Outubro de 
1933, determina que possam ser nomeados professores 
auxiliares das Faculdades Universitárias os indivíduos 
já aprovados, em mérito absoluto, em concurso de 
provas públicas para professores catedráticos. 

Decreto-lei n.º 23:133, de 13 de Outubro de 
1933, autoriza a Faculdade de Ciências da Universidade 
de Coimbra a manter no ano lectivo de 1933-1934 
prenchidas por professores contratados as vagas exis- 
tentes no respectivo quadro de prolessores catedrá- 
ticos e as Faculdades de Ciências da Universidade de 
Lisboa e de Medicina de Lisboa e Pórto a contratarem, 
no mesmo ano lectivo, mediante despachos ministe- 
riais, vários assistentes além dos quadros. 

Decreto-lei n.º 23:338, de 21 de Dezembro de 
1933, dá nova redacção aos 88 3.º e 4.º do art.º 55.º do 
decreto n.º 18:717, que aprova o Estatuto da Instrução 
Universitária. 

Decreto n.º 23:542, de 2 de Wevereiro de 1934, 
define as precedéências a que ficam subordinadas as 
inscrições nas diversas disciplinas da Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto. 

Decreto-lei n.º 23:656, de q de Março de 1934, 
determina que os funcionários, docentes, técnicos ou 
auxiliares das Faculdades e Escolas Universitárias 
cujos cargos estejam sujeitos a recondução, nos termos 
da legislação vigente, conservem, quando reconduzi. 
dos, o direito aos vencimentos e mais abonos legais 
durante o tempo que decorrer entre o final de cada 
período de exercício e o início do novo período. 


Decreto n.º 23:993, de 11 de Junho de 1934, 
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substitui o decreto n.º 23:542, que define as precedên- 
cias a que ficam subordinadas as inscrições nas diversas 
disciplinas da Faculdade de Ciências da Universidade 
do Pórto — Revoga as disposições do artigo 53.º do 
Regulamento da Faculdade de Ciências do Pórto, apro- 
vado pelo decreto n.º 19:349, de 3 de Janeiro de I9gr. 

Decreto-lei n.º 24:042, de 2o de Junho de 1934, 
dá nova redacção ao art.” 87.º do decreto n.º 18:717, de 
27 de Julho de 1930 (Estatuto da Instrução Universi- 
tária, provimento dos lugares que constituem o quadro 
do pessoal auxiliar e técnico das Faculdades, escolas e 
outros estabelecimentos universitários. 

Decreto n.º 24396 de 22 de Agósto de 19934, 
promulga o regulamento da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Coimbra. 

Decreto-lei n.º 24:443, de 30 de Agósto de 1934, 
prorroga para o próximo ano lectivo a vigência do 
decreto-lei n.º 2go21, de 7 de Setembro de 1933, que 
suspende os exames de admissão às Universidades. 

Decreto-lei n.º 24 577, de 19 de Outubro de 
1934, autoriza as Faculdades de Medicina e Ciências 
das Universidades de Lisboa e Porto a contratarem, no 
ano lectivo de 1934-1935, diversos assistentes além dos 
quadros. 

Portaria n.º 71905, de 24, de Outubro de 1934 
(«Diário do Govêrnos», I Série, n.º 250, de 24 de Outu- 
bro de 1934) determina que as Faculdades e escolas 
universitárias designem no princípio do ano lectivo o 
número de sessões de trabalhos práticos a realizar em 
cada disciplina. 

Decreto-lei n.º 24:745, de 6 de Dezembro de 
1934, autoriza a Faculdade de Ciências da Universidade 
do Pórto a contratar no ano lectivo de 1934-1935. um 
assistente e um contínuo, além dos quadros, para pres- 
tarem serviço respectivamente no 1.º grupo (física) da 
2º secção e no laboratório de física da mesma Facul- 
dade. 

Decreto n.º 25:189, de 28 de Março de 1935, 
altera algumas disposições do regulamento da Facul- 
dade de Ciências da Universidade de Coimbra, apro- 
vado pelo decreto n.º 24:396 de 22 de Agósto de 1934. 

Decreto-lei n.º 25:406, de 25 de Maio de 1935, 
institui o exame de admissão às Universidades. 

Modelo do diploma para os alunos aprovados no 
exame de admissão à primeira matrícula nas Universi- 
dades, no «Diário da Govérno», | série, n.º 193, de 1 de 
Agósto de 1935. 

Nova publicação, rectificada, do modélo, no «Diário 
do Govérno», I Série, n.º 204, de 3 de Setembro de 1935. 

Portaria n.º 8:269, de 8 de Novembro de 19935, 
(«Diário do Govérno», | Série, nº 259, de 8 de Novem- 
bro de 1935) regula a situação dos alunos das Universi- 
dades reprovados 3 vezes no mesmo exame final. 

Decreto-lei n.º 26/1421, de 24 de Novembro 
de 1935, dá outra redacção aos $$ 3.º e 4.º do art. 55.º 
do decreto n.º 18:717, de 2 de Agôsto de 1930, relativos 
a professores contratados e auxiliares das Faculdades 
e Escolas. 

Portaria n.º 8:308, de 7 de Dezembro de rog5 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 285, de 7 de Dezem- 
bro de 1935) esclarece dúvidas àcérca da situação dos 


candidatos à primeira matrícula nas Universidades que 
ficavam reprovados no exame de admissão e desejem 
repetilo, nos termos do artigo 16º do decreto-lei 
n.º 25:406, 


3. — Ensino técnico (industrial) 


Decreto de 24 de Novembro de 1898 
(«Diário do Govérno», n.º 272, de 3 de Dezembro de 
1898), aprovando o plano de inquérito, técnico e econó- 
mico, para a remodelação do ensino industrial e comer- 
cial, e que do mesmo decreto fza parte. 

Decreto n.º 446, de 22 de Abril de 1914, deter- 
minando que a secção de ensino industrial e comercial 
do antigo Conselho Superior do Comércio e Indústria, 
seja substituída pelo Conselho do Ensino Industrial e 
Comercial, que funcionará junto da Repartição Indus- 
trial e Comercial do Ministério de Instrução Pública, 

Decreto n.º 609, de 29 de Junho de 1914, apro- 
vando o regulamento do Conselho de Ensino Industrial 
e Comercial, anexo ao mesmo decreto. 

Decreto n.º 637, de 9 de Julho de 1914, remo- 
delando a organização do ensino industrial, 

Decreto n.º 5029, de 1 de Dezembro de 1918 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 263, de 5 de Dezem- 
bro de 1918) inserindo a organização do ensino indus- 
trial e comercial. 

Lei n.º 877, de 13 de Setembro de r9grg, inserindo 
várias alterações ao decreto n.º s:029 (organização do 
ensino industrial e comercial), publicado no «Diário do 
Govêrno», | Série, n.º 263, de 5 de Dezembro de 1918. 

Decreto n.º 6:2384, de 19 de Dezembro de rgr9, 
aprovando o regulamento para as Escolas Preparató- 
rias do Ensino Industrial e Comercial, 

Decreto n.º 6:285, de 19 de Dezembro de r919 
aprovando o regulamento das Escolas Industriais. 

Decreto n.º 9:738, de 28 de Maio de 1924, actua- 
liza as propinas de matrícula, de inscrição e exames e 
emolumentos a cobrar nos estabelecimentos de ensino 
comercial e industrial. 

Decreto n.º 4:269, de 8 de Novembro de 1924 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 251, de 8 de Novem- 
bro de 1924) determina que o decreto n.º Toio7a, de 9 
de Setembro de T924, não seja aplicável aos professo- 
res dos estabelecimentos de ensino industrial e comer- 
cial, tanto elementar e médio como superior. 

Decreto n.º 17.009, de 20 de Junho de 1929 
(«Diário do Govérno», 1 Série. n.º 140, de 22 de Junho 
de 1929), estabelece cm tôódas as escolas superiores, 
dependentes da Direcção Geral do Ensino Técnico, o 
exame de admissão à primeira matrícula para os alunos 
ordinários. 

Decreto n.º 18:594, de 8 de Julho de 1930 
(«Diário do Govêrnos», | Série, n.º 159, de 11 de Julho 
de 1930) estabelece normas para o recrutamento do 
pessoal docente das escolas superiores e médias do 
ensino técnico. 

Decreto n.º 19:71, de 25 de Maio de 1931 («Diá- 
rio do Govérno», | Série, n.º 123, de 28 de Maio de 
1931) regula o regime de exames finais nas escolas 
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ALLMANNA SVENSKA ELEKTRISKA A.B. (ASEA), VESTERAS, SUÉCIA 
Motores e geradores de corrente continua e alterna, transformadores, aparelhagem de alta e de baixa 
tensão, ÀAscensores, monta-cargas e gruas. Máquinas eléctricas especiais para as indústrias de hação, 


tecelagem, papel, ete. Electrificação completa de fábricas, caminhos de ferro, etc. 


SVENSKA TURBINFABRIKS A.B. LIUNGSTRÓM, FINSPONG, SUÉCIA 
Turbinas a vapor STAL. 


AKTIEBOLAGET ATLAS DIESEL, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Motores l óleos pesados estacionários Ur maritimos POLAR. 
Compressores E ferramentas pneumáticas ATLAS. 


AKTIEBOLAGET PENTAVERKEN, SKOVDE, SUÉCIA 


Motores marítimos PENTA a gasolina, petróleo e úleo. Moto-bombas, grupos electrogêncos. 


LANDIS & GYR S.A. ZUG, SUISSA 


| “ontadores eléctricos | aparelhos derivados, relógios e auto-interruptores, 


GEBR. RITZ & SCHWEIZER, SCHWAB, GMUND, ALEMANHA 


Bombas centrifugas, de alta é baixa pressão. 
é | 


BAMFORDS, LTD. UTTOXETER, INGLATERRA 


Motores Diesel de Pesque potências, moLlDres a gasolina CU petróleo, 


SANDVIKENS JERNVERKS AKTIEBOLAG, SANDVIKEN, SUÉCIA 


Aços para tôdas as aplicações. 


LOUIS BRENTA, BRUXELAS, BÉLGICA 


Serras de hta para trabalhar madeira, cum €& sem chariot. 


JEAN VICAN, CASTELJALOUX, FRANÇA 


Máquinas para trabalhar madeira. 


AKTIEBOLAGET BALTIC, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Desnatadeiras, batedeiras, máquinas para o tratamento do leite, 


BERLIN-ANHALTISCHE MASCHINENBAU, A, G., DESSAU, ALEMANHA 
(BAMAO). 


Materiais para transmissões, aparelhos diferenciais eléctricos, tensores de correia. 


BERLINER MASCHINENBAU-A. G. (SCHNWARTZKOPFE), BERLIM, ALE- 
MANHA 


Locomotivas al vapor Ca óleo, material para caminhos de lerro. 


TECNICA sas 


superiores e médias dependentes da Direcção Geral do 
Ensino Técnico. 

Decreto n.º 20:565, de 27 de Novembro de 1931 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 277, de 2 de Dezem- 
bro de 19gr) determina que nos estabelecimentos de- 
pendentes da Direcção Geral do Ensino Superior e das 
Belas Artes e da Direcção Geral do Ensino Técnico os 
horários dos serviços escolares sejam organizados de 
modo que as aulas se sucedam sem intervalo, salvo o 
normalmente estabelecido para refeição. 

Decreto n.º 21:868, de 17 de Novembro de 1932, 
torna obrigatória em todos os casos em que fôr exigido 
o certificado de habilitação para efeito de concurso ou 
outros fins, em serviços dependentes da Direcção Ge- 
ral do Ensino Técnico, a apresentação da carta de 
curso ou a sua pública-forma. 

Decreto-lei n.º 22:739, de 26 de Junho de 1933, 
extingue o Instituto Superior de Comércio do Pórto e 
determina que as duas secções do Instituto Industrial e 
Comercial do Pôrto passem a funcionar separadamente 
constituindo uma o Instituto Industrial do Pórto e outra 
o Instituto Comercial do Pórto. 

Decreto-lei n.º 23/1822, de 28 de Outubro de 
1933, regulamenta a execução do decreto-lei n.º 22:739, 
que extinguiu o Instituto Superior de Comércio do 
Porto e criou na mesma cidade o Instituto ndustrial e 
o Instituto Comercial. 


4. — Ensino técnico médio. 


Decreto de 16 de Agôsto de 1913 («Diário do 
Govêrno», n.º 195, de 21 de Agósto de 1913) determi- 
nando que transitôriamente continuem a professar-se 
os cursos secundários industriais e comerciais do 
antigo Instituto Industrial e Comercial de Lisboa e com 
a designação «Secção Secundária do extinto Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa», junto da Escola 
Industrial Marquês de Pombal. 

Decreto n.º 121, de 8 de Setembro de 1913 («Diá- 
rio do Govérnos», nº 2ro, de 8 de Setembro de 1913) 
organizando a Secção Secundária do extinto Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa e regulando o seu 
funcionamento. 

Decreto n.º 954, de 14 de Outubro de 1914, («Diá- 
rio do Govérno», | Série, n.º 188, de 15 de Outubro de 
1914) aprovando as bases para a organização da Escola 
de Construções, Indústria e Comércio de Lisboa, ane- 
xas aos mesmo decreto. 

Decreto n.º 1:069, de 19 de Novembro de 1914, 
aprovando o regulamento da Escola de Construções, 
Indústria e Comércio. Regulamento a que se refere o 
supracitado decreto. 

Portaria n.º 659, de 26 de Abril de 1976 («Diário 
do Govêérno, I Série, n.º 8r, de 26 de Abril de 1916), 
mandando publicar os programas das matérias sôbre 
que tém de versar os exames de admissão à Escola de 
Construções, Indústria e Comércio no ano lectivo de 
IgLÓ-I9I7. 

Decreto n.º 3:801, de 19 de Janeiro de 1918, 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 22, de 2 Fevereiro de 


1918, determinando que no $ 2.º do artigo 146.º do Re- 


gulamento da Escola de Construções, Indústria e Comér- 
cio, aprovado pelo decreto n.º 1:069, de 19 de Novem- 
bro de 1914, seja suprimida a sua última parte, e que à 
13.* cadeira, 2º parte, 1.º ano da mencionada Escola 
seja dada a equivalência à 13º cadeira, 2.º parte, do 
extinto Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, ou 
à 10.º cadeira, 2.º parte, da antiga Secção Secundária do 
mesmo Instituto. 

Decreto n.º 5:100, de 11 de Janeiro de roro 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 10, de 15 de Janeiro 
de 1919) aprova o regulamento do Instituto Industrial 
de Lisboa. 

Decreto n.º 6:099, de 15 de Setembro de rgrg, 
aprovando o regulamento do Instituto Industrial do 
Pórto. 

Decreto n.º 7:869, de 5 de Dezembro de 1921 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 245, de 5 de Dezem- 
bro de 1921) criando em Coimbra um Instituto Indus- 
trial e Comercial. 

Programa das matérias para o exame de admissão 
no Instituto Industrial de Lisboa, no ano lectivo de 
I1922-23, aprovado em sessão do Conselho Escolar de 
13 de Junho de 1922 («Diário do Govérno», I Série, 
n.º 132, de 3 de Julho de 1932). 

Decreto n.º 8:423, de 10 de Outubro de 1922 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 215, de 14 de Outubro 
de 1922) aprova o regulamento do Instituto Industrial e 
Comercial de Coimbra, 

Decreto n.º 8:754, de 3 de Abril de 1923, revoga 
o disposto no artigo 193.” do regulamento do Instituto 
Industrial e Comercial de Coimbra, aprovado pelo 
decreto n.º 8:4293. 

Decreto n.º 9147, de 25 de Setembro de 1923, 
cria no Instituto Industrial «e Comercial de Coimbra os 
cursos especiais de indústrias químicas e minas e, como 
curso especializado, o curso elementar de construções 
civis. 

Programa das matérias para o exame de admissão 
no Instituto Industrial «e Comercial de Coimbra no ano 
lectivo de 1924-25 («Diário do Govêrno», I Série, n.º 162, 
de 21 de Julho de 1924). 

Decreto n.º 9:951, de 31 de Julho de 1924, reiine 
num só estabelecimento de ensino que se denominará 
Instituto Industrial e Comercial do Pórto, os Institutos 
Industrial e Comercial da mesma cidade. 

Programa das matérias para o exame de admissão 
no Instituto Industrial de Lisboa no ano lectivo de 
1924-1925 («Diário do Govêrno», I Série, n.º 179, de q 
de Agósto de 1924). 

Decreto n.º 11:364, de q de Dezembro de 1925 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 271, de 18 de Dezem- 
bro de 1925), organiza os cursos do Instituto Industrial 
e Comercial do Porto. 

Rectificações nos «Diários do Govérno», I Série, 
n.º 13, de 16 de Janeiro de 1926, e n.º 172, de 7 de 
Agósto de 1926. 

Decreto n.º 12:091, de 6 de Agosto de 1926, 
(«Diário do Govêrno», I Série. n.º 174, de 10 de Agósto 
de 1926), extingue o Instituto Industrial e Comercial de 
Coimbra. criado pelo decreto n.º 7:869. — Promulga 
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várias disposições com respeito ao pessoal e manda 
entregar à Escola Industrial de Brotero todo o material 
de ensino. 

Nectificações no «Diário do Govêrno», | Série, n.º 180, 
de 17 de Agósto de 1926. 

Decreto n.º 12:339, de 17 de Setembro de 1926 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 209, de 20 de Setem- 
bro de 1926), autoriza a admissão excepcional a exame 
em Outubro de 1926 dos alunos dos estabelecimentos 
de ensino industrial «e comercial de grau elementar e 
médio que, por motivo de perturbações escolares, não 
fizeram os seus exames na época de Julho do mesmo 
Ano. 

Decreto n.º 18:160, de gr de Março de 1930 
(«Diário do Governo», I Série, n.º 77, de 3 de Abril de 
1930) altera as disposições do art. 24. do regulamento 
do Instituto Industrial de Lisboa, aprovado pelo decreto 
n.º s:100, de 11 de Janeiro de T9gro, determinando que o 
exame de admissão conste únicamente de provas 
escritas. 

Programa das matérias para o exame de admissão 
no Instituto Industrial de Lisboa no ano lectivo de 
1930-1931. («Diário do Govêrno», I Série, n.º 
de Maio de 1930). 

Decreto n.º 19:095, de 28 de Novembro de 1930 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 282, de 4 de Dezem- 
bro de 1930) manda juntar à alínea c) do artigo 23º do 
decreto n.º s:100, de 11 de Janeiro de 1919, que aprova 
o regulamento do Instituto Industrial de Lisboa, mais 
um número. 

Programa das matérias para o exame de admissão 
no Instituto Industrial de Lisboa no ano lectivo de 
1931-1932 («Diário do Govêrno», | Série, n.º 156, de 
8 de Julho de r9g1). 

Decreto n.º 20:308 de 21 de Setembro de rogr, 
estabelece as bases do ensino técnico médio comercial 
e industrial, 

Nova publicação, rectilicada, no «Diário do Govêrno», 
| Série, n.º 238, de 15 de Outubro de 1991. 

Nova publicação, rectificada no «Diário do Govérno», 
| Série, n.º 239, de 16 de Outubro de r19gr. 

Rectificações no «Diário do Govérnos, | Série, n.º 243, 
de 31 de Outubro de 19gr. 

Rectificações no «Diário do Govêrno», | Série, n.º 267, 
de 12 de Novembro de 1931. 

Nova publicação, rectificada, do $ 3.º do artigo 1.º da 
base IV no «Diário do Govérnos», | Série, n.º 119, de 23 
de Maio de 1932. 

Decreto n.º 20:553, de 28 de Novembro de 19gr, 
aprova o regulamento do Instituto Industrial de Lisboa. 

Decreto n.º 20:850, de 2 de Feverciro de 1932, 
modifica as dotações dos institutos de ensino técnico 
industrial e comercial, reorganizados pelo decreto 
n.º 20/3268. 

Programa das matérias para exame de admissão 
aos institutos médios industriais e comerciais («Diário 
do Govêrno», | Série, nº 194, de 19 de Agosto de 1932). 

Decreto n.º 21:676, de 20 de Setembro de 19932, 
torna obrigatório para os alunos dos institutos médios 
comerciais e industriais prestarem caução ou fiança por 
cada laboratório ou oficina em que se matriculem, 
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Decreto 21:750, de 18 de Outubro de 1932 («Diá- 
rio do Govérno»», | Série, nº 245, de 19 de Outubro de 
1932), providencia de forma a que os candidatos à pri- 
meira matrícula nas escolas de ensino técnico médio 
comercial e industrial possam prestar as provas dos 
respectivos exames de admissão. 

Decreto n.º 22:2785, de 27 de Fevereiro de 1933 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 52, de 6 de Março de 
1933) regula a constituição dos conselhos administrati- 
vos nas escolas de ensino médio industrial, comercial 
e agrícola e nas do ensino técnico profissional. 

Decreto n.º 22:313, de 11 de Março de 1933 
(Diário do Governo», | Série, n.º 60 de 15 de Março de 
1933) define a situação dos antigos diplomados pelo 
Instituto Industrial e Comercial de Coimbra. 

Programa do exame de admissão ao Instituto 
Industrial de Lisboa («Diário do Govérno», | Série, 
n.º 193, de 26 de Agósto de 1933). 

Decreto n.º 23:524, de 29 de Janeiro de 1934, 
define a composição do curso de quimicotecnia dos 
institutos médios industriais e modifica algumas dispo- 
sições do decreto n.º 20:328. 

Rectificação no «Diário do Govérno», | Série, n.º 28, 
de 3 de Fevereiro de 1934. 

Decreiro-lei n.º 24:753, de 7 de Dezembro 
de 1934, iutroduz várias alterações no decreto n.º 20:328, 
que estabelece as bases do ensino técnico médio comer- 
cial e industrial, 


5. — Instituto Superior Técnico. 


Decreto, com fórca de lei, de 23 de Maio 
de 1911 («Diário do Govérno», nº 121, de 25 de Maio 
de 1911), dividindo o Instituto Industrial e Comercial 
de Lisboa em duas escolas autónomas, o Instituto Su- 
perior de Comércio e o Instituto Superior Técnico e 
estabelecendo as bases para a organização déste 
último. 

Decreto de 14 de Julho de 1911 («Diário do 
Governo», n.º 163, de 13 de Julho de 19rr), estabele- 
cendo as bases regulamentares do Instituto Superior 
Técnico. 

Decreto de 14 de Outubro de 1911 («Diário 
do Govêérnos», de Outubro de 1911) determinando que 
provisóriamente seja professado no Instituto Superior 
Técnico o ensino superior comercial e o ensino secun- 
dário comercial e industrial e regulando o respectivo 
serviço, 

Lei n.º 133, de 4 de Abril de 1914, permitindo aos 
alunos, quer ordinários, quer voluntários, do antigo 
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, que se en- 
contrassem matriculados no curso superior de indús- 
tria à data da promulgação do decreto, de 23 de Maio 
de 1911, que criou o Instituto Superior Técnico, con- 
cluirem êsse curso nos termos do regulamento apro- 
rado por decreto de q de Julho de 1903, que lhes per- 
mitiu a matrícula nesse mesmo curso. 

Lei n.º 158, de 8 de Maio de 1914, permitindo aos 
alunos, quer ordinários, quer voluntários, do antigo 
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, que se en. 
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contrem em determinadas circustâncias, concluírem os 
seus cursos nos termos do regulamento de 9 de Julho 
de 1903. 

Lei n.º 419, de ro de Setembro de 1915, determi- 
nando que os professores de engenharia da classe 
civil que faziam parte do corpo docente da antiga 
Escola do Exército e que à data da publicação desta 
lei não tenham sido colocados no Instituto Superior 
Técnico, serão providos desde já nos lugares de pro- 
fessores do mesmo Instituto. 

Lei n.º 465, de 29 de Setembro de 1915, permi- 
tindo a matrícula nos cursos especiais do Instituto Su- 
perior Técnico aos alunos aprovados nas cadeiras dos 
cursos industriais do antigo Instituto Industrial e Comer- 
cial de Lisboa e nas do curso da Escola de Constru- 
ções, Indústria e Comércio. 

Nove publicação, rectificada, no «Diário do Govér- 
no», | Série, n.º 277, de 25 de Outubro de 1915. 

Decreto n.º 2:066, de 18 de Novembro de 1915 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 238, de 19 de Novem- 
bro de 1915) suspendendo a execução da lei n.º 465, 
relativa à matrícula nos cursos especiais do Instituto 
Superior Técnico e mandando adoptar, provisôriamente, 
nos três liceus de Lisboa, o regime vigente no ano 
lectivo transacto. 

Nova publicação, rectificada, no «Diário do Govérno», 
| Série, n.º 244, de 27 de Novembro de r9rs. 

Lei n.º 617, de 19 de Junho de 1976, promovendo 
um primeiro assistente de química no Instituto Supe- 
rior Técnico a chefe de laboratório das cadeiras de 
química geral e de química inorgânica, e reduzindo a 
onze o número dos primeiros assistentes. 


Decreto n.º 2:468, de 22 de Junho de 1916, de- 
terminando que aos indivíduos habilitados com a parte 
escolar dos cursos especiais do Instituto Superior 
Técnico sejam passados diplomas com a indicação das 
classificações obtidas nas cadeiras que constituem a 
referida parte escolar. 

Decreto n.º 2:591, de 2, de Agósto de r9ró, 
abrindo um crédito especial de Esc. 100.000800 para as 
despesas de construção do novo edifício do Instituto 
Superior Técnico. 


Decreto n.º 3:894, de 28 de Fevereiro de 1918 
(«Diário do Govêérno», I Série, n.º 44, de 7 de Março de 
1918) determinando que aos indivíduos habilitados com 
tôódas as cadeiras que constituem qualquer dos cursos 
do Instituto Superior Técnico seja passado o diploma 
de engenheiro da respectiva especialidade. 

Portaria n.º 1:754, de 25 de Abril de 1919 («Diá- 
rio do Govérno», | Série, n.º 86, de 25 de Abril de 1919), 
esclarecendo as dúvidas suscitadas quanto ao cumpri- 
mento das disposições do artigo 295º do decreto 
n.º s:o29, de 1 de Dezembro de r9gr8, na sua aplicação 
aos alunos do Instituto Superior Técnico. 

Portaria n.º 1:025, de 29 de Julho de r9grg («Diá- 
rio do Govérno», 1 Série, n.º 149, de 29 de Julho de 
IgIo, revogando, a partir do início do ano lectivo de 
I919-1920, o disposto na portaria n.º 1:754, de 25 de 
Abril de 1919, e determinando que as disposições do 
decreto n.º 3:894, de 28 de Fevereiro de 1918, só sejam 


aplicáveis aos alunos que provem ter permanecido nas 
fileiras durante o período de guerra. 

Decreto n.º 6:088, de 1 de Setembro de rgro, 
regulando a matrícula de alunos no Instituto Superior 
Técnico (exames de admissão a que se refere o artigo 
rro.” do decreto n.º 5:029, de 1 de Dezembro de 1918) e 
equivalência de disciplinas do curso geral do Instituto. 

Decreto n.º 7:727, de 6 de Outubro de 1921 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 204, de 6 de Outubro 
de 1921) aprova o regulamento do Instituto Superior 
Técnico. 

Programa dos exames de admissão à primeira 
matrícula no Instituto Superior Técnico, nos termos do 
decreto n.º 6:068, de 1 de Setembro de rgr9, para o ano 
lectivo de 1922-1923 («Diário do Governo, 1 Série, 
n.º 121, de 19 de Junho de 1922). 

Lei n.º 1:592, de 21 de Abril de 1924, autoriza a 
Comissão Administrativa do Instituto Superior Técnico 
a aplicar à aquisição de material de ensino, de labora- 
tórios e de oficinas. a quantia de Esc. zr.719329 de 
sobras do orçamento do Instituto para I9rg-Igzo a 
Ig21-I922. 

Decreto n.º 10:005, de 11 de Agósto de 1924, 
estabelece no Instituto Superior Técnico e nos Institu- 
tos Superiores de Comércio de Lisboa e Pórto os cur- 
sos a que se refere o 4 3.º do artigo 4º da lei nº 1:466, 
de 18 de Agósto de 1923. 

Portaria n. 4:193, de q de Setembro de 1924 
(«Diário do Govêérno», | Série, n.º 204, de q de Setem- 
bro de 1924) concede aos alunos do Instituto Superior 
Técnico que não obtiveram aprovação na época de 
Julho do corrente ano repetirem excepcionalmente o 
exame da cadeira de Física em Outubro, 

Decreto n.º 14:366, de 25 de Setembro de 1927 
(«Diário do Governo», I Série, n.º 217, de 1 de Outubro 
de 1927) actualiza as propinas de matrículas, exames e 
emolumentos do Instituto Superior Técnico. 

Decreto n.º 14:566, de 2 de Novembro de 1927 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 250, de 12 de Novem- 
bro de 1927) revoga a lei n.º 1:369, de 21 de Setembro 
de 1922, na parte em que se refere ao Instituto Supe- 
rior Técnico. 

Decreto n.º 17:009 de 20 de Junho de 1929 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 140, de 22 de Junho 
de 1929) estabelece em tódas as escolas superiores 
dependentes da Direcção Geral do Ensino Técnico o 
exame de admissão à primeira matrícula para os alunos 
ordinários, 

Decreto n.º 17:453, de q de Outubro de 1929 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 234, de 12 de Outu- 
bro de 1929) suspende por um ano a execução do 
decreto n.º 17:009, que estabeleceu os exames de 
admissão em tôódas as escolas superiores dependentes 
da Direcção Geral do Ensino Técnico — Mantém os 
exames de admissão às escolas superiores que haviam 
sido estabelecidos por diplomas anteriores ao citado 
decreto. 

Programa dos exames de admissão ao Instituto 
Superior Técnico de Lisboa («Diário do Govérno», 
| Série, n.º 154, de 5 de Julho de 1930). 

Programa dos exames de admissão ao Instituto 


Superior Técnico («Diário do Govêrno», | Série n.º 116, 
de 30 de Maio de 1931). 

Decreto n.º 20:150, de 27 de Julho de rogr 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 177, de r de Agósto 
de 1931) revoga o decreto n.º 17:009, de 20 de Junho 
de 1929, que estabeleceu em tôdas as escolas superio- 
res dependentes da Direcção Geral do Ensino Técnico 
o exame de admissão à primeira matrícula para os alu- 
nos ordinários. 

Decreto n.º 20:098, de 20 de Julho de 1931 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 169, de 23 de Julho 
de 1931) aprova o projecto de alterações ao regula- 
mento do Instituto Superior Técnico de Lisboa na parte 
referente ao recrutamento de professores, que vai 
anexo ao decreto. 

Programa dos exames de admissão ao Instituto 
Superior Técnico («Diário do Govêrno», I Série, n.º 124, 
de 5 de Junho de 1933). 

Decreto-lei n.º 23:312, de 6 de Dezembro de 
1933, providencia sobre a forma de pagamento aos 
professores interinos nomeados nas vacaturas e nos 
impedimentos dos professores ordinários do Instituto 
Superior Técnico. 

Decreto-lei n.º 23:667, de 14 de Março de 1934, 
providencia sóbre a forma de pagamento dos venci- 
mentos dos assistentes e chefes de trabalhos, interinos, 
do Instituto Superior Técnico. 

Programa dos exames de admissão à primeira 
matrícula, para o ano lectivo de 1934-1935, do Instituto 
Superior Técnico («Diário do Govêrno», I Série, n.º 131, 
de 6 de Junho de 1994). 

Programa dos exames de admissão à primeira 
matrícula, para o ano lectivo de 1935-1936, do Instituto 
Superior Técnico («Diário do Govêrno, I Série, n.º 79, 
de 6 de Abril de 1995. 


6. — Faculdade de Engenharia da Uni- 
versidade do Pórto. 


Decreto n.º 214083, de 25 de Novembro de r9grs, 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 244, de 27 de Novem- 
bro de 1915), aprovando o plano de organização da 
“aculdade Técnica da Universidade do Pórto. 

Decreto n.º 5:047, de 30 de Novembro de 1918 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 268, de rr de Dezem- 
bro de 1918), aprovando a organização da Faculdade 
Técnica da Universidade do Porto, 

Decreto n.º 7:332, de 29 de Janeiro de roz1 
(«Diário do Govérno», I Série, nº 35, de 18 de Feve- 
reiro de 1921), aprovando o regulamento da Faculdade 
Técnica da Universidade do Párto anexo ao mesmo 
decreto. 

Decreto n.º 9:583, de 9 de Abril de de 1924, 
aumenta um artigo no capítulo 20º do regulamento da 
Faculdade Técnica da Universidade do Porto. 

Decreto n.º 12:085, de 9 de Agósto de 1926, 
substitui os artigos 149º e 162º do regulamento da 
Faculdade Técnica da Universidade do Porto, 

Decreto n.º 12:197, de 20 de Agósto de 1926 


(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 187, de 25 de Agósto 
de 1926) cria o Instituto de Investigações Econômico- 
Sociais na Faculdade Técnica da Universidade do 
Pórto. 

Decreto n.º 12:696, de 17 de Novembro de r926, 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 259, de 19 de Dezem- 
bro de 1926) promulga a organização das Faculdades 
de Engenharia. 

Rectificação no «Diário do Govérno», | Série, n.º 261, 
de 22 de Novembro de 1926. 

Decreto n.º 15:336, de 5 de Abril de 1928 («Dia- 
rio do Govérno», 1 Série, n.º 81, de 10 de Abril de 
1928) cria na Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Pórto um curso complementar de quatro anos des- 
tinados aos alunos diplomados pelos actuais institutos 
industriais, que pelo respectivo conselho escolar forem 
considerados merecedores de prosseguir os seus estu- 
dos, afim de obterem o diploma de engenheiro — 
Aprova o regulamento do referido curso comple- 
mentar. 

Decreto n.º 16:514, de 20 de Fevereiro de 1929 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 42, de 21 de Feve- 
reiro de 1929) altera várias disposições do decreto: 
n.º 12:696, que organizou a Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Pórto. Revoga os artigos 1.º e 17.º 
do mesmo decreto n.º 12:696. 

Decreto n.º 17:719, de 27 de Novembro de 1929 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 28r, de 6 de Dezem- 
bro de 1929) aprova os modelos das cartas de doutora- 
mento de professores e as de doutoramento e licencia- 
tura das Faculdades de Engenharia e de Farmácia, que 
vão apensos ao decreto. 

Decreto n.º 18:739, de 26 de Julho de rogo 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 184, de q de Agósto 
de 1930) insere a organização da Faculdade de Enge- 
nharia. 

Nova publicação, rectificada do decreto n.º 18:739, 
no «Diário do Govêrno», | Série, n.º 2or, de 30 de 
Agósto de r9go. 

Rectificações ao decreto n.º 18:739, no «Diário do 
Govérno», | Série, n.º 260, de 7 de Novembro de 
1930. 

Rectificação ao artigo 4.º do decreto n.º 18:739, na 
parte relativa ao 2.º ano do curso de Engenharia mecã- 
nica no «Diário do Govérno», | Série, n.º 260, de 7 de 
Novembro de r9go. 

Decreto n.º 19:513, de 25 de Março de rogr, 
põe de acórdo a organização do curso complementar 
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Pórto 
com a do curso normal, 

Decreto n.º 24:966, de 23 de Janeiro de 19935, 
promulga o regulamento da Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Pórto, 

Rectificações ao decreto n.º 24:966, no «Diário do 
Govêrno», | Série, n.º 64, de 20 de Março de 1935. 

Decreto-lei n.º 26:043, de 13 de Novembro de 
1935, determina que a matrícula na Universidade do 
Pórto, para inscrição nos cursos de engenharia, dos 
indivíduos com as habilitações constantes do artigo 8.º 
da base | (ensino médio industrial) do decreto n.º 20:928 
fique dependente de aprovação em exame de aptidão. 
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7. — Ensino agrícola. Ministério da Agri- 
cultura. 


Decreto, com fôórça de lei, de 26 de Maio de 
1911 («Diário do Govérno», n.º 124, de 29 de Maio de 
I9I1) insere a organização geral do ensino agricola e 
de investigação agronómica. 

Lei n.º 824, de 8 de Setembro de 1917, ampliando 
e modificando a legislação sôbre ensino agricola nos 
termos das bases que acompanham a mesma lei. 

Decreto n.º 4:151, de 25 de Abril de rgr8 (2.º su- 
plemento ao «Diário do Govérno», | Série, n.º 88, de 
26 de Abril de 1918), aprovando a organização do Mi- 
nistério da Agricultura anexa ao mesmo decreto. 

Decreto n.º 4:249, de 8 de Maio de 1918, (Suple- 
mento ao «Diário do Govêérno», | Série, n.º ror, de TO 
de Maio de 1918), aprovando a organização do Minis- 
tério da Agricultura, em substituição da que foi apro- 
vada pelo decreto n.º 414541. 

Decreto n.º 7:042, de 18 de Outubro de 1920, 
introduz várias alterações nas organizações dos servi- 
cos externos da Direccão Geral da Instrução Agrícola 
do Ministério da Agricultura. 

Decreto n.º 7:068, de 27 de Outubro de 1920, 
encarregando o Conselho de Instrução Agrícola da 
revisão das várias organizações decretadas para o en- 
sino agrícola e do estudo das diversas gradações do 
mesmo ensino na sua melhor adaptação ao País e sus- 
pendendo quaisquer disposições actualmente em vigor 
sóbre as quais as classes interessadas tenham recla- 
mações pendentes e nomeadamente o disposto no 
art” 24.º do decreto n.º 7042, de 18 de Outubro 
de rg2zo. 

Decreto n.º 9:638, de 5 de Maio de 1924, aprova 
a tabela de actualização de receitas do Ministério da 
Agricultura. 

Decreto n.º 19:299, de 27 de Janeiro de 1931 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 27, de 2 de Fevereiro 
de 1931) autoriza o Ministro a prover interinamente, 
até o fim do ano lectivo corrente, os lugares por con- 
trato do pessoal docente das escolas agricolas a que 
se refere o decreto n.º 18.594, de 11 de Julho de 19930, 
e que fiquem vagos por motivo de caducidade dos res- 
pectivos contratos. 

Decreto n.º 20:760, de g de Janeiro de 1932 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 11, de 14 de Janeiro 
de 1932) determina que para o provimento dos lugares 
de professores das escolas agrícolas do ensino médio 
ou elementar só sejam admitidos indivíduos do sexo 
masculino. 

Decreto nº 20:946, de 24 de Fevereiro de 1932 
(«Diário do Govérnos», | Série, n.º 49, de 27 de Feve- 
reiro de 1932) estabelece as normas de classificação 
nos concursos documentais para os lugares de profes- 
sores técnicos ou professores regentes das escolas 
agrícolas (elementares e médias). 


8. — Ensino agrícola médio. 


Lei n.º 308, de 6 de Fevereiro de 1915, criando a 
Escola Técnica Secundária de Agricultura, e regulando 
a sua instalação e funcionamento, 


Decreto n.º 5:627, de ro de Maio de rorg («Dia- 
rio do Govérno» I Série, n.º 98, 6.º suplemento, de 10 
de Maio de ror9g) inserindo a organização do ensino 
agrícola médio. 

Decreto n.º 7:462, de 23 de Abril de rgzr, apro- 
vando e mandando pôr em vigor a organização da Es- 
cola Técnica Secundária de Agricultura de Santarém. 

Decreto n.º 7:960, de 3 de Janeiro de 1922, de- 
termina que o aumento da anuidade a pagar pelos 
alunos da Escola Nacional de Agricultura de Coimbra, 
estabelecido pela portaria n.º 2:950, de 4 de Novembro 
de 1921, não seja extensivo aos alunos pensionistas da 
mesma Escola, 

Portaria n.º 3:340, de 6 de Outubro de rozz, 
eleva a anuidade a pagar por cada em dos alunos por- 
cionistas da Escola Nacional de Agricultura de Coim- 
bra. 

Decreto n.º 8:745, de 31 de Março de 1923, deter- 
minando que continue em vigor para todos os efeitos 
nas Escolas Nacionais de Agricultura o regime disci- 
plinar constante do art. 98.º e seus parágrafos do regu- 
lamento aprovado por decreto de 23 de Novembro de 
gos. 

Portaria nº 3:744, de 8 de Setembro de 1923 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 194, de 8 de Setem- 
bro de 1923). fixa a anuidade a pagar no próximo ano 
lectivo pelos alunos porcionistas da Escola Nacional 
de Agricultura de Coimbra. 

Decreto n.º 9:162, de 3 de Outubro de 1923, mo- 
difica a organização da Escola Técnica Secundária de 
Agricultura de Santarém, constante do decreto n.º 7:462, 
de 23 de Abril de 19ar. 

Portaria n.º 4:018, de 10 de Maio de 1924 («Diá- 
rio do Govêrno», | Série, n.º 103, de 10 de Maio de 1924), 
insere várias disposições a observar relativamente ao 
pagamento das despesas de alimentação dos alunos e 
professores da Escola Nacional de Agricultura de Coim- 
bra e de outras despesas pertencentes aos alunos. 

Decreto n.º 9:978, de 7 de Agósto de 1924, aprova 
o regulamento disciplinar dos alunos das Escolas Na- 
cionais de Agricultura, 

Decreto n.º 11:556, de 1 de Abril de 1926, deter- 
mina que o Conselho Escolar da Escola Nacional de 
Agricultura de Coimbra apresente à aprovação das es- 
tações superiores o projecto de regulamento da mesma 
Escola, moldado na conformidade das disposições do 
presente decreto. 

Decreto n.º 16:532, de 25 de Fevereiro de 1929, 
determina que sejam sujeitos a provas finais os diplo- 
mados das Escolas Nacionais de Agricultura, candida- 
tos às especializações a que se refere o artigo II.“ da 
organização do ensino agricola médio (aprovada pelo 
decreto n.º 5:627, de 10 de Maio de 1919) para o eleito 
de obterem os respectivos certificados. 

Decreto n.º 19:006, de 25 de Outubro de 1930 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 257, de 4 de Novem- 
bro de 1930) determina que os regentes agrícolas que 
desejarem servir o Estado no Ultramar sejam obriga- 
dos ao tirocínio de 6 meses no Jardim Colonial, a 
começar com a abertura das aulas dos cursos profe- 
sados no Instituto Superior de Agronomia. 


a] 
Ê 


Decreto n.' 19:908 de 15 de Junho de 1931 
(«Diário do Govêrno», 1 Série, n.º 140, de 19 de Junho 
de 1991) aprova a remodelação do ensino médio agri- 
cola. 

Nova publicação, rectificada, de vários artigos e pará- 
sralos do decreto n.º 10:908, no «Diário do Govêérno», 
| Série, n.º 207, de 8 de Setembro de r9gr. 

ldem, idem, no «Diário do Govérno», | Série, nº. 225, 
de 29 de Setembro de 1931. 

Nova publicação, rectificada, dos artigos TI5.º e seu 
$ único e 368” do decreto n” 19:908 no «Diário do Go- 
vérnos», | Série, n.º 58, de g de Março de 1932. 

Nova publicação, rectificada, do art. 351.º do decreto 
n.º 19:908 no «Diário do Govérnos», | Serie, n.º 94 de zr 
de Abril de 1992. 

Correcção à rectificação ao artigo 115.º do decreto 
nº 19:908, inserto no «Diário do Govêrno», | Série, 
nº os, de 22 de Abril de 1932. 

Decreto n.º 21:476, de 29 de Junho de 1992 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 166, de 18 de Julho 
de 1932) considera em vigor a partir do ano lectivo de 
1932-23, em tódas as escolas de ensino médio agricola, 
os programas das disciplinas ministradas nas escolas 
de regentes agricolas. 

Decreto n.º 22:220, de 17 de Ievereiro de 1933, 
organiza os cursos liceais das escolas de regentes agri- 
colas. 

Decreto n.' 22:427, de 8 de Abril de 1933 (Su- 
plemento ao «Diário do Govêrnos», | Série, n.º 8r, de 8 
de Abril de 1933) aprova o regulamento das escolas de 
regentes agricolas. 


9. — Instituto Superior de Agronomia. 


Decreto com fórca de lei de 12 de Abril de 1911 
(«Diário do Govérno», n.º 89, de 18 de Abril de 19r1), 
estabelecendo as bases para a organização do ensino 
superior de agricultura. 

Decreto com fórca de lei de 2 de Maio de I9II 
«Diário do Govêrno», n.º 106, de 8 de Maio de 19grr), 
modificando algumas bases da organização do Instituto 
Superior de Agronomia, 

Decreto n.º 867, de 16 de Setembro de 1914, 
aprovando o regulamento do Instituto Superior de 
Agronomia. 

Decreto n.º 2:379, de 10 de Maio de r9r6, tor- 
nando extensiva aos alunos do Instituto Superior de 
Agronomia e da Escola de Medicina Veterinária a 
disposição da alínea b) do art. 1.º do decreto n.º z:373, 
de 5 de Maio corrente, a-fim-de poderem concorrer à 
matricula na Escola de Guerra, 

Lei n.º 825, de 8 de Setembro de 1917, aprovando 
as bases para a reorganização do Instituto Superior de 
Agronomia que fazem parte da mesma lei. 

Decreto n.º 3:888, de 27 de Wevereiro de 1918 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 43, de 6 de Marco de 
1918), mandando reger pelos decretos de 12 de Abril e 
19 de Agósto de igir e bem assim pelo respectivo 
regulamento de 16 de Setembro de 1914, os alunos do 
Instituto Superior de Agronomia que, à data da pro- 
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mulgação da lei n.º 825, de 8 de Setembro de 1917, 
estavam já frequentando a mencionada Escola. 

Decreto n.º 4:014, de 28 de Março de 1918 («Diá- 
rio do Govêrno», I Série, n.º 65, de 1 de Abril de 1918), 
conferindo o grau de doutor aos diplomados pelo Ins- 
tituto Superior de Agronomia ou pela Escola de Medi- 
cina Veterinária que tenham defendido tese original, e 
determinando que os conselhos escolares dos referidos 
estabelecimentos de ensino, elejam, respectivamente, 
cada um, o seu delegado ao Conselho Superior de Ins- 
trução Pública. 

Decreto n.º 4:685, de 13 de Julho de r9r8 («Dia- 
rio do Govêrno», | Série, n.º 16T, de 20 de Julho de 1918), 
aprova a organização do Instituto Superior de Agrono- 
mia. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 4:685+ 
no «Diário do Govérno», | Série, n.º” 167, de 29 de Julho 
de 1918. 

Decreto n.º 7:154, de 19 de Novembro de rozo 
(«Diário do Govérno», | Série, nº 297, de 22 de Novem- 
bro de 1920), considerando como regulamentares e 
fazendo parte do mesmo decreto e do futuro regula- 
mento do Instituto Superior de Agronomia, começando 
desde já a ter execução, as disposições que do mesmo 
decreto fazem parte. 

Decreto n.º 7:199, dc 17 de Dezembro de 1920, 
regulamentando as disposições dos artigos 7º e 8º e 
seus parágrafos do decreto n.' 7.042, de 19 de Novem- 
bro de 1920, acérca dos alunos do Instituto Superior 
de Agronomia que, tendo terminado o 5.º ano dos cur- 
sos de agronomia ou de silvicultura, desejem fazer 
acto de bacharelamento ou de doutoramento. 

Decreto n.º 10:106, de 19 de Setembro de r924, 
aprova algumas modificações aos decretos regulamen- 
tares do Instituto Superior de Agronomia. 

Nectificações ao decreto n.º to:106, nos «Diários do 
Govérno», n.º 231, de 15 de Outubro de T1924 e n.º 249, 
de 29 de Outubro de 1924. 

Decreto n.º 10:263, de 6 de Novembro de 1924, 
adita várias disposições ao decreto n.º 9:638, de 5 de 
Maio de 1924, sóbre propinas a pagar nas escolas supe- 
riores dependentes do Ministério da Agricultura. 

Decreto n.º 17:273. de 20 de Agósto de 1929, 
(«Diário do Govêérno», | Série, n.º 196, de 27 de Agósto 
de 1929), regulamenta as condições em que deve ser 
feito o exame de admissão ao Instituto Superior de 
Agronomia. 

Decreto n.' 18:412, de 27 de Maio de 1930 («Diã- 
rio do Govérno», | Série, n.º 126, de 2 de Julho de 
1930), prorroga por mais um ano a execução do decreto 
nº 17453, de 9 de Outubro de 1929, que suspende por 
um ano a execução do decreto n.º 17:009, de 20 de 
Julho de 1929, que estabeleceu os exames de admissão 
na Escola Superior de Medicina Veterinária e Instituto 
Superior de Agronomia. 


10. — Universidade Técnica de Lisboa. 


Decreto n.º 19:081, de 2 de Dezembro de r9go, 
aprova o Estatuto da Universidade Técnica de Lisboa 
nas condições das bases anexas a este decreto, 
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Nova publicação, rectificada, do S 2º da base 8. 
do decreto n.º 19g:o8r («Diário do Govêrno», I Série, 
n.º 282, de 4 de Dezembro de 1930). 

Nova publicação, rectificada, da base 2º do decreto 
n.º 19:081 («Diário do Govérno», I Série, n.º 33 de 9 de 
Fevereiro de 1991). 

Decreto n.º 19:848, de 2 de Junho de 1931 («Diaá- 
rio do Govérno», | Série, n.º 130 de 5 de Junho de 
1931), aprova o Estatuto da Universidade Técnica de 
Lisboa. 

Decreto n.º 20:097, de 20 de Julho de 1931 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 169, de 23 de Julho 
de 1931) manda adoptar nas escolas que fazem parte da 
Universidade Técnica de Lisboa, o modélo de diploma 
anexo ao presente decreto, 

Decreto-lei n.º 25:569, de 1 de Julho de 1935, 
regula a primeira matrícula nas escolas da Universi- 
dade Técnica, 

Decreto n.º 25:813, de 3 de Setembro de 1935, 
regula os exames de aptidão às escolas da Universi- 
dade Técnica e aprova os programas da primeira 
matrícula nas referidas escolas. 


H. — Exército. 


Decreto com fórca de lei de 25 de Maio de 
4911 («Diário do Govérno», n.º 122, de 26 de Maio 
de 19TI), reorganizando o exército, 

Decreto n.º 11:856, de 5 de Julho de 1926 («Diá- 
rio do Govêrno», I Série, n.º 145, de 7 de Julho de 
1926), reorganiza o exército metropolitano. 

Decreto n.º 12:161, de 2zr de Agósto de 1926, 
promulga a organização das armas e serviços do exér- 
cito. 

Decreto n.º 12:162, de z1 de Agósto de 1926 
fixa os quadros do exército e insere várias disposições 
sobre a promoção dos oficiais. 

Rectificações ao decreto n.º r2:162, no «Diário do 
Govérno», | Série, n.º 189, de 27 de Agósto de 1926. 

Decreto n.º 13:174, de 21 de Fevereiro de 1927, 
organiza o quadro único dos oficiais da arma de arti- 
lharia, tomando como base a data do pósto de tenente, 
nos termos do artigo 8.º do decreto n.º 12:162, 


12. — Escola Militar. 


Decreto de 23 de Agóôsto de 1894, aprovando 
o plano de reorganização da escola do exército. 

Carta de lei de 13 de Maio de 1896, rcorga- 
nizando os estudos e serviços da escola do exército. 

Carta de lei de 13 de Setembro de 1897 
(«Diário do Govêrno», n.º 214, de 23 de Setembro de 
1897), autorizando o Govêrno a introduzir nas cartas de 
lei de 13 de Maio de 1896, que reorganizaram a escola 
do exército, as alterações anexas à presente lei, e que 
dela fazem parte. 

Decreto com fórcça de lei de 26 de Maio de 
1911, («Diário do Govêrno», n.º 123, de 27 de Maio 
de 1911), reorganizando a Escola do Exército. 

Portaria de 19 de Agosto de 1911, aprovando 


o regulamento da Escola de Guerra. 


Decreto n.º 2:314, de 4 de Abril de roró, inse- 
rindo várias disposições provisórias sôbre o funciona- 
mento da Escola de Guerra. 

Decreto n.º 2:469, de 23 de Junho de 1976, de- 
terminando que o regime transitório de ensino para os 
cursos professados na Escola de Guerra seja regulado 
pelas disposições constantes do mesmo decreto, 

Decreto n.º 5:787-44, de 10 de Maio de r919 
(26.º Suplemento ao «Diário do Govêrno», | Série, n.º 98, 
de to de Maio de 1919), insere a organização da Escola 
Militar. 

Nectificações ao decreto n.º 5:787-44, no «Diário do 
Govêrno», I Série, n.º 118, de 20 de Junho de 1919. 

Portaria n.º 3:436, de 18 de Janeiro de 1923 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 12, de 18 de Janeiro 
de 1923) manda publicar os programas do concurso 
de admissão à matrícula nos vários cursos da Escola 
Militar. 

Decreto n.º 8:693, de 6 de Março de 1923, regula 
os vencimentos dos aspirantes alunos das Escolas Mili- 
tar e Naval e Auxiliar de Marinha. 

Decreto n.º 8:778, de 21 de Abril de 1923, regula- 
menta determinadas disposições do decreto n.º 5:787-44, 
que organizou a Escola Militar. 

Decreto n.º 9:105, de 6 de Setembro de 1925, 
submete a um regime disciplinar especial os alunos 
aspirantes da Escola Militar. 

Portaria n.º 4:311, de 27 de Dezembro de 1924 
(«Diário do Governos», | Série, n.º 287, de 27 de Dezem- 
bro de 1924), manda pôr em execução os programas 
do concurso de admissão à matrícula no curso do 
estado maior, nos cursos das diferentes armas e no de 
administração militar, na Escola Militar, no ano lectivo 
de 1925-1926. 

Lei n.º 1:664, de 6 de Setembro de 1924, confere 
aos oficiais da arma de engenharia habilitados com o 
curso de engenharia militar da Escola Militar os mes- 
mos títulos e regalias de que gozam os oficiais habi- 
litados com o curso de engenharia militar da Escola 
do Exército. 

Decreto n.º 12:704 de 25 de Outubro de 1926 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 261, de 22 de Novem- 
bro de 1926), promulga a organização da Escola Militar. 

Decreto n.º 12:745, de 12 de Novembro de 1926 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 268, de 30 de Novem- 
bro de 1926), promulga o regulamento dos concursos 
de admissão à matrícula nos cursos de infantaria, arti- 
lharia, cavalaria, engenharia militar e administração 
militar da Escola Militar. 

Decreto n.º 13:857, de 23 de Maio de 1927, intro- 
duz alterações no decreto n.º 12:704 (organização da 
Escola Militar). 

Decreto n.º 13:764 de 13 de Junho de 1927, 
aprova o regulamento para o provimento dos lugares 
do magistério da Escola Militar. 

Decreto n.º 14:336, de 28 de Setembro de 1925, 
determina que fiquem sem efeito tôdas as disposições 
que concedem aos primeiros e segundos sargentos 
cadetes, ex-alunos do Colégio Militar e do Instituto 
Profissional dos Pupilos do Exército, quaisquer regalias 
especiais na admissão nos cursos das diversas armas e 
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servicos da Escola Militar e na opção por qualquer 
arma, tendo preferência sôbre os candidatos prove- 
nientes dos outros estabelecimentos de instrução, desde 
que obtenham aprovação nas provas que constituem o 
concurso de admissão à Escola Militar e independen- 
temente da classificação obtida. 

Decreto n. 14:962, de 26 de Janeiro de 1928, 
substitui o art. 32º do regulamento dos concursos de 
admissão à matrícula nos cursos da Escola Militar 
(Decreto n.º 12:745). Revoga o decreto n.º 14:336, de 28 
de Setembro de 1927. 

Portaria n.º 5:288, de 28 de Março de 1928, torna 
público o programa dos concursos de admissão à matri- 
cula nos cursos das diversas armas e no curso de 
administração militar da Escola Militar, para 1928-1929 

Decreto n.º 16:144, de 8 de Novembro de 1928 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 263, de 14 de Novem- 
bro de 1928), remodela a organização da Escola Militar 
— eria à Escola de Quadros. 

Decreto n.º 16:750, de 19 de Abril de 1929, regu- 
lamenta o decreto n.” 121704, rectificado pelo decreto 
n.º 13:657, que reorganizou a Escola Militar. 

Decreto n.º 16:931, de 3 de Junho de 1929, dá 
nova redacção à condição 3.º da alínea D) do artigo 7.º 
do decreto n.º 16:750, que regulamenta a reorganização 
da Escola Militar. 

Decreto n.º 18:855, de 15 de Setembro de 1939, 
cria um curso complementar técnico de artilharia na 
Escola Militar. 

Decreto n.º 18:883, de 27 de Setembro de 1930, 
dá nova redacção a vários artigos dos decretos n.º” 
12'704, 12:745 € 16:750, relativos à organização da Es- 
cola Militar. 

Rectificação ao decreto n.º 18:883, no «Diário do 
Govérno», | Série n.º 254, de 31 de Outubro de 1930. 

Decreto n.º 19:022, de 8 de Novembro de 1930, 
regulamenta a admissão ao curso complementar técnico 
de artilharia. 

Decreto n.º 19:715, de 8 de Maio de rogr, define 
as atribuições do segundo comandante da Escola Militar. 

Decreto n.º 20:5541, de 14 de Novembro de 1931 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 274, de 27 de Novem- 
bro de 1931), dá nova redacção ao artigo 15. do de- 
creto n.º 18:883, de 27 de Setembro de 1930, na parte 
que diz respeito à 2.º cadeira da Escola Militar. 

Decreto n.º 21:363, de 15 de Novembro de rog2, 
considera instituto de ensino prático e de investigação 
científica o pósto meteorológico anexo à 6" cadei- 
ra da Escola Militar e regula os serviços que deve 
prestar. | 

Decreto-lei n.º 22:831, de 15 de Julho de 1933, 
permite a admissão ao concurso para a matrícula na 
Escola Militar aos candidatos que, não possuindo o 
curso de ciências dos liceus ou do Colégio Militar, te- 
nham prestado com éxito o exame de admissão à ma- 
trícula nas Universidades, 

Portaria n.º 8:223, de 11 de Setembro de 1935 
(«Diário do Govêrnos», [ Série, n.º 211, de 11 de Setem- 
bro de 1935), manda distribuir por anos escolares as 
disciplinas das Faculdades de Direito, Ciências e Enge- 
nharia que compõem os cursos preparatórios para 


admissão na Escola Militar, aos cursos de artiiharia e 
de engenharia militar. 


13. — Marinha. 


Decreto de 14 de Agôsto de 1892 («Diário do 
Governo», n.º 183, de 17 de Agósto de 1892), reorgani- 
zando os serviços da armada. 

Decreto com forca de lei, de 22 de Maio de 
49141 («Diário do Govêrno», n.º 120, de 24 de Maio 
de 1911), aprovando as alterações ao regulamento da 
Administração dos Serviços Fabris, anexas ao mesmo 
decreto. 

Lei n.º 784, de 23 de Agósto de 1917, regulando 
as condições de promoção a oficiais generais da 
armada. 

Lei n.º 787, de 24 de Agoósto de 19717, fixando os 
quadros dos oficiais da armada. 

Decreto n.º 3:518, de 5 de Novembro de 1977, 
estabelecendo as regras fundamentais é as condições 
gerais relativas à promoção por diuturnidade dos oh- 
ciais das diferentes classes da armada. 

Lei n.º 1:365, de 13 de Setembro de 1922, «(Dia- 
rio do Govérno», | série, n.º 194, de 18 de Setembro 
de 1922), suspende, até à reorganização dos serviços 
militares navais, quando essa reorganização se faça 
dentro do actual ano civil, o alistamento de novas pra- 
cas de pré e a admissão de aspirantes nas diversas 
classes da armada, bem como a admissão de novo 
pessoal dos quadros nos estabelecimentos fabris de- 
pendentes do Ministério da Marinha. 

Decreto n.º 9:151, de 26 de Setembro de 1923, 
manda pôr em execução o regulamento para o serviço 
das máquinas que faz parte céste decreto. 

Decreto n.º 9:720, de 23 de Maio de 1924, aprova 
o regulamento geral orgânico do Ministério da Marinha. 

Decreto n.º 13:815, de 23 de Junho de 1927, 
altera as disposições dos artigos 3º e 4º da lei n.º 785, 
de 24 de Agósto de 1917, relativa aos quadros comuns 
de segundos tenentes, guardas-marinhas e aspirantes a 
engenheiros maquinistas navais e de segundos tenentes, 
guardas-marinhas e aspirantes da administração naval, 

Reduz o número de guardas-marinhas no quadro dos 
maquinistas condutores da armada, estabelecido pela 
lei n.º 1:777, de 2 de Junho de rgzr. 

Decreto n.º 17:807, de 21 de Dezembro de 1929, 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 299, de 28 de Dezem- 
bro de 1929), aprova o Estatuto dos Oficiais da Armada, 

Rectificações ao decreto n.º 17:807, nos «Diários do 
Govêrno», | Série, n.º 10, de 13 de Janeiro de 1990 e 
n.º 158, de 10 de Julho de rogo. 

Decreto n.º 17:821, de 28 de Dezembro de 1929, 
estabelece os quadros dos oficiais das diversas classes 
da armada. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º I7:B2r, 
no «Diário do Govérno», | Série, n.º 4, de 6 de Janeiro 
de 1930. 

Decreto n.' 18:897, de 8 de Setembro de 1930 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 231, de 4 de Outubro 
de 1930), dá nova redacção à condição 4.º da alínea b) 
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do art. 101.” do decreto n.º 17:807, de 217 de Dezembro 
de 1929 (Estatutos dos Oficiais da Armada). 

Decreto n.º 18:972, de 28 de Outubro de 1030, 
altera a redacção dos n.º 2º e 3.º da alínea e) do artigo 
104.º do Estatuto. dos Oficiais da Armada, relativos às 
condições especiais exigidas para a promoção a capi- 
tão de mar e guerra engenheiro maquinista naval. 

Decreto n.º 19:130, de 17 de Dezembro de 1930, 
dá nova redacção à condição 2.º da alínea d) do art. 
ro2.º do decreto n.º 17:807, que aprova o Estatuto dos 
Oficiais da Armada, 

Decreto n.º 19:275, de 22 de Janeiro de 1931 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 22, de 27 de Janeiro 
de 1931), manda acrescentar um parágrafo ao art. 1.º do 
decreto n.º 17:807 (Estatuto dos Oficiais da Armada). 

Decreto n.º 19:292, de 30 de Janeiro de 1937, 
introduz várias alterações ao decreto n.º 17:807 (Estatuto 
dos Oficiais da Armada). 

Decreto n.º 19:408, de 4 de Março de 1031, 
altera a redacção da alínea c) do art. 54º do decreto 
n.º 17:807 (Estatuto dos Oficiais da Armada). 

Decreto n.º 19:810, de 1 de Junho de rogr, 
acrescenta um parágrafo único ao art, 116.º do Estatuto 
dos Oficiais da Armada, para o efeito de ser contado 
como tempo de embarque o serviço prestado pelos 
oficiais comandantes de bandeira e seus adjuntos em 
navios fretados pelo Estado, 

Rectificações ao decreto n.º Ig:Bro, no «Diário do 
Govêrno». | Série, n.º 223, de 26 de Setembro de 1931. 

Decreto n.º 20:061, de rr de Julho de r9gr, 
modifica alguns artigos do Estatuto dos Oficiais da Ar- 
mada (decreto n.º 17:807). 

Decreto n.º 20:243, de 1r de Julho de rogr, 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 195, de 22 de Agósto 
de 1931), dá nova redacção ao corpo do artigo 118.º e 
aos artigos 119." e 125º do Estatuto dos Oficiais da Ar- 
mada, aprovado pelo decreto n.º 17:807, e acrescenta 
um S& único ao artigo 116º do decreto n.º 19:292, que 
introduz modificações no mesmo Estatuto. 

Rectificações ao decreto n.º 20:243 no «Diário do 
Govêrno», | Série, n.º 223, de 26 de Setembro de r19g1. 

Decreto n.º 22:008, de 20 de Dezembro de 1932, 
estabelece gratificações aos oficiais, agentes técnicos e 
ecónomos em serviço na Direcção das Construções 
Navais do Arsenal da Marinha. 

Decreto-lei n.º 22:705, de 20 de Julho de 1933, 
promulga o Estatuto dos Oficiais da Armada. 

Rectificações ao decreto n.º 22:705, nos «Diários do 
Goveêrno», | Série, n.º 142, de 27 de Junho de 1933 e 
n.º 152, de 8 de Julho de 1933. 

Decreto-lei n.º 23:277, de 30 de Novembro de 
1933, interpreta as disposições dos artigos 124.º e 125.º 
do decreto-lei n.º 22:705, no sentido de que os oficiais 
da armada que à data da publicação dêsse decreto 
satisfaziam às condições de tirocínio exigidas pelo 
decreto n.º 17:807 também estão compreendidos nos 
referidos artigos, incluindo os respectivos números e 
parágrafos. 

Decreto-lei n.º 25:718, de 3 de Agósto de r93s5, 
dá nova redacção à condição 2.º da alínea d) do artigo 
104.º do Estatuto dos Oficiais da Armada (condições 


especiais para a promoção a capitão de fragata da admi- 
nistração naval) aprovado pelo decreto-lei n.º 22:705, 
de 20 de Julho de 1933. 

Decreto n.º 26:120, de 24 de Novembro de 19935, 
reorganiza a administração central da marinha. 

Decreto n.º 26:148, de 14 de Dezembro de 19935, 
substitui o decreto n.º 26:120, que reorganiza a admi- 
nistração central da marinha, 


14. — Escola Naval. 


Decreto de 29 de Novembro de 1887 (-«Dii- 
rio do Govêrno», n.º z7o, de 30 de Novembro de 1887) 
aprovando o plano de reforma da escola naval e dos 
estabelecimentos de ensino que lhe são anexos e que 
laz parte do mesmo decreto. 

Decreto de 8 de Novembro de 1897 («Dia- 
rio do Govêrno», n.º 260, de 17 de Novembro de 1897), 
aprovando, para ser pósto em execução provisória- 
mente, o plano da composição e distribuição das disci- 
plinas professadas na escola naval, e que do mesmo 
decreto [az parte. 

Carta de lei de 5 de Junho de 1903 («Diário 
do Govérno», n.º 126, de 8 de Junho de 1903), apro- 
vando o plano de instrução naval, 

Nova publicação, rectificada, no «Diário do Go- 
vérno», n.º 128, de To de Junho de r9os. 

Decreto n.' 2:424, de 2 de Junho de r9r6, substi- 
tuindo por outra a fórmula usada pela Junta de Saúde 
Naval para a admissão de candidatos a alunos da Escola 
Naval. 

Decreto n.º 2:425, de 2 de Junho de r9r6, mo- 
dificando o regime de instrução na Escola Naval. 

Decreto n.º 2:466, de 22 de Junho de Igró, 
determinando que as cadeiras similares das Faculdades 
de Ciências e do Instituto Superior Técnico sejam equi- 
paradas para o efeito de admissão à matrícula na 
Escola Naval. 

Decreto n.º 4:357, de 24 de Maio de 1918 («Diá- 
rio do Govérno», | Série, n.º 124, de 6 de Junho de 
1918) inserindo várias disposições sóbre a duração dos 
cursos na Escola Naval e Escola Auxiliar de Marinha e 
sôbre o próximo concurso para admissão de aspirantes 
de marinha. 

Lei n.º 1:351, de 13 de Setembro de 1922, cria 
uma 2.º época de exames, no mês de Outubro nos cur- 
sos professados na Escola Naval e Escola Auxiliar de 
Marinha, para os aspirantes da armada reprovados na 
1.º época, em qualquer disciplina, e para os que, por 
doença devidamente comprovada, não concorreram aos 
exames da 1.º época. 

Portaria n.º 3:694, de 23 de Julho de 1923 («Diá- 
rio do Govêrno», | Série, n.º 158, de 23 de Julho de 
1923) aprova e manda pór em vigor as normas para as 
viagens de instrução e tirocínios de aspirantes de mari- 
nha e guardas-marinhas. 

Decreto n.º 9:370, de g de Janeiro de r924, esta- 
belece o regime disciplinar escolar dos aspirantes de 
marinha, dos aspirantes a engenheiros maquinistas e 
dos aspirantes de administração naval. 

Decreto n.º 9:650, de 7 de Maio de 1924, esta- 
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belece um novo regime de licenças a que ficam sujei- 
tos os alunos da companhia dos guardas-marinhas. 

Portaria n.º 4:022, de 14 de Maio de 1924 («Dia- 
rio do Govêrnos», | Série, n.º 106, de 14 de Maio de 1924) 
aprova as instruções provisórias para o serviço de 
internato da Escola Naval. 

KRectificações à portaria n.º 4:022, no «Diário do Go- 
veêrno», | Série, n.º 113, de 22 de Maio de 1924. 

Decreto n.º 10:084, de 20 de Agosto de 1924. 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 206, de 11 de Setem- 
bro de 1924) aprova a organização da Escola Naval e 
Escola Náutica. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º roio84, 
no «Diário do Govérno», | Série, n.º 239, de 24 de Ou- 
tubro de T924. 

Rectificações ao decreto nº To:oB4, no «Diário do 
Govérno», | Série n.º 261, de 21 de Novembro de 1924. 

Rectificação ao decreto n.º 10:084, no «Diário do 
Governos», | Série, n.º 66, de 30 de Março de 1926. 

Portaria n.º 4:288, de 21 de Novembro de 1924 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 264, de 25 de Novem- 
bro de 1924) aprova a lotação para a Escola Naval. 

Decreto n.º 11:910, de 19 de Julho de 1926, altera 
a alínea a) do artigo 27 do decreto n.º To:084, única- 
mente para o próximo ano lectivo. 

Decreto n.º 14:322, de 26 de Setembro de 1927, 
determina que na Escola Naval e Escola Náutica haja 
duas épocas de exame para as cadeiras, modificando 
assim o artigo 83º do decreto n.º ToloB4. 

Decreto n.º 14:845, de 31 de Dezembro de 1927 
(«Diário do Govérno», | Série, nº 6, de g de Janeiro 
de 1928) altera várias disposições de decreto n 10:084, 
sobre o curso de engenheiros maquinistas navais. 

Decreto n.º 15:459, de 5 de Maio de 1928, («Dia- 
rio do Govérno», | Série, n.º 107, de 11 de Maio de 
1928) aprova o regulamento para nomeações e substi- 
tuições de professores, instrutores e demonstradores 
da Escola Naval. 

Rectificações ao decreto n.º 15:459 no «Diário do 
Govérno», | Série, n.º 123, de 31 de Maio de 1928. 

Decreto n.º 15:784, de 25 de Julho de 1928, re- 
voga o decreto n.º T4:922, de 26 de Setembro de 1927, 
e põe novamente em vigor o artigo 83º do decreto 
n.º 10:084, de zo de Agósto de 1924 — Determina que 
no actual ano lectivo haja excepcionalmente uma época 
de exames em Outubro, 

Decreto n.º 16:105, de 3 de Novembro de 1928, 
aprova o Regulamento da Escola Naval. 

Decreto n.º 16:714, de 117 de Abril de 1929, dá 
uma nova organização ao curso professado na Escola 
Naval por aspirantes a engenheiros maquinistas navais. 

Rectificações ao decreto n.º 16:714, no («Diário do 
Govérno», | Série, n.º 116, de 24 de Maio de 1929. 

Decreto n.º 16:765, de 23 de Abril de 1929, 
introduz alterações no regulamento da Escola Naval, 
aprovado pelo decreto n.º Tóios. 

KRectificações ao decreto n.º 16:765 no «Diário do 
Govérno», | Série, n.º 112, de 20 de Maio de 1929. 

Decreto n.º 17:188, de 30 de Julho de 1929 (e Diá- 
rio do Govérno», | Serie, n.º 179, de 7 de Agósto de 
1929) dá nova redação ao artigo 35º do regulamento da 


Escola Naval (Decreto n.º ró:1os), relativo ao número 
de aspirantes a admitir em cada ano. 

Decreto n.º 17:584, de 8 de Novembro de 1929 
(«Diário do Govêrnos», I Série, n.º 258, de g de Novem- 
bro de 1929) suspende até à revisão do actual regula- 
mento da Escola Naval, o curso complementar da 
mesma Escola, criado pelo decreto n.º 10:084, de 20 de 
Agósto de 1924, e regulamentado pelo decreto n.º 1ó:1os, 
de 3 de Novembro de 1928, sendo dispensados do 
mesmo curso os segundos tenentes que eram obriga- 
dos a frequentá-lo. 

Decreto n.º 18:737, de 8 de Agósto de 1930, 
determina que os candidatos à admissão aos vários 
cursos da Escola Naval, que se encontrem ao abrigo do 
que dispõe o $ 2º do art. 19.º do decreto n.º 18:477, de 
de 17 de Junho de 1930, possam ser admitidos condi- 
cionalmente ao concurso e à frequência dos respecti- 
vos cursos desde que satisfaçam a tódas as restantes 
condições de admissão. 

Decreto n.º 18:777, de 26 de Agósto de 1930, 
introduz várias alterações no regulamento da Escola 
Naval. Revoga, em especial, o n.º 2º do art. 48." dêsse 
regulamento, aprovado por decreto n.º Tó:ToOs. 

Decreto n.º 18:825, de 6 de Setembro de 1930, 
adiciona um parágrafo a cada um dos artigos 43º e 45.º 
do regulamento da Escola Naval, que se referem à 
admissão de aspirantes a engenheiros maquinistas 
navais e a aspirantes da administração naval. 

Decreto n.º 19:653, de 21 de Abril de 1931 («Dia- 
rio do Govêrno», | Série, n.º 97, de 27 de Abril de 1931) 
permite no próximo concurso a admissão à praça de 
aspirantes da classe de marinha aos candidatos que à 
data da abertura do mesmo concurso não tenham com- 
pletado 21 anos de idade e que satisfaçam às declara- 
cões exigidas no Regulamento da Escola Naval (De- 
creto n.º tó:1os, de 3 de Novembro de 1928, com as 
alterações introduzidas pelo decreto n.º 18:777, de 16 
de .Agósto de 1930) — Revoga, a partir da publicação 
deste diploma, o decreto n.º 18:737, de 8 de Agósto 
de 1930. 

Decreto n.º 19974, de 30 de Junho de T9gr, 
permite, no concurso a realizar no corrente ano, a 
admissão à praça de aspirantes navais das classes de 
engenheiros maquinistas navais e da administração 
naval aos candidatos que à data da abertura do mesmo 
não tenham completado 22 anos de idade e que satisfa- 
cam às demais condições exigidas no Regulamento 
da Escola Naval. 

Decreto n.º 20171, de 6 de Agósto de 19gi1, 
modifica o artigo 23º do regulamento para nomeações 
e substituições de professores, instrutores e demons- 
tradores, aprovado por decreto nº 154509, de II de 
Maio de 1928, afim-de permitir a admissão de primei- 
ros tenentes sem tirocínio aos segundos concursos para 
professores, instrutores e demonstradores. 

Decreto n.º 20:215, de 14 de Agósto de T9gi, 
introduz várias alterações no regulamento da Escola 
Naval, na parte relativa a provas de admissão. Revoga 
o decreto n.º 18:777, de 26 de Agósto de 1930. 

Decreto n.'º 20:303, de 12 de Setembro de 1931, 
anula o decreto n.º 2o:215, de 14 de Agósto de 1931, 
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que introduzia várias alterações no Regulamento da 
Escola Naval, na parte relativa a provas de admissão. 

Decreto n.º 20:539, de 2zr de Novembro de 
r931, determina que quando qualquer oficial nomeado 
professor da Escola Naval seja mandado desempenhar 
comissão de serviço que o iniba de tomar posse do 
cargo na devida oportunidade, o possa fazer quando 
regressar da referida comissão, 

Decreto n.º 21:095, de 15 de Abril de 1932, 
aumenta o 3.º ano do curso dos oficiais de marinha com 
a 16 cadeira, 2.º parte, afim-de os aspirantes da classe 
de marinha obterem conhecimentos gerais e práticos 
de máquinas de combustão interna. 

Decreto n.º 21:159, de 22 de Abril de 1932, 
(«Diário do Govérno», I Série, nº 97, de 25 de Abril 
de 1932) determina que a 4.º cadeira da Escola Naval 
passe a intitular-se Desenho e fotografia (1º e 2. 
partes). 

Decreto n.º 21:477, de 19 de Julho de 1932, re- 
gula a admissão dos candidatos para as diferentes clas- 
ses de aspirantes na Escola Naval. 

Rectificações ao decreto n.º 21:477, no «Diário do 
Governo», I Série, n.º 176, de 29 de Julho de 1932, 
idem, no «Diário do Govérno, | Série», n.º 182, de 5 de 
Agósto de T9ga. 

Decreto-lei n.º 22:765, de 29 de Junho de 1933, 
determina que seja condição essencial para admissão 
à praça de aspirantes de qualquer das classes da ar- 
mada o saber nadar. 

Decreto-lei n.º 23:397, de 23 de Dezembro de 
1933, acrescenta uma alínea ao artigo 131.º do Regula- 
mento da Escola Naval (decreto n.º ró:ros, alterado 
pelo decreto n.º 21:248), que fica sendo a alínea d) 
afim-de os guardas-marinhas, ao terminarem os seus 
períodos de embarque e derrotas exigidos para a pro- 
moção ao pósto de segundo tenente, organizarem tam- 
bém uma minuta sôbre o armamento dos navios em 
que embarquem, utilizando os elementos não confiden- 
ciais do livro de armamento dos mesmos navios € a 
sua observação pessoal, 

Decreto-lei n.º 23:756, de 10 de Abril de 1934, 
altera a redacção do artigo 132º e seu $ único do regu- 
lamento da Escola Naval, aprovado pelo decreto 
n.º róiros, de 3 de Novembro de 1928, alterado pelo 
decreto n.º 16:876, de 17 de Maio de 1929. 

Decreto-lei n.º 23:954, de 2 de Junho de 1934, 
esclarece dúvidas quanto à forma de contar os anos 
completos para classificação dos candidatos a aspirantes 
das várias classes da armada e acrescenta mais uma 
regra para essa classificação (alíneas a) e e) da condi- 
ção 5.º do artigo 12º do decreto n.º 217:477, de 19 de 
Julho de 1932). 

Decreto-lei n.º 24:165, de 11 de Julho de 1934, 
introduz algumas alterações na parte do regulamento 
da Escola Naval relativa a viagens de instrução dos 
aspirantes. 

Decreto-lei n.º 24:345, de 11 de Agósto de 
1934, altera algumas das condições físicas exigidas até 
aqui aos candidatos a aspirantes das diversas classes 
de oficiais da armada, môrmente as que dizem respeito 
à altura, robustez e visão. (Altera a alínea e) do artigo 


36º do decreto n.º ré:ros e as observações às tabelas 
C, € e D do regulamento de Saúde Naval, aprovado 
por decreto n.º 1:061, de 18 de Novembro de rgr4). 

Decreto-lei n.º 24:757, de 8 de Dezembro de 
1934, dá nova redacção à alínea 6) do n.º 2.º do artigo 
4º do decreto n.º 21:477, a qual fixa as habilitações exi- 
gidas para a admissão dos candidatos a aspirantes a 
engenheiros maquinistas navais, 

Decreto-lei n.º 24:924, de 10 de Janeiro de 1935, 
dá nova redacção à alínea 4) do n.º 2º do artigo 4.º do 
decreto n.º 21:477, a qual fixa as habilitações exigidas 
para a admissão dos candidatos a aspirantes a enge- 
nheiros maquinistas. — Revoga o decreto-lei n.º 24:757. 


15. — Engenheiros auxiliares. 


Decreto n.º 7:036, de 17 de Outubro de 1920, 
aprovando a organização do Ministério do Comércio e 
Comunicações. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 7:036, 
no «Diário do Govérno», 1 Série, n.º 214, de 22 de 
Outubro de 1920. 

Lei n.º 1:638, de 23 de Julho de 1924, confere o 
título de engenheiro auxiliar aos indivíduos diplomados 
com qualquer dos cursos especiais professados nos 
institutos industriais ou com qualquer dos cursos que 
lhes sejam actualmente equivalentes. 

Parecer da Procuradoria Geral da República, 
de 2 de Setembro de 1926, acêrca do título de enge- 
nheiro auxiliar («Diário do Govérno», | Série, n.º 202, 
de 11 de Setembro de 1926). 

Parecer da Procuradoria Geral da República, 
de 22 de Janeiro de 1927, àcérca do título de agente 
técnico de engenharia, a que se refere o decreto 
n.º 11:988, de 29 de Julho de 1926 («Diário do Govêrno», 
| Série, n.º 22, de 27 de Janeiro de 1927). 


16.— Engenheiros construtores navais. 


Decreto n.º 1:923, de 25 de Setembro de 1915 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 198, de 30 de Se- 
tembro de 1915), mandando pôr em vigor o regula- 
mento para o curso de engenheiros navais, constante 
do mesmo decreto. 

Decreto n.º 14:243, de 9 de Setembro de 1925, 
determina as condições que se devem observar para a 
admissão no quadro de engenheiros construtores navais. 

Rectificações ao decreto n.º 14:243, nos «Diários do 
Govêrno», | Série n.º 205, de 16 de Setembro e n.º 214, 
de 27 de Setembro de 1927. 

Decreto n.º 14:435, de 18 de Outubro de 1927, 
dá uma nova composição ao quadro dos engenheiros 
construtores navais. 

Decreto n.º 18:100, de 18 de Março de 1930, dis- 
pensa aos aspirantes a engenheiros construtores navais 
a frequência de qualquer curso respeitante à constru- 
ção e arquitectura de aviões e dirigíveis. 

Decreto n.º 20:405, de 20 de Outubro de 19gr, 
determina que aos aspirantes a engenheiros construto- 
res navais provenientes da classe de marinha seja con- 


EN 


tado, para efeitos de tirocínio no Comando Geral da 
Armada, o serviço de embarque que já tenham prestado 
como oficiais, acrescentando um parágrafo ao art. 11.º 
do decreto n.º 14:243, de 9 de Setembro de 1927. 

Decreto-lei n.' 23:972, de 6 de Junho de 1934, 
estabelece as condições que se devem observar para 
a admissão no quadro de engenheiros construtores 
navais e determina que o processo relativo à admissão 
dos referidos engenheiros seja organizado e arquivado 
pela Repartição do Pessoal do Comando Geral da 
Armada, 


17. — Engenheiros maquinistas navais. 


Carta de lei de 9 de Julho de 1903 («Diário 
do Govérno», n.º 153, de 15 de Julho de 1903) estabe- 
lecendo novos preceitos para a promoção dos maqui- 
nistas navais e fixando o seu número. 

Nova publicação, rectificada, no «Diário do Govêrno», 
n.º 134, de 16 de Julho de 1903. 

Lei n º 790, de 27 de Agósto de 1917, reintegrando 
nas suas antigas denominações de engenheiros hidró- 
grafos e engenheiros maquinistas navais as actuais clas- 
ses de oficiais de marinha hidrógrafos e oficiais maqui- 
nistas navais. 

Decreto n.º 15:934, de 7 de Setembro de 1928, 
cria o quadro da classe de maquinistas navais destinado 
a substituir o quadro da classe de engenheiros maqui- 
nistas navais. 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º 15:034, 
no «Diário do Govêrno», | Série, n.º 211, de T3 de Se- 
tembro de 1928. 

Decreto n.º 16:202, de 5 de Dezembro de 1928 
(«Diário do Govérno», | Série, n.º 282, de 7 de Dezem- 
bro de 1928), mantém o quadro da classe de engenhei- 
ros maquinistas navais com a organização e composição 
que lhe foi conferida pelas leis n.º 787 e 790o-Revoga 
o decreto n.º 15:934 na parte referente à criação do 
novo quadro de maquinistas navais. 

Decreto n.º 21:914, de 28 de Novembro de T932, 
altera o regulamento geral orgânico do Ministério da 
Marinha, na parte referente à distribuição dos enge- 
nheiros maquinistas navais pelos serviços que lhes 
devem competir. 


18. — Engenheiros hidrógraios. 


Lei n.º 790, de 27 de Agosto de 1917, reintegrando 
nas suas antigas denominações de engenheiros hidró- 
gratos e engenheiros maquinistas navais as actuais clas- 
ses de oficiais de marinha hidrógrafos e oficiais maqui- 
nistas navais. 

Decreto nº 8:036, de 18 de Fevereiro de 1922, 
organiza os serviços de hidrografia e navegação, assim 
como os de oceanografia física e meteorologia náutica, 

Decreto n.º 11:170, de 22 de Outubro de ro2s, 
organiza o curso de engenheiros hidrógrafos. 

Decreto n.º 14:538, de 5 de Novembro de 1927, 


altera as alíneas a), 6) e c) do art. 2.º do decreto n.º 
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migo de 22 de Outubro de 1925 (organização estabe- 
lecida para o curso de engenheiros hidrógrafos). 

Decreto n.º 18:080, de 12 de Março de 1930, dis- 
pensa a frequência e exame da cadeira de mineralogia 
aos oficiais engenheiros hidrógrafos que estão con- 
cluindo o curso de hidrografia. 

Decreto n.º 18:307, de 10 de Maio de 1930, 
suspende até à publicação do decreto n.º 17:807, de 21 
de Dezembro de 1929 (Estatuto dos oficiais da Armada), 
a aplicação do disposto no $ 3: do artigo 2.º do decreto 
n.º r1:170, de 22 de Outubro de 1925, quanto à obriga- 
ção de os engenheiros hidrógrafos não desempenharem 
serviços fora da arma durante seis anos imediatamente 
após a conclusão do curso, sem prejuizo do que esta- 
belece o mesmo estatuto € possa ser aplicado aos mes- 
mos oficiais. 

Decreto n.º 18:997, de 1 de Novembro de 1930 
(«Diário do Govêrno», I Série, nº 256, de 3 de Novem- 
bro de 1930) cria a sub-classe de engenheiros hidró- 
grafos. 

Decreto n.º 1901 7 de 5 de Novembro de 1930 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 260, de 7 de Novem- 
bro de 1930) reorganiza o curso de engenheiros hidró- 
grafos. 

Decreto n.º 19:169, de 26 de Dezembro de 1930, 
desdobra em duas partes a 1.º cadeira da Escola Naval, 
em virtude da nova organização do curso de engenhei- 
ros hidrógrafos. 

Decreto n.º 19:298, de 30 de Janeiro de 1931 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 27, de 2 de Fevereiro 
de 1931) permite aos oficiais de marinha classificados 
mediante concurso para trequentarem o curso de enge- 
nheiros hidrógrafos a matrícula e a inscrição nas cadei- 
ras de geologia, geografia física e física do globo, bem 
como no curso de aperfeiçoamento de astronomia das 
Faculdades de Ciências, nos termos da alínea e) do 
artigo 3º do decreto n.º Igor. 

Decreto n.º 20:273, de 3 de Setembro de Togt, 
estabelece o subsídio de embarque e gratificações aos 
oficiais engenheiros hidrógrafos e outros oficiais de 
marinha, sargentos e praças, quando em serviço em 
trabalhos hidrográficos e oceanográficos. 

Decreto n.º 22:000, de 19 de Dezembro de 1932, 
substitue o artigo 9.º do decreto n.º 20:273, que estabe- 
lece o subsídio de embarque e gratificações aos oficiais 
engenheiros hidrógrafos e outros oficiais de marinha, 
sargentos e praças, quando em serviço de trabalhos 
hidrográficos e oceanográficos. 

Decreto-lei n.º 24:096, de 29 de Junho de 1934, 
altera a redacção da alínea c) e do $ 1:º do artigo 3.º do 
decreto n.º I9g:o017, na parte relativa a tirocínios práticos 
dos alunos engenheiros hidrógrafos. 


I9. — Engenheiros geógrafos. 


Decreto n.º 7:314, de 15 de Fevereiro de 1921, 
cria na Faculdade de Ciências da Universidade de Lis- 
boa um curso de eugenheiros geógrafos. 

Decreto n.º 8:291, de 27 de Julho de 1922, cria 
nas Faculdades de Ciências das Universidades de 
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Coimbra e do Pórto, cursos de engenheiros geógrafos, 
idênticos ao curso instituído na Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa, pelo decreto n.º 7:g14, de 
15 de Fevereiro de I9gar. 

Decreto n.º 13:977 de 18 de Julho de 1927 («Diá- 
rio do Govérno», I Série, n.º 156, de 23 de Julho de 
1927) aprova o modêlo do diploma universitário de 
engenheiro geógrafo pelas Faculdades de Ciências das 
três Universidades da República. 

Decreto n.º 19:307, de 28 de Janeiro de 1921 
(«Diário do Govérno», I Série, n.º 28, de 3 de Fevereiro 
de 1931), reconhece como condição de prelerência 
para o provimento de lugares de astrónomos existentes 
ou a criar nos observatórios astronômicos, bem como 
dos lugares de meteorologistas nos observatórios de- 
pendentes do Ministério da Instrução Públicas, o título 
académico de engenheiro geógrafo conferido pelas 
Universidades do País,— Manda admitir os engenheiros 
geúgrafos, sem dependência de outras habilitações, aos 
concursos para professores de geodesia e topografia 
dos Institutos Industriais. 

Decreto n.º 24104, de 29 de Junho de 1934, 
torna facultativa, a partir do ano lectivo de 1933-1934 
inclusivé, a disciplina de geologia para os alunos do 
curso de engenheiro geógrafo, estabelecido nas Facul- 
dades de Ciências de Coimbra, Lisboa e Pórto pelos 
artigos 2.º e 4.º do decreto n.º 18:477, de 17 de Junho 
de T9go. 


20. — Engenheiros industriais. Enge- 
nheiros fabris do exército. 


Lei n.º 1:479, de 25 de Outubro de 1923, confere 
o diploma de engenheiro industrial, logo que o requei- 
ram, aos oficiais de artilharia dos antigos 
incluindo os que transitaram para o corpo do estado 
maior, e aos actuais de artilharia a pé. — Faculta aos 
oficiais de artilharia com o diploma de engenheiro 
industrial a sua especialização em engenharia civil, de 
minas, mecânica, electrotécnica e química. 

Lei n.º 1:698, de 17 de Dezembro de 1924, con- 
fere aos oficiais de artilharia dos antigos cursos, 
incluindo os que transitaram para o corpo do estado 
maior, e aos actuais de artilharia a pé, o diploma de 
engenheiro industrial, logo que o requeiram — Faculta 
aos oficiais de artilharia com o diploma de engenheiro 
industrial a sua especialização em engenharia civil, de 
minas, mecânica, electrotécnica e química. 

Decreto n.º 14:7583, de 20 de Dezembro de 1927, 
acrescenta um parágrafo ao artigo 3.º da lei n.º 1:698, 
sóbre a concessão do diploma de engenheiro industrial. 

Decreto n.º 20:244, de 14 de Agósto de r9gr 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 195, de 22 de Agósto 
de 1931) concede as regalias dos diplomados em enge- 
nharia civil aos oficiais de artilharia que, ao abrigo da 
lei n.º T:479, de 25 de Outubro de 1933, se especializa- 
rem em algum ramo de engenharia, por terem frequen- 
tado as respectivas cadeiras. 

Decreto-lei n.º 23:129, de 13 de Outubro de 
1933, determina que seja aplicável o disposto no artigo 


Cursos, 


35." (gratificação diferencial) da lei n.º 1:0939, de 28 de 
Agôsto de Tgzo, aos oficiais com o curso de artilharia 
criado por decreto n.º 12:704, de 25 de Outubro de 1926, 
rectificado pelo decreto n.º 13:657. 


21. — Título de engenheiro. 


Decreto n.º 11:988, de 29 de Julho de 1926, de- 
clara que a designação de engenheiro pertence aos 
diplomados com qualquer dos cursos nacionais indica- 
dos neste decreto, 

Portaria de 18 de Dezembro de 1926 («Dii- 
rio do Govérno», II Série, n.º 300, de 23 de Dezem- 
bro de 1926) aprovando a lista das escolas de engenha- 
ria estranjeiras equivalentes às escolas superiores de 
engenharia portuguesas e determinando que a refe- 
rida lista seja considerada provisória até 29 de Janeiro 
de 1927. 

Decreto n.º 13:043, de 19 de Janeiro de 1927, 
regula a concessão do título de engenheiro, regulamen- 
tando o artigo 5.º do decreto n.º 11:988. 

Decreto n.º 13:080, de 24 de Janeiro de 1927 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 23, de 28 de Janeiro 
de 1927) estabelece disposições transitórias para o re- 
gisto do diploma de engenheiro passado por escolas 
superiores estranjeiras, revogando o $ 2.º (transitório) 
do artigo 15.º do decreto n.º 11:988 e dispensando de 
apresentação e defesa de um projecto de engenharia, 
como acto preparatório do registo de que trata o $ 1.º 
do artigo 15. do mesmo decreto, os actuais diplomados 
por escolas superiores de engenharia estranjeiras de 
categoria universitária. 

Portaria de 14 de Maio de 1927 («Diário do 
Govêrno», Il Série, n.º 106, de 18 de Maio de 1927) 
aprovando a lista definitiva, aprovada pelo Instituto 
Superior Técnico, das escolas estranjeiras de enge- 
nharia equivalentes às escolas superiores portuguesas 
de engenharia, Instituto Superior Técnico e Faculdade 
de Engenharia do Porto. 

Portaria n.º 4:891, de 30 de Maio de 1927 («Dia- 
rio do Govêérno», | Série, n.º 112, de 1 de Junho de 
1927), prorroga o prazo para o registo do diploma de 
engenheiro passado por escolas superiores estranjei- 
ras, a que se refere o artigo 3.º do decreto n.º r3:080. 

Lista dos engenheiros diplomados por escolas 
estranjeiras, cujos diplomas foram registados nos 
termos do 4 2.º do art.º 13º do decreto n.º 11:988 € pro- 
visóriamente nos termos do 4 2.º do art.º 4.º do de- 
creto n.º 13:080 («Diário do Govêrno», II Série, n.º 156, 
de 18 de Julho de 1927). 

Decreto n.º 15:089, de 11 de Fevereiro de 1928 
(«Diário do Govêrno», | Série, n.º 48, de 29 de Feve- 
reiro de 1928), autoriza os engenheiros diplomados 
por escolas superiores de engenharia estranjeiras 
equivalentes às portuguesas a poderem efectuar o re- 
gisto dos respectivos diplomas, em qualquer época, 
sem prejuizo do disposto no artº 14.º do decreto 
n.” TT:088. 

Decreto n.º 15:819, de 30 de Julho de 1928 («Diá- 
rio do Govêrno», I Série, n.º 178, de 6 de Agósto de 
1928), permite aos indivíduos que à data do decreto, 
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com fórca de lei, nº 17:088 possuiam certificados de 
cursos completos por escolas de engenharia estranjei- 
ras equivalentes às escolas superiores de engenharia 
portuguesas, e aos indivíduos que à data do mesmo 
decreto, possuiam diplomas de cursos completos pelo 
Technikum de Mitweida ou escolas equivalentes, a 
apresentação e defesa perante o Instituto Superior 
Técnico ou Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto de um projecto de engenharia da sua livre 
escolha. 

Decreto n.º 16:171, de 27 de Novembro de 1928 
(«Diário do Govêrno», I Série, n.º 276, de 29 de Novem- 
bro de 1928) regula a execução do decreto n.º I5:8rg, 
que permite aos indivíduos que à data do decreto 
n.º 11:988 possuíam certificados de cursos completos 
por escolas de engenharia estrangeiras equivalentes às 
escolas superiores de engenharia portuguesas e apre- 
sentação e defesa perante o Instituto Superior Técnico 
ou Faculdade de Engenharia da Universidade do Pórto 
de um projecto de engenharia da sua livre escolha. 

Decreto n.º 16:946, de 8 de Junho de tT929 
(«Diário do Govérno», 1 Série, nº 130, de 17 de Junho 
de 1929) esclarece que o artigo 1.º (transitório) do de- 
ereto n.º T3/080 não abrange os diplomados que dentro 
do prazo legal haviam entregue os seus diplomas para 
efeitos de registo — Determina que não sejam permiti- 
dos novos registos de diplomas de cursos estranjeiros 
passados por escolas que não tenham a categoria uni- 
versitária e que faz referência o artigo 2.º do decreto 
n.º 13.080. 
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Decreto n.' 19:161, de 23 de Dezembro de 1930, 
declara em vigor em tôódas as colónias, com várias 
alterações, o decreto n.º 11:988, relativo a engenheiros 
diplomados por escolas de engenharia estranjeiras de 
categoria equivalente às escolas superiores de enge- 
nharia portuguesas. 


22. — Engenheiros (disposições diver- 

sas), 

Decreto n.º 4:010, de 28 de Março de 1918 («Dia- 
rio do Govêrno», I Série, n.º 65, de 1 de Abril de 1918) 
determinando que para a admissão nos quadros de 
engenharia dos ministérios as preferências sejam de- 
finidas pela classificação dos diplomas de engenheiro. 

Decreto n.º 9:203, de 1 de Novembro de 1923, 
determina as classificações dos engenheiros e seus 
auxiliares dos cargos de engenharia industrial e de 
minas e serviços geológicos, referidas nos artigos 45.º, 
46º, 51º e 52º do decreto n.º 4:641, de 13 de Julho de 
1918, para o efeito de calcular-se a respectiva melho- 
ria de vencimentos, 

Nova publicação, rectificada, do decreto n.º g:203 no 
«Diário do Govérno», | Série, n.º 238, de q de Novem- 
bro de 1923. 

Lei n.º 1:664, de 6 de Sctembro de 1924, confere 
aos oficiais da arma de engenharia habilitados com o 
curso de engenharia militar da Escola Militar os mes- 
mos títulos e regalias de que gozam os oficiais habili- 
tados com o curso de engenharia militar da Escola do 
Exército. 
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NOTAS BIBLIOGRÁFICAS 


Théorie de Vélasticité 
Por S. TIMOSHENKO 
Libraíirie Polytechnique Ch. Béranger — Paris 
446 pag. —- Preço 130 frs. 

S. Timoshenko, antigo professor da Escola Polité- 
cnica de Kiew, ensina actualmente na Universidade de 
Michigan. A sua entrada na comunidade americana e o 
uso duma língua universal deram-lhe possibilidades que 


soube aproveitar, assim, no espaço dum lustro publi- 
cou vários tratados. 

Extrafmos alguns períodos do prefácio feito por 
k. Campus à tradução francesa cujo título é o referido 
acima. 

«O meu desejo de promover a tradução das obras 
de S. Timoshenko é devido à originalidade que lhe 
encontro, À exposição dos assuntos é incisiva e intui- 
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tiva; caminha, por vezes, do particular para o geral, e 
sempre do simples para o complexo, ruma progressão 
rápida e às vezes abrupta, no entanto, adequada sempre 
ao fim em vista, que é fazer compreender e tornar 
acessível ao engenheiro, os mais complicados proble- 
mas de Elasticidade e de Resistência de Materiais. O 
Autor quere ser compreendido e não esconde as difi- 
culdades que aparecem. Os seus tratados, sem que 
percam de vista a teoria, reduzem-na ao mínimo, mas 
ilustram-na com numerosos problemas e exemplos, 
Podem apontar que se trata duma simples divulgação, 
A censura não me surpreende; penso que S. Timo- 
shenko é um déstes homens que têm a apreciável van- 
tagem de serem considerados como engenheiros pelos 
matemáticos e como matemáticos pelos engenheiros, é 
um puro adepto e protagonista da Mecânica Aplicada, 
especialmente da Elasticidade, preocupado pelo rigor 
científico, claro e concreto,» 

A obra contém os seguintes capítulos: 

Tensão e deformação num meio a duas dimensões, 

Problemas a duas dimensões, em coordenadas ree- 
tangulares. 


Problemas a em coordenadas 


duas dimensões, 
polares. 

Metodos baseados na energia de deformação. 

Resolução dos problemas a duas dimensões por 
meio da variável complexa. 

Estudo das tensões e das deformações a três di- 


mensões. 
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Teoremas gerais. 

Problemas elementares de elasticidade a três di- 
mensões. 

Torção. 

Flexão duma barra prismática, 

Tensões distribuídas simêetricamente em relação ao 
eixo dum sólido de revolução. 

A propagação das vibrações nos meios elásticos 


sólidos. 


Le façonnage des métaux 
Por ERICH SIEBEL 


Librairie Polytechnique Ch. Béranger — Paris 
258 pag. — Preço 70 Frs. 


Ainda que o trabalho dos metais no estado plás- 
tico tenha adquirido importância prática cada vez maior, 
o estudo científico do assunto está ainda no princípio. 

A obra do professor Siebel é a aplicação duma 
teoria de deformação plástica, aos principais processos 
industriais de trabalho dos metais. 

A exposição está distribuída nas seguintes partes : 

O desenvolvimento do trabalho por deformação 
plástica, 

Estudo das fórças e do estiramento dos metais nos 
processos industriais de trabalho. 

Estudo das condições em que operam as deforma- 
ções, em alguns processos de trabalho industriais, 
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Transformador de 3 bobinagens para regulação 
da tensão com carga, 15000/10000/10000 KVA, 
1007/73/23 KV 


Centrais termo e hidro-eléctricas. Electrificação de caminhos de 
ferro. Máquinas para soldadura eléctrica por arco e resistência 
para tôdas as aplicações. Estações de transformação de qualquer 
capacidade e tensão. Accionamentos eléctricos especiais para 
fábricas texteis. Motores e aparelhagens para tôdas as indústrias. 
Motores de duplo enrolamento 
sem escôvas nem resistência de arranque 


LULS BOL ER Aa mim 
Rua dos Fanquceiros, 12 a 16 Rua Sá da Bandeira, 209 a 215 


OFICINAS E LABORATÓRIOS vo 


INSTITUTO SUPERIOR TECNICO 


As oficinas pedagógicas do Instituto 
Superior Técnico, de CARPINTA- 
RIA DE MOLDE, de INSTRUMEN- 
TOS DE PRECISÃO e de ELEC- 
TROTÉCNICA, fornecem todo o 
género de material escolar e de de- 
monstração para o ensino técnico. 
Nos laboratórios de QUÍMICA 
ANALÍTICA, FÍSICA INDUS- 
TRIAL E DE MINERALOGIA 
executam-se análises para o público 


Para quaisquer informações, dirigir-se ao secretário da comissão executiva 


ROCK. 


“Modernas concepções da mecânica 


Lições realizadas no Instituto dos Altos Estudos da Academia de Ciências de Lisboa 


: H Th ; 
Pelo Doutor Aureliano de Mira Fernandes Separata da “TÉCNICA 


Regulamento do Betão Armado 


(Separata da «TÉCNICA») 


“Regulamento de pontes metálicas 


Nova edição da separata da «Técnicar 


A' VENDA NA 
Associação dos Estudantes do Instituto Superior Técnico 


Companhia das Fábricas Cerâmica Lusilági 


Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 


Antiga Fábrica Bessiêre 
|I2 Fábricas de bons produtos cerâmicos 
Sede social: R. DO ARCO CEGO, 88 --LISBOA 


Armazem no PORTO — 240, R. Nova do Almada, 253 
Escritório das fábricas de COIMBRA — Loreto — Estação 


Depósitos próprios de distribuirão e venda em: 
FARO, SETÚBAL, LISBOA, COIMBRA, VISEU, PORTO e BRAGA 


LISBOA..... 45146 (P. B. X.) 


TELEGRAMAS: | COIMBRA . 816 
Lisboa - EREISSEB TELEFONES: |! BRAGA. tao 
VIZEU ...... 260 
Coimbra-CERAMICA LUSITANA | GER UMAS AB 
AS MAIORES FABRICAS 


DE 


LOUÇA SANITÁRIA (1 FÁBRICA) 


Retretes, lavatórios, bidets, urinóis, banheiras, pias, retretes turcas, etc.—- O melhor fabrico 
nacional, rívalizando com o melhor estrangeiro 


| AZULEJOS (2 FÁBRICAS) 


Brancos, decorados e artisticos, em pó de pedra e em pasta calcárea (Tipo Espanhol) 


LADRILHOS DE CIMENTO (2 FÁBRICAS) 


Os mais resistentes, os mais bonitos e os mais baratos 


PRODUTOS REFRACTÁRIOS (2 FÁBRICAS) 


Barro em pó, tejolos e tejoleiras.—- À melhor qualidade e a maior garantia 


MOSAICOS CERAMICOS (1 FÁBRICA) 


Os mais resistentes, grande variedade de côres e de tipos 


TELHAS E TEJOLOS (4 FÁBRICAS) 


Todos os modelos e dimensões, a melhor qualidade, a maior produção, o mais baixo preço 


TUBOS DE GRÉS (2 FÁBRICAS) 


A melhor qualidade. —- À maior resistência. -—- O mais baixo preço 


Produção anual: Mais de 50 milhões de produtos 
Area construída: mais de 80.000 metros quadrados 


1.000 cavalos de fórça motriz 


2.000 operários e empregados 


PORTUGUESES! PREFERI OS NOSSOS PRODUTOS! 


SOCIEDADE ANÓNIMA 
BROWN, BOVERI & CIE. 


BADEN (SUISSA) 


A firma que instalou o maior número de kilowatts nas centrais 
eléctricas portuguesas 


A firma que montou o maior número de turbinas a vapor em Portugal 


em corrente contínua de 240-300 Amperes 


Representante geral: EDOUARD DALPHIN 


Engenheiro-Delegado 


Grupo transportável para a soldadura eléctrica pelo arco 
Escritório Técnico: Rua Passos Manuel, 191, 2.º —- PORTO 


Centrais Termo ce Hidro-Eléctricas, Sub-Estações Eléctricas 
Caminhos de Ferro Eléctricos 


TURBINAS DE VAPOR — MUTADORES 
Carros Eléctricos — Máquinas de Extracção — Motores Eléctricos 


COMANDOS ELÉCTRICOS ESPECIAIS 


para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, Acabamentos, 
Estamparia, Tinturaria, de Cimento, Moagem, etc. 
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